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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 47/2006

de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Território Associado dos Países Baixos das Antilhas
Neerlandesas, por troca de cartas, respectivamente de
22 de Junho e de 27 de Agosto de 2004, Relativo à
Tributação dos Rendimentos da Poupança e à Respec-
tiva Aplicação Provisória, aprovado pela Resolução da
Assembleia da República n.o 34/2006, em 26 de Janeiro
de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 48/2006

de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Território Associado dos Países Baixos de Aruba,
por troca de cartas, respectivamente de 22 de Junho
e de 11 de Setembro de 2004, Relativo à Tributação
dos Rendimentos da Poupança e à Respectiva Aplicação
Provisória, aprovado pela Resolução da Assembleia da
República n.o 35/2006, em 26 de Janeiro de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 49/2006

de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Território Dependente da Coroa Britânica de Guern-
sey, por troca de cartas, respectivamente de 22 de Junho
e de 19 de Novembro de 2004, Relativo à Tributação
dos Rendimentos da Poupança e à Respectiva Aplicação

Provisória, aprovado pela Resolução da Assembleia da
República n.o 36/2006, em 26 de Janeiro de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 50/2006

de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção n.o 175, sobre trabalho a
tempo parcial, da Organização Internacional do Tra-
balho, adoptada em Genebra em 24 de Junho de 1994,
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 37/2006, em 26 de Janeiro de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 51/2006
de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Diálogo Político e Coope-
ração entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados
Membros, por um lado, e as Repúblicas da Costa Rica,
de El Salvador, da Guatemala, das Honduras, da Nicará-
gua e do Panamá, por outro, assinado em Roma em
15 de Dezembro de 2003, aprovado, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 38/2006,
em 8 de Março de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 52/2006
de 28 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Diálogo Político e Coo-
peração entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados
Membros, por um lado, e a Comunidade Andina e os
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Seus Países Membros, Repúblicas da Bolívia, Colômbia,
Equador, Peru e Venezuela, por outro, incluindo as
declarações, assinado em Roma em 15 de Dezembro
de 2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 39/2006, em 8 de Março
de 2006.

Assinado em 6 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 16/2006
de 28 de Abril

Promoção e valorização dos Bordados de Castelo Branco

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Centro para a Promoção e Valorização dos Bordados
de Castelo Branco

Artigo 1.o

Criação

1 — É criado o Centro para a Promoção e Valori-
zação dos Bordados de Castelo Branco, adiante desig-
nado por Centro.

2 — O Centro é uma pessoa colectiva de direito
público.

Artigo 2.o

Sede

O Centro tem a sua sede na cidade de Castelo Branco,
podendo abrir delegações em qualquer localidade do
território nacional.

Artigo 3.o

Atribuições

São atribuições do Centro:

a) Definir «Bordados de Castelo Branco», através
das suas características materiais e artísticas;

b) Estabelecer a classificação dos Bordados de
Castelo Branco prevista no artigo 8.o da pre-
sente lei;

c) Organizar o processo de certificação dos Bor-
dados de Castelo Branco;

d) Promover, controlar, certificar e fiscalizar a qua-
lidade, genuinidade e demais preceitos de pro-
dução dos Bordados de Castelo Branco;

e) Incentivar e apoiar a actividade dos Bordados
de Castelo Branco;

f) Prestar assistência técnica à actividade dos Bor-
dados de Castelo Branco;

g) Promover, por meios próprios ou em colabo-
ração com instituições especializadas, estudos

com vista à promoção e valorização dos Bor-
dados de Castelo Branco;

h) Promover e colaborar no estudo e criação de
novos padrões e desenhos, no respeito pela
genuinidade do Bordado de Castelo Branco;

i) Promover acções de formação e valorização
profissional;

j) Colaborar com outras entidades, públicas ou
privadas, na promoção e valorização do Bor-
dado de Castelo Branco;

l) Contribuir para a aplicação ao sector dos nor-
mativos reguladores da actividade artesanal, do
artesão e da unidade produtiva, designadamente
para efeitos de acreditação e de acesso à cer-
tificação, tendo em conta o disposto no Decre-
to-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 110/2002, de 16 de Abril;

m) Propor legislação adequada à promoção e valo-
rização do Bordado de Castelo Branco.

Artigo 4.o

Representação

O Centro integrará a Comissão Nacional para a Pro-
moção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais,
criada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 136/97, de 14 de Agosto, com a redacção da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 4/2000, de 1 de
Fevereiro.

Artigo 5.o

Tutela

A tutela ministerial do Centro é exercida pelo Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Artigo 6.o

Serviços técnicos e de consultoria

1 — O Centro criará serviços técnicos próprios,
podendo, para o efeito, constituir um órgão de consulta.

2 — O Centro poderá recorrer aos serviços de ins-
tituições públicas ou privadas para assegurar o exercício
das suas funções, designadamente para efeitos de
consultoria.

Artigo 7.o

Meios financeiros

Constituem receitas do Centro as dotações para o
efeito previstas no Orçamento do Estado, bem como
receitas provenientes, designadamente, de:

a) Rendimentos próprios;
b) Doações, heranças ou legados;
c) Prestação de serviços nos domínios de activi-

dade do Centro;
d) Subsídios ou incentivos.

CAPÍTULO II

Classificação do Bordado de Castelo Branco

Artigo 8.o

Classificação

1 — O Bordado de Castelo Branco classifica-se
quanto à origem e quanto à qualidade.

2 — Quanto à origem, o Bordado de Castelo Branco
deverá, obrigatoriamente, ter inscrito o local de manu-
factura.
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3 — Quanto à qualidade, o Bordado de Castelo
Branco classifica-se em função dos materiais, do dese-
nho e sua composição, dos motivos, dos pontos utilizados
e sua composição, bem como do cromatismo adoptado.

Artigo 9.o

Certificação

1 — A área geográfica de produção do Bordado de
Castelo Branco susceptível de denominação de origem
ou indicação geográfica será proposta pelo Centro à
tutela para homologação.

2 — Na determinação da área de denominação de
origem ou indicação geográfica deve atender-se aos usos,
história e cultura locais, bem como aos interesses da
economia local, regional e nacional.

3 — O Centro deverá proceder ao registo nacional
e internacional do Bordado de Castelo Branco nos ter-
mos do Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 36/2003, de 5 de Março.

Artigo 10.o

Condições de acesso à certificação

Para efeitos de acesso à certificação, os artesãos e
as unidades produtivas artesanais devem reunir os requi-
sitos previstos no Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de Feve-
reiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 110/2002, de 16 de
Abril, e respectivos regulamentos.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Comissão instaladora

1 — O Governo nomeará, no prazo de 60 dias, a
comissão instaladora do Centro, constituída por:

a) Um representante do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social, que presidirá;

b) Um representante do Ministério da Economia
e da Inovação;

c) Um representante do Ministério da Cultura;
d) Um representante da Câmara Municipal de Cas-

telo Branco;
e) Um representante das associações de produto-

res dos Bordados de Castelo Branco.

2 — A designação dos representantes referidos nas
alíneas d) e e) do número anterior é da competência
das respectivas entidades, devendo ser comunicada ao
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social no
prazo de 30 dias.

3 — A comissão instaladora submeterá à aprovação
do Governo, no prazo de 120 dias contados a partir
da data da sua nomeação, o projecto de estatutos do
Centro, com a definição da sua estrutura, competências
e funcionamento.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

2 — As normas com incidência orçamental entram
em vigor com o Orçamento do Estado subsequente.

Aprovada em 16 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 12 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 13 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução da Assembleia da República n.o 34/2006

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Território Asso-
ciado dos Países Baixos das Antilhas Neerlandesas, por troca
de cartas, respectivamente de 22 de Junho e de 27 de Agosto
de 2004, Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança
e à Respectiva Aplicação Provisória.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e o Território Associado dos Países Baixos das
Antilhas Neerlandesas, por troca de cartas, respectiva-
mente de 22 de Junho e de 27 de Agosto de 2004,
Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança
e à Respectiva Aplicação Provisória, cujos texto, apên-
dice n.o 1 e anexo, nas versões autenticadas nas línguas
portuguesa, inglesa e neerlandesa, se publicam em
anexo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS RELATIVO À TRI-
BUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS DA POUPANÇA E À RESPECTIVA
APLICAÇÃO PROVISÓRIA.

A — Carta da República Portuguesa

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos da Con-
venção entre o Reino dos Países Baixos, relativamente
às Antilhas Neerlandesas, e a Bélgica, a Áustria e o
Luxemburgo sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente às Antilhas Neerlandesas, e o Estado
membro da UE, que não a Bélgica, a Áustria ou o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente a Aruba, e o Estado membro da UE, que
não a Bélgica, a Áustria ou o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros e da Convenção
entre o Reino dos Países Baixos, relativamente a Aruba,
e a Bélgica, a Áustria e o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros, respectivamente,
que resultaram das negociações de um acordo sobre
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tributação da poupança com as Antilhas Neerlandesas
e Aruba, e foram apensas, respectivamente como ane-
xos I, II, III e IV ao resultado dos trabalhos do Grupo
de Alto Nível do Conselho de Ministros da União Euro-
peia de 12 de Março (doc. 7660/04 FISC 68).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a a Convenção sobre a Troca Automática de
Informação em Matéria de Rendimentos da Poupança
sob a Forma de Juros contida no apêndice n.o 1 à pre-
sente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as nossas formalidades cons-
titucionais internas para a entrada em vigor da presente
Convenção e de procedermos sem demora à notificação
recíproca de que essas formalidades estão concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor da presente Convenção sobre a
Troca Automática de Informação em Matéria de Ren-
dimentos da Poupança sob a Forma de Juros, tenho
a honra de propor a V. Ex.a que Portugal e o Reino
dos Países Baixos, relativamente às Antilhas Neerlan-
desas, apliquem a presente Convenção provisoriamente,
no quadro das obrigações decorrentes das nossas res-
pectivas constituições nacionais, a partir de 1 de Janeiro
de 2005, ou da data de aplicação da Directiva
n.o 2003/48/CE, do Conselho, de 3 de Junho, relativa
à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma
de juros, valendo a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e o Reino dos Países Baixos, rela-
tivamente às Antilhas Neerlandesas.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.

Pela República Portuguesa:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Ministra
de Estado e das Finanças.

Feito em Lisboa, em 22 de Junho de 2004, em três
cópias.

B — Carta das Antilhas Neerlandesas

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de
V. Ex.a com data de hoje, do seguinte teor:

«Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos da Con-
venção entre o Reino dos Países Baixos, relativamente
às Antilhas Neerlandesas, e a Bélgica, a Áustria e o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente às Antilhas Neerlandesas, e o Estado
membro da UE, que não a Bélgica, a Áustria ou o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente a Aruba, e o Estado membro da UE, que
não a Bélgica, a Áustria ou o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros e da Convenção
entre o Reino dos Países Baixos, relativamente a Aruba,
e a Bélgica, a Áustria e o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros, respectivamente,
que resultaram das negociações de um acordo sobre
tributação da poupança com as Antilhas Neerlandesas

e Aruba, e foram apensas, respectivamente como ane-
xos I, II, III e IV ao resultado dos trabalhos do Grupo
de Alto Nível do Conselho de Ministros da União Euro-
peia de 12 de Março (doc. 7660/04 FISC 68).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a a Convenção sobre a Troca Automática de
Informação em Matéria de Rendimentos da Poupança
sob a Forma de Juros contida no apêndice n.o 1 à pre-
sente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as nossas formalidades cons-
titucionais internas para a entrada em vigor da presente
Convenção e de procedermos sem demora à notificação
recíproca de que essas formalidades estão concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor da presente Convenção sobre a
Troca Automática de Informação em Matéria de Ren-
dimentos da Poupança sob a Forma de Juros, tenho
a honra de propor a V. Ex.a que Portugal e as Antilhas
Neerlandesas apliquem a presente Convenção proviso-
riamente, no quadro das obrigações decorrentes das nos-
sas respectivas constituições nacionais, a partir de 1 de
Janeiro de 2005, ou da data de aplicação da Directiva
n.o 2003/48/CE, do Conselho, de 3 de Junho, relativa
à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma
de juros, valendo a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e o Reino dos Países Baixos, rela-
tivamente às Antilhas Neerlandesas.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.»

Confirmo que as Antilhas Neerlandesas concordam
com o teor da carta de V. Ex.a

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.

Pelas Antilhas Neerlandesas:

Feito na Haia, em 27 de Agosto de 2004, em três
cópias.

APÊNDICE N.o 1

CONVENÇÃO ENTRE O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, RELATIVA-
MENTE ÀS ANTILHAS NEERLANDESAS, E A REPÚBLICA POR-
TUGUESA SOBRE A TROCA AUTOMÁTICA DE INFORMAÇÃO EM
MATÉRIA DE RENDIMENTOS DA POUPANÇA SOB A FORMA DE
JUROS.

Considerando o seguinte:
1 — Prevê o n.o 2 do artigo 17.o da Directiva

n.o 2003/48/CE (adiante denominada «a directiva»), do
Conselho da União Europeia (adiante denominado
«o Conselho»), relativa à tributação dos rendimentos
da poupança que os Estados membros adoptem e publi-
quem as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à directiva
a partir de 1 de Janeiro de 2005, desde que:

A Confederação Suíça, o Principado do Liechtens-
tein, a República de São Marino, o Principado
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do Mónaco e o Principado de Andorra apliquem
a partir da mesma data medidas equivalentes
às estabelecidas na directiva, em conformidade
com os acordos celebrados entre estes países e
a Comunidade Europeia, na sequência de uma
decisão unânime do Conselho;

Tenham sido celebrados todos os acordos ou outros
convénios que estabeleçam que todos os terri-
tórios dependentes ou associados pertinentes
aplicarão, a partir dessa data, a troca automática
de informações nos moldes previstos no capí-
tulo II da directiva, ou, durante o período de
transição definido no artigo 10.o, uma retenção
na fonte nas condições previstas nos artigos 11.o
e 12.o

2 — Embora constituam, na acepção da directiva, um
território associado da UE, as Antilhas Neerlandesas
não se situam no território fiscal da UE, pelo que não
estão vinculadas ao disposto na directiva. Todavia, com
base num acordo entre as Antilhas Neerlandesas e os
Países Baixos, o Reino dos Países Baixos deseja celebrar
acordos, relativamente às Antilhas Neerlandesas, com
os Estados membros da UE, a fim de aplicar, a partir
de 1 de Janeiro de 2005, uma retenção na fonte em
condições idênticas às que constam dos artigos 11.o e
12.o da directiva, durante o período de transição definido
no respectivo artigo 10.o, e, após o termo desse período
transitório, uma troca de informações automática nos
moldes previstos no seu capítulo II.

3 — O acordo entre as Antilhas Neerlandesas e os
Países Baixos, tal como referido no n.o 2, depende da
adopção, por todos os Estados membros, das disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessá-
rias para dar cumprimento à directiva, bem como do
cumprimento dos requisitos previstos no seu artigo 17.o

4 — Pela presente Convenção, as Antilhas Neerlan-
desas acordam em aplicar o disposto na directiva, salvo
disposição em contrário acordada na presente Conven-
ção, no que diz respeito aos beneficiários efectivos resi-
dentes em Portugal e Portugal acorda em aplicar o dis-
posto na directiva no que diz respeito aos beneficiários
efectivos residentes nas Antilhas Neerlandesas.

O Governo do Reino dos Países Baixos, relativamente
às Antilhas Neerlandesas, e o Governo de Portugal,
desejando celebrar uma convenção que dê a possibi-
lidade de aplicar uma tributação efectiva aos rendimen-
tos da poupança sob a forma de juros pagos num dos
Estados Contratantes aos beneficiários efectivos que
sejam pessoas singulares residentes no outro Estado
Contratante, em conformidade com a legislação deste
último, nos termos da directiva e na observância das
intenções dos Estados Contratantes acima expostas,
acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito geral

1 — A presente Convenção é aplicável aos juros pagos
por um agente pagador estabelecido no território de
um dos Estados Contratantes, a fim de dar a possi-
bilidade de aplicar uma tributação efectiva aos rendi-
mentos da poupança sob a forma de juros pagos num
dos Estados Contratantes aos beneficiários efectivos que
sejam pessoas singulares residentes, por motivos fiscais,
no outro Estado Contratante, em conformidade com
a legislação deste último.

2 — O âmbito de aplicação da presente Convenção
será limitado à tributação dos rendimentos da poupança
sob a forma de juros relativos a créditos, excluindo
nomeadamente as questões relacionadas com a tribu-
tação das pensões e das prestações de seguros.

3 — No que diz respeito ao Reino dos Países Baixos,
o presente acordo é aplicável exclusivamente às Antilhas
Neerlandesas.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para os fins da presente Convenção, salvo indi-
cação em contrário, entende-se por:

a) «Um Estado Contratante» e «o outro Estado
Contratante», respectivamente, o Reino dos
Países Baixos, relativamente às Antilhas Neer-
landesas, ou Portugal, conforme o contexto
assim o exigir;

b) «As Antilhas Neerlandesas» a parte do Reino
dos Países Baixos situada na zona das Caraíbas
composta pelos territórios das ilhas de Bonaire,
Curaçao, Saba, Santo Eustáquio, e a parte neer-
landesa de St. Martin (St. Maarten);

c) A Parte Contratante que constitui o Estado
membro da União Europeia é Portugal;

d) «Directiva» a Directiva n.o 2003/48/CE, do Con-
selho da União Europeia, de 3 de Junho, relativa
à tributação dos rendimentos da poupança sob
a forma de juros, aplicável a partir da data de
assinatura da presente Convenção;

e) «Beneficiário(s) efectivo(s)» o(s) beneficiário(s)
efectivo(s), na acepção do artigo 2.o da directiva;

f) «Agente(s) pagador(es)» o(s) agente(s) paga-
dor(es), na acepção do artigo 4.o da directiva;

g) «Autoridade competente»:

i) No caso das Antilhas Neerlandesas: o
Ministro das Finanças ou o seu repre-
sentante autorizado;

ii) No caso de Portugal: a autoridade com-
petente desse Estado, na acepção do
artigo 5.o da directiva;

h) «Juro(s)» o(s) juro(s) na acepção do artigo 6.o
da directiva, tendo devidamente em conta o seu
artigo 15.o;

i) Qualquer termo não definido de outro modo
na Convenção terá o significado que lhe foi dado
na directiva.

2 — Para os fins da presente Convenção, ler, nas dis-
posições da directiva para que remete a presente Con-
venção, «Estados Contratantes» em vez de «Estados
membros».

Artigo 3.o

Identidade e determinação do lugar de residência
dos beneficiários efectivos

Cada Estado Contratante deve adoptar e garantir a
aplicação, no seu território, dos procedimentos neces-
sários para permitir que o agente pagador identifique
os beneficiários efectivos e o respectivo local de resi-
dência para os fins dos artigos 4.o a 6.o Esses proce-
dimentos serão consentâneos com as normas mínimas
estabelecidas nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o da directiva,
sendo ponto assente que, relativamente às Antilhas
Neerlandesas, no que diz respeito às alíneas a) do n.o 2
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e a) do n.o 3 deste artigo, a identidade e residência
do beneficiário efectivo serão estabelecidas com base
nas informações de que dispõe o agente pagador através
da aplicação das disposições legislativas e regulamen-
tares pertinentes das Antilhas Neerlandesas. Todavia,
deixarão de ser aplicadas as isenções ou dispensas even-
tualmente em vigor que tenham sido concedidas, a
pedido, aos beneficiários efectivos residentes em Por-
tugal no âmbito dessas disposições e não serão con-
cedidas quaisquer outras isenções ou dispensas dessa
natureza a esses beneficiários efectivos.

Artigo 4.o

Troca automática de informação

1 — A autoridade competente do Estado Contratante
onde o agente pagador está estabelecido comunicará
as informações referidas no artigo 8.o da directiva à
autoridade competente do Estado Contratante de resi-
dência do beneficiário efectivo.

2 — A comunicação das informações será automática
e será efectuada pelo menos uma vez por ano, no prazo
de seis meses após o termo do exercício fiscal do Estado
Contratante do agente pagador, em relação a todos os
juros pagos durante esse exercício.

3 — A troca de informação no âmbito da presente
Convenção será tratada pelos Estados Contratantes em
conformidade com o disposto no artigo 7.o da Directiva
n.o 77/799/CEE.

Artigo 5.o

Disposições transitórias

1 — Durante o período de transição referido no
artigo 10.o da directiva, em que o beneficiário efectivo
é residente em Portugal e o agente pagador é residente
nas Antilhas Neerlandesas, as Antilhas Neerlandesas
procederão a uma retenção na fonte sobre os juros à
taxa de 15% durante os primeiros três anos deste
período, de 20% durante os três anos subsequentes e
de 35% daí em diante. Durante o período de transição,
as Antilhas Neerlandesas não serão obrigadas a aplicar
o disposto no artigo 4.o Todavia, receberão informações
de Portugal em conformidade com esse artigo.

2 — O agente pagador aplicará a retenção na fonte
nos moldes descritos nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o da
directiva.

3 — A aplicação da retenção na fonte pelas Antilhas
Neerlandesas não impedirá Portugal de tributar o ren-
dimento em conformidade com o seu direito interno.

4 — Durante o período de transição, as Antilhas
Neerlandesas podem prever que um operador econó-
mico que pague juros, ou atribua o pagamento de juros,
a uma entidade referida no n.o 2 do artigo 4.o da direc-
tiva, estabelecida em Portugal, seja considerado como
o agente pagador em lugar da entidade e aplique a reten-
ção na fonte sobre esses juros, a menos que a entidade
tenha formalmente aceite que o seu nome e endereço,
bem como o montante total dos juros que lhe são pagos
ou atribuídos, sejam comunicados de harmonia com o
último parágrafo desse número.

5 — No termo do período de transição, as Antilhas
Neerlandesas aplicarão obrigatoriamente o disposto no
artigo 4.o e cessarão de aplicar a retenção na fonte e
a repartição das receitas previstas nos artigos 5.o e 6.o
Caso, durante o período de transição, as Antilhas Neer-
landesas optem por aplicar o disposto no artigo 4.o, dei-
xarão de aplicar a retenção na fonte e a repartição de
receitas previstas nos artigos 5.o e 6.o

Artigo 6.o

Repartição das receitas

1 — As Antilhas Neerlandesas reterão 25 % das recei-
tas provenientes da retenção na fonte referida no n.o 1
do artigo 5.o e transferirão 75 % dessas receitas para
Portugal.

2 — Caso apliquem a retenção na fonte em confor-
midade com o disposto no n.o 4 do artigo 5.o, as Antilhas
Neerlandesas reterão 25 % das receitas e transferirão
para Portugal 75 % das receitas provenientes da reten-
ção na fonte aplicada aos juros pagos às entidades refe-
ridas no n.o 2 do artigo 4.o da directiva, estabelecidos
em Portugal.

3 — Essas transferências serão realizadas o mais tar-
dar no período de seis meses após o termo do exercício
fiscal das Antilhas Neerlandesas.

4 — As Antilhas Neerlandesas tomarão as medidas
necessárias para garantir o funcionamento adequado do
sistema de repartição das receitas referido no presente
artigo.

Artigo 7.o

Excepções ao sistema de retenção

1 — As Antilhas Neerlandesas estabelecerão um, ou
ambos, dos procedimentos previstos no n.o 1 do
artigo 13.o da directiva a fim de assegurar que os bene-
ficiários efectivos possam solicitar que não seja aplicada
qualquer retenção na fonte.

2 — A pedido do beneficiário efectivo, a autoridade
competente do Estado Contratante da sua residência
fiscal emitirá um certificado em conformidade com o
n.o 2 do artigo 13.o da directiva.

Artigo 8.o

Eliminação da dupla tributação

Portugal garantirá a eliminação de qualquer dupla
tributação eventualmente resultante da retenção na
fonte referida no artigo 5.o, em conformidade com o
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 14.o da directiva, ou
estipulará a restituição da retenção na fonte.

Artigo 9.o

Outras retenções na fonte

A Convenção não impedirá os Estados Contratantes
de aplicar outros tipos de retenção na fonte, diferente
da prevista no artigo 5.o, em conformidade com as res-
pectivas legislações ou convenções nacionais em matéria
de dupla tributação.

Artigo 10.o

Transposição

Os Estados Contratantes aprovarão e publicarão,
antes de 1 de Janeiro de 2005, as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente Convenção.

Artigo 11.o

Anexo

Os textos da directiva e do artigo 7.o da Directiva
n.o 77/799/CEE, do Conselho da União Europeia, de
19 de Dezembro, relativa à assistência mútua das auto-
ridades competentes dos Estados membros no domínio
dos impostos directos e indirectos, aplicáveis na data
da assinatura da presente Convenção, estão apensos
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enquanto anexo à Convenção, da qual fazem parte inte-
grante. O texto do artigo 7.o da Directiva n.o 77/799/CEE
nesse anexo será substituído pelo texto do mesmo artigo
na Directiva n.o 77/799/CEE revista, caso esta última
entre em vigor antes da data a partir da qual entrarão
em vigor as disposições da presente Convenção.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor no 30.o dia
após a última das datas em que os respectivos Governos
se tiverem reciprocamente notificado por escrito que
foram observadas as formalidades exigidas constitucio-
nalmente nos respectivos Estados e as suas disposições
produzirão efeitos a partir da data em que a directiva
for aplicável, em conformidade com os n.os 2 e 3 do
artigo 17.o da directiva.

Artigo 13.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor até que
ela seja denunciada por um dos Estados Contratantes.
Qualquer um dos Estados poderá denunciar a Conven-
ção, pelas vias diplomáticas, mediante aviso pelo menos
seis meses antes do termo do ano civil, depois de findo
um período de três anos a contar da data da respectiva
entrada em vigor. Em tal eventualidade, a Convenção
deixará de produzir efeitos nos períodos iniciados após
o termo do ano civil em que foi comunicado o aviso
de denúncia.

Feito nas línguas portuguesa, inglesa e neerlandesa,
fazendo igualmente fé qualquer dos textos. Caso exista
alguma divergência de interpretação entre as diferentes
versões linguísticas, prevalecerão os textos em língua
inglesa.

Pela República Portuguesa:

Pelo Reino dos Países Baixos, relativamente às
Antilhas Neerlandesas:

ANEXO

Artigo 7.o

Disposições relativas ao sigilo

1 — Todas as informações de que um Estado membro
tome conhecimento em aplicação da presente directiva
são consideradas secretas nesse Estado, do mesmo modo

que as informações obtidas em aplicação da sua legis-
lação nacional. Em todo o caso, as referidas infor-
mações:

Serão facultadas só às pessoas directamente ligadas
ao estabelecimento do imposto ou ao controlo
administrativo do estabelecimento do imposto;

Só serão divulgadas para efeitos do processo judi-
cial, de processo penal ou de processo que impli-
que a aplicação de sanções administrativas, ins-
taurados para o estabelecimento ou o controlo
do estabelecimento do imposto ou com eles rela-
cionados, e unicamente às pessoas que interve-
nham directamente nesses processos; podem,
todavia, divulgar-se as referidas informações no
decurso de audiências públicas ou em julga-
mento, se a autoridade competente do Estado
membro que presta as informações não apre-
sentar objecções no momento em que presta as
informações pela primeira vez;

Não serão utilizadas, em caso algum, para outros
fins que não sejam fiscais ou para efeitos de pro-
cesso judicial, de processo penal ou de processo
que implique a aplicação de sanções adminis-
trativas, instaurados para o estabelecimento ou
o controlo do estabelecimento do imposto, ou
com ele relacionados.

Além disso, os Estados membros podem prever que
as informações referidas no primeiro subparágrafo
sejam utilizadas para o estabelecimento de outras quo-
tizações, direitos e impostos a que se refere o artigo 2.o
da Directiva n.o 76/308/CEE.

2 — O disposto no n.o 1 não impõe a um Estado
membro, cuja legislação ou prática administrativa esta-
beleçam, para efeitos internos, limitações mais restritas
do que as contidas no referido n.o 1, que forneça infor-
mações se o Estado interessado não se comprometer
a respeitar tais restrições.

3 — Em derrogação do disposto no n.o 1, a autoridade
competente do Estado membro que fornece as infor-
mações pode autorizar a utilização dessas informações
para outros fins, no Estado requerente, desde que, de
acordo com a sua própria legislação, a sua utilização
seja possível para os mesmos fins, nas mesmas cir-
cunstâncias.

4 — Quando a autoridade competente de um Estado
membro considere que as informações que obteve da
autoridade competente de outro Estado membro são
susceptíveis de serem úteis para a autoridade compe-
tente de um terceiro Estado membro, pode transmiti-las
a esta última com o acordo da autoridade competente
que as tenha fornecido.

AGREEMENT IN THE FORM OF AN EXCHANGE OF LETTERS ON
THE TAXATION OF SAVINGS INCOME AND THE PROVISIONAL
APPLICATION THEREOF.

A — Letter from the Portuguese Republic

Madam/Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the Convention between the Kingdom of the Nether-
lands, in respect of the Netherlands Antilles, and Bel-
gium, Austria and Luxembourg Concerning the Auto-
matic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments, the Con-



3064 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 83 — 28 de Abril de 2006

vention between the Kingdom of the Netherlands, in
respect of the Netherlands Antilles and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments, the Convention between the Kingdom of the
Netherlands in respect of Aruba and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments and the Convention between the Kingdom of the
Netherlands in respect of Aruba, and Belgium, Austria
and Luxembourg, Concerning the Automatic Exchange
of Information Regarding Savings Income in the Form
of Interest Payments, that resulted from the negotiations
with the Netherlands Antilles and Aruba on a savings
tax agreement, and that were annexed, respectively as
annex I, II, III and IV, to the Outcome of Proceedings
of the High Level Working Party of the Council of Min-
isters of the European Union of 12th March (doc. 7660/
04 FISC 68).

In view of the above mentioned texts, I have the hon-
our to propose to you the Convention Concerning the
Automatic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments as contained
in appendix no. 1 to this letter, and our mutual under-
taking to comply at the earliest possible date with our
internal constitutional formalities for the entry into force
of this Convention and to notify each other without
delay when such formalities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Convention Concerning
the Automatic Exchange of Information Regarding Sav-
ings Income in the Form of Interest Payments, I have
the honour to propose to you that Portugal and the
Netherlands Antilles apply this Convention provision-
ally, within the framework of our respective domestic
constitutional requirements, as from 1st January 2005,
or the date of application of Council Directive no. 2003/
48/EC, of the 3rd June 2003, on taxation of savings
income in the form of interest payments, whichever is
later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an agreement
between Portugal and the Kingdom of the Netherlands
in respect to the Netherlands Antilles.

Please accept, Madam/Sir, the assurance of our high-
est consideration.

For the Portuguese Republic:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Minister
of State and Finance.

Done at Lisbon, on 22nd June 2004, in the English
language, in three copies.

B — Letter from the Netherlands Antilles

Sir:

I have the honour to acknowledge receipt of your
letter of today’s date, which reads as follows:

«Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the Convention between the Kingdom of the Nether-
lands in respect of the Netherlands Antilles, and Bel-
gium, Austria and Luxembourg Concerning the Auto-

matic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments, the Con-
vention Between the Kingdom of the Netherlands in
respect of the Netherlands Antilles and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments, the Convention between the Kingdom of the
Netherlands in respect of Aruba and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the form of Interest Pay-
ments and the Convention between the Kingdom of the
Netherlands in respect of Aruba and Belgium, Austria
and Luxembourg, Concerning the Automatic Exchange
of Information Regarding Savings Income in the Form
of Interest Payments, that resulted from the negotiations
with the Netherlands Antilles and Aruba on a Savings
Tax Agreement, and that were annexed, respectively as
annex I, II, III and IV, to the Outcome of Proceedings
of the High Level Working Party of the Council of Min-
isters of the European Union of 12th March (doc. 7660/
04 FISC 68).

In view of the above mentioned texts, I have the hon-
our to propose to you the Convention Concerning the
Automatic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments as contained
in appendix no. 1 to this letter, and our mutual under-
taking to comply at the earliest possible date with our
internal constitutional formalities for the entry into force
of this Convention and to notify each other without
delay when such formalities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Convention Concerning
the Automatic Exchange of Information Regarding Sav-
ings Income in the Form of Interest Payments, I have
the honour to propose to you that Portugal and the
Kingdom of the Netherlands in respect of the Nether-
lands Antilles apply this Convention provisionally, within
the framework of our respective domestic constitutional
requirements, as from 1st January 2005, or the date
of application of Council Directive no. 2003/48/EC, of
the 3rd June 2003, on taxation of savings income in
the form of interest payments, whichever is later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an agreement
between Portugal and the Kingdom of the Netherlands
in respect of the Netherlands Antilles.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.»

I am able to confirm that the Netherlands Antilles
is in agreement with the contents of your letter.

Please accept, Sir, the assurance of my highest
consideration.

For the Netherlands Antilles:

Done at The Hague, on 27th August 2004, in the
English language, in three copies.



N.o 83 — 28 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3065

APPENDIX NO. 1

CONVENTION BETWEEN THE KINGDOM OF THE NETHERLANDS IN
RESPECT OF THE NETHERLANDS ANTILLES AND THE PORTU-
GUESE REPUBLIC CONCERNING THE AUTOMATIC EXCHANGE
OF INFORMATION REGARDING SAVINGS INCOME IN THE FORM
OF INTEREST PAYMENTS.

Whereas:
1 — Article 17, 2, of Directive no. 2003/48/EEC («the

directive»), of the Council of the European Union («the
Council»), on taxation of savings income, provides that
member States shall adopt and publish the laws, reg-
ulations and administrative provisions necessary to com-
ply with the directive from 1st January 2005, provided
that:

The Swiss Confederation, the Principality of Liech-
tenstein, the Republic of San Marino, the Prin-
cipality of Monaco and the Principality of
Andorra from that same date apply measures
equivalent to those contained in the directive,
in accordance with agreements entered into by
them with the European Community, following
unanimous decisions of the Council;

All agreements or other arrangements are in place,
which provide that all the relevant dependent
or associated territories apply from that date
automatic exchange of information in the same
manner as is provided for in chapter II of the
directive, or, during the transitional period
defined in article 10, apply a withholding tax on
the same terms as are contained in articles 11
and 12.

2 — The Netherlands Antilles are not within the EU
fiscal territory but are, for purposes of the directive,
an EU associated territory and as such are not bound
by the terms of the directive. However, the Kingdom
of the Netherlands in respect of the Netherlands Antil-
les, on the basis of an agreement between the Nether-
lands Antilles and the Netherlands, is willing to enter
into agreements with the member States of the EU to
apply from 1st January 2005, a withholding tax on the
same terms as are contained in articles 11 and 12 of
the directive during the transitional period defined in
article 10 thereof, and, after expiration of the transitional
period, to apply automatic exchange of information in
the same manner as is provided for in chapter II of
the directive.

3 — The agreement between the Netherlands Antilles
and the Netherlands, as stated in the previous paragraph,
is contingent on the adoption by all the member States
of the laws, regulations and administrative provisions
necessary to comply with the directive and on the
requirements of article 17 of the directive being met.

4 — Through this Convention, the Netherlands Antil-
les agrees to apply the provisions of the directive, subject
to what is otherwise agreed herein, in regard of beneficial
owners that are residents of Portugal and Portugal
agrees to apply the directive in regard to beneficial own-
ers that are residents of the Netherlands Antilles.

The Government of the Kingdom of the Netherlands
in respect of the Netherlands Antilles and the Govern-
ment of Portugal, desiring to conclude a convention
which enables savings income in the form of interest
payments made in one of the Contracting States to ben-
eficial owners who are individuals resident in the other
Contracting State, to be made subject to effective tax-
ation in accordance with the laws of the latter Con-

tracting State, in conformity with the directive and with
the intentions of the Contracting States as laid down
herein above, have agreed as follows:

Article 1
General scope

1 — This Convention shall apply to interest paid by
a paying agent established within the territory of one
of the Contracting States with a view to enable savings
income in the form of interest payments made in one
Contracting State to beneficial owners who are indi-
viduals resident for tax purposes in the other Contracting
State to be made subject to effective taxation in accor-
dance with the laws of the latter Contracting State.

2 — The scope of this Convention shall be limited
to taxation of savings income in the form of interest
payments on debt claims, to the exclusion, inter alia,
of the issues relating to the taxation of pension and
insurance benefits.

3 — As regards the Kingdom of the Netherlands, this
Agreement shall apply only to the Netherlands Antilles.

Article 2
Definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean the Kingdom of the
Netherlands in respect of the Netherlands Antil-
les or Portugal as the context requires;

b) The Netherlands Antilles mean that part of the
Kingdom of the Netherlands that is situated in
the Caribbean area and consists of the Island
territories of Bonaire, Curaçao, Saba, St. Eusta-
tius and the Dutch part of St. Maarten;

c) The «Contracting Party» being a member State
of the European Union means Portugal;

d) The term «directive» means Directive no. 2003/
48/EC, of the Council of the European Union,
of the 3rd June 2003 on taxation of savings
income in the form of interest payments, as
applicable at the date of signing this Convention;

e) The term «beneficial owner(s)» means the ben-
eficial owner(s) according to article 2 of the
directive;

f) The term «Paying agent(s)» means the paying
agent(s) according to article 4 of the directive;

g) The term «competent authority» means:

i) In the case of the Netherlands Antilles:
the Minister of Finance or his authorised
representative;

ii) In the case of Portugal: the competent
authority of that State according to article
5 of the directive;

h) The term «interest payment(s)» means the inter-
est payment(s) according to article 6, due
account being taken of article 15, of the direc-
tive;

i) Any term not otherwise defined herein shall
have the meaning given to it in the directive.

2 — For the purposes of this Convention, in the pro-
visions of the directive to which this Convention refers,
instead of «member States» has to be read Contracting
States.
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Article 3
Identity and residence of beneficial owners

Each Contracting State shall, within its territory,
adopt and ensure the application of the procedures ne-
cessary to allow the paying agent to identify the ben-
eficial owners and their residence for the purpose of
the articles 4 to 6. These procedures shall comply with
the minimum standards established in article 3, para-
graphs 2 and 3, of the directive, with the provision, that,
in regard to the Netherlands Antilles, in relation to sub-
paragraphs 2, a), and 3, a), of that article, the identity
and residence of the beneficial owner shall be estab-
lished on the basis of the information which is available
to the paying agent by virtue of the application of the
relevant provisions of Netherlands Antilles law and reg-
ulations. However, existing exemptions or dispensations,
if any, provided on request to beneficial owners resident
in Portugal under these provisions shall cease to apply
and no further exemptions or dispensations of this
nature shall be provided to such beneficial owners.

Article 4
Automatic exchange of information

1 — The competent authority of the Contracting State
where the paying agent is established shall communicate
the information referred to in article 8 of the directive
to the competent authority of the other Contracting
State of residence of the beneficial owner.

2 — The communication of information shall be auto-
matic and shall take place at least once a year, within
six months following the end of the tax year of the Con-
tracting State of the paying agent, for all interest pay-
ments made during that year.

3 — Information exchange under this Convention
shall be treated by the Contracting States in a manner
consistent with the provisions of article 7 of Directive
no. 77/799/EEC.

Article 5
Transitional provisions

1 — During the transitional period referred to in arti-
cle 10 of the directive, where the beneficial owner is
resident in Portugal and the paying agent is resident
in the Netherlands Antilles, the Netherlands Antilles
shall levy a withholding tax on interest payments at a
rate of 15 % during the first three years of the tran-
sitional period, 20 % for the subsequent three years and
35 % thereafter. During this period, the Netherlands
Antilles shall not be required to apply the provisions
of article 4. It shall, however, receive information from
Portugal in accordance with that article.

2 — The paying agent shall levy the withholding tax
in the manner as described in article 11, paragraphs 2
and 3, of the directive.

3 — The imposition of withholding tax by the Ne-
therlands Antilles shall not preclude Portugal from tax-
ing the income in accordance with its national law.

4 — During the transitional period, the Netherlands
Antilles may provide that an economic operator paying
interest to, or securing interest for, an entity referred
to in article 4, paragraph 2, of the directive, established
in Portugal shall be considered the paying agent in place
of the entity and shall levy the withholding tax on that
interest, unless the entity has formally agreed to its
name, address and the total amount of interest paid
to it or secured for it being communicated in accordance
with the last subparagraph of that paragraph.

5 — At the end of the transitional period, the Ne-
therlands Antilles shall be required to apply the pro-
visions of article 4 and shall cease to apply the with-
holding tax and the revenue sharing provided for in
articles 5 and 6. If, during the transitional period, the
Netherlands Antilles elects to apply the provisions of
article 4, it shall no longer apply the withholding tax
and the revenue sharing provided for in articles 5 and 6.

Article 6
Revenue sharing

1 — The Netherlands Antilles shall retain 25 % of
the revenue of the withholding tax mentioned in article 5,
paragraph 1, and transfer 75 % of the revenue to
Portugal.

2 — If the Netherlands Antilles levies withholding tax
in accordance with article 5, paragraph 4, the Ne-
therlands Antilles shall retain 25 % of the revenue and
transfer 75 % to Portugal of the revenue of the with-
holding tax levied on interest payments made to entities
referred to in article 4, paragraph 2, of the directive,
established in Portugal.

3 — Such transfers shall take place at the latest within
a period of six months following the end of the tax
year of the Netherlands Antilles.

4 — The Netherlands Antilles shall take the necessary
measures to ensure the proper functioning of this rev-
enue-sharing system.

Article 7
Exceptions to the withholding procedure

1 — The Netherlands Antilles shall provide for one
or both of the procedures of article 13, paragraph 1,
of the directive in order to ensure that the beneficial
owners may request that no tax be withheld.

2 — At the request of the beneficial owner, the com-
petent authority of his Contracting State of residence
for tax purposes shall issue a certificate in accordance
with article 13, paragraph 2, of the directive.

Article 8
Elimination of double taxation

Portugal shall ensure the elimination of any double
taxation which might result from the imposition of the
withholding tax referred to in article 5, in accordance
with the provisions of article 14, paragraphs 2 and 3,
of the directive or will provide a refund of the with-
holding tax.

Article 9
Other withholding taxes

The Convention shall not preclude the Contracting
States from levying other types of withholding tax than
that referred to in article 5 in accordance with their
national laws or double-taxation conventions.

Article 10
Transposition

Before 1st January 2005 the Contracting States shall
adopt and publish the laws, regulations and adminis-
trative provisions necessary to comply with this Con-
vention.
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Article 11
Annex

The texts of the directive and of article 7 of Directive
no. 77/799/EEC, of the Council of the European Union,
of the 19th December 1977, concerning mutual assis-
tance by the competent authorities of the member States
in the field of direct and indirect taxation, as applicable
at the date of signing this Convention and to which
this Convention refers, are appended as an annex to,
and form an integral part of, this Convention. The text
of article 7 of Directive no. 77/799/EEC in this annex
shall be replaced by the text of the said article in the
revised Directive no. 77/799/EEC if this revised directive
enters into force before the date from which the pro-
visions of this Convention shall take effect.

Article 12
Entry into force

This Convention shall enter into force on the thirtieth
day after the latter of the dates on which the respective
Governments have notified each other in writing that
the formalities constitutionally required in their respec-
tive States have been complied with, and its provisions
shall have effect from the date from which the directive
is applicable according to article 17, paragraphs 2 and 3,
of the directive.

Article 13
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by one of the Contracting States. Either State may ter-
minate the Convention, through diplomatic channels,
by giving notice of termination at least six months before
the end of any calendar year after the expiration of
a period of three years from the date of its entry into
force. In such event the Convention shall cease to have
effect for periods beginning after the end of the calendar
year in which the notice of termination has been given.

Done in the Portuguese, English and Dutch langua-
ges, all texts being equally authentic. In case there is
any divergence of interpretation between the different
language versions of the texts, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Kingdom of the Netherlands in respect
of the Netherlands Antilles:

ANNEX

Article 7
Provisions relating to secrecy

1 — All information made known to a member State
under this directive shall be kept secret in that State
in the same manner as information received under its
national legislation. In any case, such information:

May be made available only to the persons directly
involved in the assessment of the tax or in the
administrative control of this assessment;

May be made known only in connection with judi-
cial proceedings or administrative proceedings
involving sanctions undertaken with a view to,
or relating to, the making or reviewing the tax
assessment and only to persons who are directly
involved in such proceedings; such information
may, however, be disclosed during public hear-
ings or in judgements if the competent authority
of the member State supplying the information
raises no objection;

Shall in no circumstances be used other than for
taxation purposes or in connection with judicial
proceedings or administrative proceedings
involving sanctions undertaken with a view to,
or in relation to, the making or reviewing of the
tax assessment.

In addition, member States may provide for the infor-
mation referred to in the first subparagraph to be used
for assessment of other levies, duties and taxes covered
by article 2 of Directive no. 76/308/EEC.

2 — Paragraph 1 shall not oblige a member State
whose legislation or administrative practice lays down,
for domestic purposes, narrower limits than those con-
tained in the provisions of that paragraph, to provide
information if the State concerned does not undertake
to respect those narrower limits.

3 — Notwithstanding paragraph 1, the competent
authorities of the member State providing the infor-
mation may permit it to be used for other purposes
in the requesting State, if, under the legislation of the
informing State, the information could, in similar cir-
cumstances, be used in the informing State for similar
purposes.

4 — Where a competent authority of a member State
considers that information which it has received from
the competent authority of another member State is
likely to be useful to the competent authority of a third
member State, it may transmit it to the latter competent
authority with the agreement of the competent authority
which supplied the information.

OVEREENKOMST IN DE VORM VAN EEN BRIEFWISSELING BETREF-
FENDE BELASTINGHEFFING OP INKOMSTEN UIT SPAARGELDEN
EN DE VOORLOPIGE TOEPASSING ERVAN.

A — Brief van de Portugese Republiek

Mevrouw/Mijnheer:

Ik heb de eer te verwijzen naar de teksten van, res-
pectievelijk, de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antillen
en (België, Oostenrijk of Luxemburg) betreffende auto-
matische gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaar-



3068 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 83 — 28 de Abril de 2006

gelden in de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst
tussen het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van
de Nederlandse Antillen en (andere EU-lidstaat dan Bel-
gië, Oostenrijk en Luxemburg) betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden in
de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst tussen het
Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van Aruba en
(andere EU-lidstaat dan België, Oostenrijk en Luxem-
burg) betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling en de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van en (België, Oostenrijk of
Luxemburg) betreffende automatische gegevensuitwisse-
ling inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van
rentebetaling. Deze teksten, die het resultaat zijn van de
onderhandelingen die met de Nederlandse Antillen
en Aruba zijn gevoerd over een overeenkomst inzake
belastingheffing op inkomsten uit spaargelden, zijn res-
pectievelijk als bijlage I, II, III en IV toegevoegd aan
het resultaat van de besprekingen van de Groep op hoog
niveau van de Raad van Ministers van de Europese Unie
van 12 maart (doc. 7660/04 FISC 68).

In het licht van de bovengenoemde teksten heb ik
de eer u de Overeenkomst betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden
in de vorm van rentebetaling in aanhangsel 1 bij deze
brief voor te stellen, en in overweging te geven dat wij
er ons wederzijds toe verbinden zo spoedig mogelijk
de interne grondwettelijke formaliteiten voor de inwer-
kingtreding van deze Overeenkomst te vervullen en elk-
aar onverwijld van de voltooiing daarvan in kennis te
stellen.

In afwachting van de voltooiing van deze interne pro-
cedures en van de inwerkingtreding van deze Overeen-
komst betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling, stel ik u voor dat Portugal en het Koninkrijk
der Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antil-
len deze Overeenkomst, binnen de grenzen van onze
respectieve binnenlandse grondwettelijke voorschriften,
reeds voorlopig zouden toepassen vanaf 1 januari 2005
of vanaf het tijdstip waarop Richtlijn 2003/48/EEG van
de Raad van 3 juni 2003 betreffende belastingheffing
op inkomsten uit spaargelden in de vorm van rente-
betaling wordt toegepast, indien dit tijdstip later valt.

Ik stel hierbij voor dat, indien het bovenstaande voor
uw regering aanvaardbaar is, deze brief en uw beves-
tiging tezamen een overeenkomst vormen tussen Por-
tugal en het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van de Nederlandse Antillen.

Hoogachtend.

Voor de Portuguese Republiek:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Gedaan te Lisboa, op 22 Jun 2004, in drie exemplaren.

B — Brief van de Nederlandse Antillen

Mijnheer:

Ik heb de eer u de ontvangst te bevestigen van uw
brief van heden, welke als volgt luidt:

«Mijnheer:

Ik heb de eer te verwijzen naar de teksten van, res-
pectievelijk, de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antillen
en (België, Oostenrijk of Luxemburg) betreffende auto-
matische gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit

spaargelden in de vorm van rentebetaling, de Overeen-
komst tussen het Koninkrijk der Nederlanden ten
behoeve van de Nederlandse Antillen en (andere EU-
lidstaat dan België, Oostenrijk en Luxemburg) betref-
fende automatische gegevensuitwisseling inzake inkom-
sten uit spaargelden in de vorm van rentebetaling, de
Overeenkomst tussen het Koninkrijk der Nederlanden
ten behoeve van Aruba en (andere EU-lidstaat dan Bel-
gië, Oostenrijk en Luxemburg) betreffende automati-
sche gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaar-
gelden in de vorm van rentebetaling en de Overeen-
komst tussen het Koninkrijk der Nederlanden ten
behoeve van Aruba en (België, Oostenrijk of Luxem-
burg) betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling. Deze teksten, die het resultaat zijn van de
onderhandelingen die met de Nederlandse Antillen en
Aruba zijn gevoerd over een overeenkomst inzake belas-
tingheffing op inkomsten uit spaargelden, zijn respec-
tievelijk als bijlage I, II, III en IV toegevoegd aan het
resultaat van de besprekingen van de Groep op hoog
niveau van de Raad van Ministers van de Europese Unie
van 12 maart (doc. 7660/04 FISC 68).

In het licht van de bovengenoemde teksten heb ik
de eer u de Overeenkomst betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden
in de vorm van rentebetaling in aanhangsel 1 bij deze
brief voor te stellen, en in overweging te geven dat wij
er ons wederzijds toe verbinden zo spoedig mogelijk
de interne grondwettelijke formaliteiten voor de inwer-
kingtreding van deze Overeenkomst te vervullen en elk-
aar onverwijld van de voltooiing daarvan in kennis te
stellen.

In afwachting van de voltooiing van deze interne pro-
cedures en van de inwerkingtreding van deze Overeen-
komst betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling, stel ik u voor dat Portugal en het Koninkrijk
der Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antil-
len deze Overeenkomst, binnen de grenzen van onze
respectieve binnenlandse grondwettelijke voorschriften,
reeds voorlopig zouden toepassen vanaf 1 januari 2005
of vanaf het tijdstip waarop Richtlijn 2003/48/EEG van
de Raad van 3 juni 2003 betreffende belastingheffing
op inkomsten uit spaargelden in de vorm van rente-
betaling wordt toegepast, indien dit tijdstip later valt.

Ik stel hierbij voor dat, indien het bovenstaande voor
uw regering aanvaardbaar is, deze brief en uw beves-
tiging tezamen een overeenkomst vormen tussen Por-
tugal en het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van de Nederlandse Antillen.

Hoogachtend.»

Ik heb de eer u te bevestigen dat de inhoud van deze
brief voor de Nederlandse Antillen aanvaardbaar is.

Hoogachtend.

Voor de Nederlandse Antillen:

Gedaan te Den Haag, op 27.8.2004, in drie exem-
plaren.
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OVEREENKOMST TUSSEN HET KONINKRIJK DER NEDERLANDEN,
TEN BEHOEVE VAN DE NEDERLANDSE ANTILLEN, EN DE POR-
TUGESE REPUBLIEK BETREFFENDE AUTOMATISCHE GEGE-
VENSUITWISSELING INZAKE INKOMSTEN UIT SPAARGELDEN
IN DE VORM VAN RENTEBETALING.

Overwegende hetgeen volgt:
1 — Artikel 17, lid 2, van Richtlijn 2003/48/EG (hierna

genoemd «de richtlijn») van de Raad van de Europese
Unie (hierna genoemd «de Raad») betreffende belas-
tingheffing op inkomsten uit spaargelden in de vorm
van rentebetaling bepaalt dat de lidstaten de wettelijke
en bestuursrechtelijke bepalingen vaststellen en bekend-
maken die nodig zijn om te voldoen aan deze richtlijn,
waarvan de bepalingen vanaf 1 januari 2005 worden toe-
gepast mits:

De Zwitserse Bondsstaat, het Vorstendom Liech-
tenstein, de Republiek San Marino, het Vorsten-
dom Monaco en het Vorstendom Andorra vanaf
diezelfde datum maatregelen toepassen die
gelijkwaardig zijn aan de maatregelen waarin de
richtlijn voorziet, zulks overeenkomstig de over-
eenkomsten die zij met de Europese Gemeen-
schap hebben gesloten na met eenparigheid van
stemmen genomen besluiten van de Raad;

Alle overeenkomsten of andere regelingen van
kracht zijn waarin wordt bepaald dat alle betrok-
ken afhankelijke of geassocieerde gebieden
vanaf die datum automatische gegevensuitwis-
seling toepassen zoals voorgeschreven in hoofd-
stuk II van de richtlijn (of tijdens de in artikel
10 bepaalde overgangsperiode een bronbelasting
toepassen die strookt met de in artikelen 11 en
12 vervatte voorwaarden).

2 — De Nederlandse Antillen liggen niet in het belas-
tinggebied van de Europese Unie maar zijn voor de
toepassing van de richtlijn een met de Europese Unie
geassocieerd gebied en als zodanig niet aan het bepaalde
in de richtlijn gebonden. Het Koninkrijk der Neder-
landen is evenwel bereid om ten behoeve van de Neder-
landse Antillen, op basis van een overeenkomst tussen
de Nederlandse Antillen en Nederland, met de lidstaten
van de Europese Unie overeenkomsten te sluiten, hou-
dende dat vanaf 1 januari 2005 tijdens de in artikel 10
van de richtlijn vastgestelde overgangsperiode een bron-
belasting wordt toegepast die strookt met de in artikelen
11 en 12 van de richtlijn vervatte voorwaarden en na
het verstrijken van de overgangsperiode automatische
gegevensuitwisseling wordt toegepast zoals voorgeschre-
ven in hoofdstuk II van de richtlijn.

3 — De in het vorige punt bedoelde overeenkomst
tussen de Nederlandse Antillen en Nederland geldt op
voorwaarde dat de lidstaten de wettelijke en bestuurs-
rechtelijke bepalingen hebben vastgesteld die nodig zijn
om te voldoen aan de richtlijn en dat aan de voorschrif-
ten van artikel 17 van de richtlijn is voldaan.

4 — Door middel van de onderhavige overeenkomst
stemmen de Nederlandse Antillen ermee in de bepa-
lingen van de richtlijn met betrekking tot uiteindelijk
gerechtigden met woonplaats in Portugal toe te passen,
onverminderd hetgeen overigens hierin is bepaald, en
Portugal stemt ermee in de richtlijn toe te passen met
betrekking tot uiteindelijk gerechtigden met woonplaats
in de Nederlandse Antillen.

De Regering van het Koninkrijk der Nederlanden,
ten behoeve van de Nederlandse Antillen, en de Rege-
ring van Portugal, geleid door de wens een overeenkomst
te sluiten die het mogelijk maakt dat inkomsten uit

spaargelden in de vorm van rentebetaling die in een
van de overeenkomstsluitende staten worden verricht
aan uiteindelijk gerechtigden die een natuurlijke per-
soon zijn en hun woonplaats in de andere overeenkomst-
sluitende staat hebben, effectief worden belast overeen-
komstig het recht van laatstgenoemde overeenkomst-
sluitende staat, in overeenstemming met de richtlijn en
met de hierboven door de overeenkomstsluitende staten
geuite voornemens, zijn het volgende overeengekomen:

Artikel 1
Toepassingsgebied

1 — Deze overeenkomst is van toepassing op rente-
betalingen die door een op het grondgebied van een
van de overeenkomstsluitende staten gevestigde uitbe-
talende instantie worden verricht met als doel het moge-
lijk te maken dat inkomsten uit spaargelden in de vorm
van rentebetalingen welke in een overeenkomstsluitende
staat worden verricht aan uiteindelijk gerechtigden die
een natuurlijke persoon zijn en hun woonplaats in de
andere overeenkomstsluitende staat hebben, effectief
worden belast overeenkomstig het nationale recht van
de laatstgenoemde overeenkomstsluitende staat.

2 — De werkingssfeer van deze overeenkomst is
beperkt tot belastingheffing op inkomsten uit spaargel-
den in de vorm van rente uit hoofde van schuldvor-
deringen; vraagstukken in verband met de fiscale behan-
deling van, onder meer, pensioenen en verzekerings-
uitkeringen vallen buiten de werkingssfeer van deze
overeenkomst.

3 — Wat het Koninkrijk der Nederlanden betreft,
geldt deze overeenkomst alleen voor de Nederlandse
Antillen.

Artikel 2
Definities

1 — Voor de toepassing van deze overeenkomst
wordt, tenzij de context anders vereist, verstaan onder:

a) «Een overeenkomstsluitende staat» en «de andere
overeenkomstsluitende staat»: het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse
Antillen of Portugal, naargelang de context;

b) «De Nederlandse Antillen»: het gedeelte van
het Koninkrijk der Nederlanden dat in het Cari-
bische gebied is gelegen en bestaat uit de eiland-
gebieden Bonaire, Curaçao, Saba, Sint-Eusta-
tius en het Nederlandse deel van Sint-Maarten;

c) De overeenkomstsluitende staat zijnde lidstaat
van de Europese Unie is: Portugal;

d) «Richtlijn»: Richtlijn 2003/48/EG van de Raad
van 3 juni 2003 betreffende belastingheffing op
inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling, zoals van toepassing op de datum
van ondertekening van deze overeenkomst;

e) «Uiteindelijk gerechtigde(n)»: uiteindelijk gerech-
tigde(n) in de zin van artikel 2 van de richtlijn;

f) «Uitbetalende instantie(s)»: uitbetalende instan-
tie(s) in de zin van artikel 4 van de richtlijn;

g) «Bevoegde autoriteit»:

i) In het geval van de Nederlandse Antillen:
de minister van Financiën of zijn
bevoegde vertegenwoordiger;

ii) In het geval van Portugal: de bevoegde
autoriteit van die staat in de zin van arti-
kel 5 van de richtlijn;



3070 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 83 — 28 de Abril de 2006

h) «Rentebetaling(en)»: rentebetaling(en) in de
zin van artikel 6 van de richtlijn, met inacht-
neming van artikel 15 van de richtlijn;

i) Aan niet anderszins omschreven termen wordt
de betekenis gehecht die in de richtlijn daaraan
wordt gegeven.

2 — Voor de toepassing van de overeenkomst wordt
in de bepalingen van de richtlijn waarnaar in deze over-
eenkomst wordt verwezen in plaats van «lidstaten» gele-
zen: overeenkomstsluitende staten.

Artikel 3
Identiteit en woonplaats van de uiteindelijk gerechtigde

Voor de toepassing van de artikelen 4 tot en met 6
bepaalt elke overeenkomstsluitende staat de procedures
die nodig zijn om de uitbetalende instantie in staat te
stellen de identiteit en woonplaats van de uiteindelijk
gerechtigde vast te stellen en draagt zorg voor de toe-
passing van deze procedures binnen zijn grondgebied.
Deze procedures voldoen aan de minimumnormen van
artikel 3, leden 2 en 3, van de richtlijn, met dien ver-
stande dat, ten behoeve van de Nederlandse Antillen,
wat betreft het bepaalde in lid 2, onder a), en in lid 3,
onder a), de identiteit en de woonplaats van de uit-
eindelijk gerechtigde worden vastgesteld op grond van
de informatie waarover de uitbetalende instantie krach-
tens de toepassing van de desbetreffende wettelijke en
bestuursrechtelijke bepalingen van de Nederlandse
Antillen beschikt. De bestaande vrijstellingen of ont-
heffingen die in voorkomend geval op verzoek aan uit-
eindelijk gerechtigden met woonplaats in Portugal zijn
verleend, zijn evenwel niet langer van toepassing en aan
die uiteindelijk gerechtigden worden geen verdere vrij-
stellingen of ontheffingen van dien aard verleend.

Artikel 4
Automatische gegevensuitwisseling

1 — De bevoegde autoriteit van de overeenkomstslui-
tende staat van de uitbetalende instantie verstrekt de
in artikel 8 van de richtlijn bedoelde gegevens aan de
bevoegde autoriteit van de andere overeenkomstslui-
tende staat waar de uiteindelijk gerechtigde zijn woon-
plaats heeft.

2 — De gegevensverstrekking gebeurt automatisch en
ten minste eenmaal per jaar, binnen zes maanden na
afloop van het belastingjaar van de overeenkomstslui-
tende staat van de uitbetalende instantie, voor alle gedu-
rende dat jaar verrichte rentebetalingen.

3 — De overeenkomstsluitende staten behandelen de
gegevensuitwisseling uit hoofde van deze overeenkomst
op een wijze die strookt met het bepaalde in artikel 7
van Richtlijn 77/799/EEG.

Artikel 5
Overgangsbepalingen

1 — Indien de uiteindelijk gerechtigde van de rente
woonachtig is in Portugal en de uitbetalende instantie
in de Nederlandse Antillen is gevestigd, heffen de
Nederlandse Antillen gedurende de in artikel 10 van
de richtlijn bedoelde overgangsperiode bronbelasting,
gedurende de eerste drie jaar van de overgangsperiode
tegen een tarief van 15 %, gedurende de volgende drie
jaar tegen een tarief van 20 %, en daarna tegen een

tarief van 35 %. Gedurende deze periode zijn de Neder-
landse Antillen niet gehouden de bepalingen van arti-
kel 4 toe te passen. De Nederlandse Antillen ontvangen
echter gegevens van Portugal overeenkomstig dat arti-
kel.

2 — De uitbetalende instantie houdt de bronbelasting
in op de wijze als omschreven in artikel 11, leden 2
en 3, van de richtlijn.

3 — Het opleggen van bronbelasting door de Neder-
landse Antillen belet Portugal niet de inkomsten te
belasten overeenkomstig het nationale recht van Por-
tugal.

4 — Tijdens de overgangsperiode kunnen de Neder-
landse Antillen bepalen dat een marktdeelnemer die
rente uitbetaalt of een rentebetaling bewerkstelligt voor
een in Portugal gevestigde entiteit als bedoeld in arti-
kel 4, lid 2, van de richtlijn, wordt aangemerkt als de
uitbetalende instantie in plaats van de entiteit, en heft
hij de bronbelasting op die rente, tenzij de entiteit for-
meel heeft aanvaard dat haar naam en adres alsmede
het totale bedrag van de rentebetaling die aan haar is
verricht of voor haar is bewerkstelligd, worden mee-
gedeeld overeenkomstig de laatste alinea van artikel 4,
lid 2.

5 — Aan het einde van de overgangsperiode zullen
de Nederlandse Antillen worden gevraagd de bepalingen
van artikel 4 toe te passen en zullen de Nederlandse
Antillen niet langer bronbelasting en verdeling van
belastingopbrengsten als bedoeld in de artikelen 5 en
6 toepassen. Als de Nederlandse Antillen er tijdens de
overgangsperiode voor kiest de bepalingen van artikel 4
toe te passen, zullen zij niet langer bronbelasting en
verdeling van belastingopbrengsten als bedoeld in de
artikelen 5 en 6 toepassen.

Artikel 6
Verdeling van belastingopbrengsten

1 — De Nederlandse Antillen behouden 25 % van de
opbrengsten van de bronbelasting als bedoeld artikel 5,
lid 1, en dragen 75 % van de opbrengsten over aan
Portugal.

2 — Indien de Nederlandse Antillen overeenkomstig
artikel 5, lid 4, bronbelasting heffen, behouden zij 25 %
van de opbrengsten van de bronbelasting geheven op
rentebetalingen aan in Portugal gevestigde entiteiten als
bedoeld in artikel 4, lid 2, van de richtlijn en dragen
75 % over aan Portugal.

3 — Die overdrachten vinden uiterlijk plaats in de
zes maanden volgende op het eind van het belastingjaar
van de Nederlandse Antillen.

4 — De Nederlandse Antillen treffen de maatregelen
die nodig zijn om het systeem voor de verdeling van
de belastingopbrengsten correct te doen functioneren.

Artikel 7
Uitzonderingen op de procedure van bronbelasting

1 — De Nederlandse Antillen voorzien in één van
beide of beide procedures van artikel 13, lid 1, van de
richtlijn om te verzekeren dat uiteindelijk gerechtigden
een verzoek kunnen indienen tot het niet-inhouden van
bronbelasting.

2 — Op verzoek van de uiteindelijk gerechtigde geeft
de bevoegde autoriteit van de overeenkomstsluitende
staat waar deze zijn fiscale woonplaats heeft een ver-
klaring af overeenkomstig artikel 13, lid 2, van de
richtlijn.



N.o 83 — 28 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3071

Artikel 8
Voorkomen van dubbele belasting

Portugal zorgt ervoor dat het heffen van bronbelasting
als bedoeld in artikel 5 niet leidt tot dubbele belasting,
overeenkomstig het bepaalde in artikel 14, leden 2 en
3, van de richtlijn, of zorgt voor restitutie van de
bronbelasting.

Artikel 9
Andere bronbelastingen

De overeenkomst belet de overeenkomstsluitende sta-
ten niet om, naast de bronbelasting als bedoeld in arti-
kel 5, overeenkomstig hun nationale wetten en verdra-
gen tot voorkoming van dubbele belasting, ook andere
bronbelastingen te heffen.

Artikel 10
Omzetting

De overeenkomstsluitende staten dienen vóór 1
januari 2005 de wettelijke en bestuursrechtelijke bepa-
lingen vast te stellen en bekend te maken die nodig
zijn om aan deze overeenkomst te voldoen.

Artikel 11
Bijlage

De teksten van de richtlijn en van artikel 7 van Richt-
lijn 77/799/EEG van de Raad van 19 december 1977
betreffende de wederzijdse bijstand van de bevoegde
autoriteiten van de lidstaten op het gebied van de directe
en indirecte belastingen, zoals die van toepassing zijn
op de datum van ondertekening van deze overeenkomst
en waarnaar in deze overeenkomst wordt verwezen, zijn
als bijlage aan deze overeenkomst gehecht en maken
integraal deel daarvan uit. De tekst van artikel 7 van
Richtlijn 77/799/EEG in deze bijlage wordt vervangen
door de tekst van dat artikel in de gewijzigde Richtlijn
77/799/EEG indien deze gewijzigde richtlijn in werking
treedt vóór de datum waarop de bepalingen van deze
overeenkomst van kracht worden.

Artikel 12
Inwerkingtreding

Deze overeenkomst treedt in werking op de dertigste
dag na de laatste van de data waarop de respectieve
regeringen elkaar er van in kennis hebben gesteld dat
de in hun respectieve staten voorgeschreven grondwet-
telijke formaliteiten zijn vervuld en de bepalingen ervan
vinden toepassing op de datum vanaf welke de richtlijn
overeenkomstig artikel 17, leden 2 en 3, van de richtlijn
van toepassing is.

Artikel 13
Beëindiging

Deze overeenkomst blijft van kracht totdat zij door
een van beide overeenkomstsluitende staten wordt
beëindigd. Elke overeenkomstsluitende staat kan de
overeenkomst langs diplomatieke weg beëindigen door
ten minste zes maanden voor het einde van enig kalen-
derjaar na het verstrijken van een tijdvak van drie jaar
na de datum van inwerkingtreding van de overeenkomst
kennis te geven van beëindiging. In dat geval houdt de

overeenkomst op van toepassing te zijn voor tijdvakken
die aanvangen na het einde van het kalenderjaar waarin
de kennisgeving van beëindiging is gegeven.

Deze overeenkomst is opgesteld in Portugese, de
Engelse en de Nederlandse taal, alle teksten zijnde gelij-
kelijk authentiek. In geval van verschil van interpretatie
tussen de teksten in de verschillende talen, is de Engelse
tekst doorslaggevend.

Voor de Portuguese Republiek:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van de Nederlandse Antillen:

BIJLAGE

Artikel 7
Geheimhouding

1 — Alle inlichtingen waarover een lidstaat uit hoofde
van deze richtlijn beschikt, worden in deze lidstaat
geheim gehouden op dezelfde wijze als geschiedt met
de gegevens die deze lidstaat verkrijgt uit hoofde van
de eigen nationale wetgeving. Hoe dan ook mogen deze
inlichtingen:

Alleen aan die personen ter kennis worden
gebracht die bij de vaststelling van de belasting-
schuld of bij de administratieve controle in ver-
band met de vaststelling van de belastingschuld
rechtstreeks betrokken zijn;

Alleen worden onthuld in gerechtelijke procedures
of in procedures waarbij administratieve sancties
worden toegepast, ingesteld met het oog op of
in verband met de vaststelling van of de controle
inzake de vaststelling van de belastingschuld, en
alleen aan die personen die rechtstreeks bij deze
procedures betrokken zijn; deze inlichtingen
mogen echter tijdens openbare rechtszittingen
of bij rechterlijke uitspraken worden vermeld,
indien de bevoegde autoriteit van de lidstaat die
de inlichtingen verstrekt, daar geen bezwaar
tegen maakt op het moment dat zij de inlich-
tingen in eerste instantie verstrekt;

In geen geval worden gebruikt voor andere doel-
einden dan fiscale doeleinden of gerechtelijke
procedures of procedures waarbij administra-
tieve sancties worden toegepast, ingesteld met
het oog op of in verband met de vaststelling van
of de controle inzake de vaststelling van de
belastingschuld.

Bovendien kan door de lidstaten worden bepaald dat
de in de eerste alinea bedoelde inlichtingen mogen wor-
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den gebruikt om andere heffingen, rechten en belas-
tingen vast te stellen die vallen onder artikel 2 van Richt-
lijn 76/308/EEG.

2 — Het bepaalde in lid 1 houdt niet in dat een Lid-
-Staat waarvan de wetgeving of de administratieve prak-
tijk voor nationale doeleinden verdergaande beperkin-
gen bevatten dan die welke in dit lid zijn vervat, gehou-
den is tot het verstrekken van inlichtingen indien de
Staat waar-voor deze zijn bestemd, zich niet verbindt
deze verdergaande beperkingen in achtte nemen.

3 — In afwijking van het bepaalde in lid 1 kan de
bevoegde autoriteit van de inlichtingen verstrekkende
Lid-Staat toestaan dat in de Lid-Staat die de inlichtingen
ontvangt, deze ook voor andere doeleinden worden
gebruikt, indien de wetgeving van de inlichtingen ver-
strekkende Lid- Staat in het eigen land een gelijksoortig
gebruik onder overeenkomstige omstandigheden toe-
staat.

4 — Wanneer de bevoegde autoriteit van een Lid-
-Staat van mening is dat de innlichtingen die zij van
de bevoegde autoriteit van een andere Lid-Staat heeft
ontvangen, van nut kunnen zijn voor de bevoegde auto-
riteit van een derde Lid-Staat, kan zij de betrokken
inlichtingen met toestemming van de bevoegde autoriteit
die de inlichtingen heeft verstrekt, doorgeven aan de
bevoegde autoriteit van laatstbedoelde Lid-Staat.

Resolução da Assembleia da República n.o 35/2006

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Território Asso-
ciado dos Países Baixos de Aruba, por troca de cartas, res-
pectivamente de 22 de Junho e de 11 de Setembro de 2004,
Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança e à Res-
pectiva Aplicação Provisória.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e o Território Associado dos Países Baixos de
Aruba, por troca de cartas, respectivamente de 22 de
Junho e de 11 de Setembro de 2004, Relativo à Tri-
butação dos Rendimentos da Poupança e à Respectiva
Aplicação Provisória, cujos texto, apêndice n.o 1 e anexo,
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, inglesa
e neerlandesa, se publicam em anexo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS RELATIVO À TRI-
BUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS DA POUPANÇA E À RESPECTIVA
APLICAÇÃO PROVISÓRIA.

A — Carta da República Portuguesa

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos da Con-
venção entre o Reino dos Países Baixos, relativamente
às Antilhas Neerlandesas, e a Bélgica, a Áustria e o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente às Antilhas Neerlandesas, e o Estado
membro da UE, que não a Bélgica, a Áustria ou o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma

de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente a Aruba, e o Estado membro da UE, que
não a Bélgica, a Áustria ou o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros e da Convenção
entre o Reino dos Países Baixos, relativamente a Aruba,
e a Bélgica, a Áustria e o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros, respectivamente,
que resultaram das negociações de um acordo sobre
tributação da poupança com as Antilhas Neerlandesas
e Aruba, e foram apensas, respectivamente como ane-
xos I, II, III e IV ao resultado dos trabalhos do Grupo
de Alto Nível do Conselho de Ministros da União Euro-
peia de 12 de Março (doc. 7660/04 FISC 68).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a a Convenção sobre a Troca Automática de
Informação em Matéria de Rendimentos da Poupança
sob a Forma de Juros contida no apêndice n.o 1 à pre-
sente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as nossas formalidades cons-
titucionais internas para a entrada em vigor da presente
Convenção e de procedermos sem demora à notificação
recíproca de que essas formalidades estão concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor da presente Convenção sobre a
Troca Automática de Informação em Matéria de Ren-
dimentos da Poupança sob a Forma de Juros, tenho
a honra de propor a V. Ex.a que Portugal e o Reino
dos Países Baixos, relativamente a Aruba, apliquem a
presente Convenção provisoriamente, no quadro das
obrigações decorrentes das nossas respectivas constitui-
ções nacionais, a partir de 1 de Janeiro de 2005, ou
da data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE, do
Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação dos ren-
dimentos da poupança sob a forma de juros, valendo
a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e o Reino dos Países Baixos, rela-
tivamente a Aruba.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.

Pela República Portuguesa:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Ministra
de Estado e das Finanças.

Feito em Lisboa, em 22 de Junho de 2004, em três
cópias.

B — Carta de Aruba

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de
V. Ex.a com data de hoje, do seguinte teor:

«Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos da Con-
venção entre o Reino dos Países Baixos, relativamente
às Antilhas Neerlandesas, e a Bélgica, a Áustria e o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente às Antilhas Neerlandesas, e o Estado
membro da UE, que não a Bélgica, a Áustria ou o
Luxemburgo, sobre a Troca Automática de Informação
em Matéria de Rendimentos da Poupança sob a Forma
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de Juros, da Convenção entre o Reino dos Países Baixos,
relativamente a Aruba, e o Estado membro da UE, que
não a Bélgica, a Áustria ou o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros e da Convenção
entre o Reino dos Países Baixos, relativamente a Aruba,
e a Bélgica, a Áustria e o Luxemburgo, sobre a Troca
Automática de Informação em Matéria de Rendimentos
da Poupança sob a Forma de Juros, respectivamente,
que resultaram das negociações de um acordo sobre
tributação da poupança com as Antilhas Neerlandesas
e Aruba e foram apensas, respectivamente como ane-
xos I, II, III e IV ao resultado dos trabalhos do Grupo
de Alto Nível do Conselho de Ministros da União Euro-
peia de 12 de Março (doc. 7660/04 FISC 68).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a a Convenção sobre a Troca Automática de
Informação em Matéria de Rendimentos da Poupança
sob a Forma de Juros contida no apêndice n.o 1 à pre-
sente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos com
a maior brevidade possível as nossas formalidades cons-
titucionais internas para a entrada em vigor da presente
Convenção e de procedermos sem demora à notificação
recíproca de que essas formalidades estão concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor da presente Convenção sobre a
Troca Automática de Informação em Matéria de Ren-
dimentos da Poupança sob a Forma de Juros, tenho
a honra de propor a V. Ex.a que Portugal e o Reino
dos Países Baixos, relativamente a Aruba, apliquem a
presente Convenção provisoriamente, no quadro das
obrigações decorrentes das nossas respectivas constitui-
ções nacionais, a partir de 1 de Janeiro de 2005, ou
da data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE, do
Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação dos ren-
dimentos da poupança sob a forma de juros, valendo
a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e o Reino dos Países Baixos, rela-
tivamente a Aruba.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.»

Confirmo que Aruba concorda com o teor da carta
de V. Ex.a

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.

Por Aruba:

Feito na Haia, em 9 de Novembro de 2004, em três
cópias.

APÊNDICE 1

CONVENÇÃO ENTRE O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, RELATIVA-
MENTE A ARUBA, E A REPÚBLICA PORTUGUESA, SOBRE A
TROCA AUTOMÁTICA DE INFORMAÇÃO EM MATÉRIA DE REN-
DIMENTOS DA POUPANÇA SOB A FORMA DE JUROS.

O Governo do Reino dos Países Baixos, relativamente
a Aruba, e Portugal, desejando celebrar uma convenção
que dê a possibilidade de aplicar uma tributação efectiva

aos rendimentos da poupança sob a forma de juros pagos
num dos Estados Contratantes aos beneficiários efec-
tivos que sejam pessoas singulares residentes no outro
Estado Contratante, em conformidade com a legislação
deste último, nos termos da Directiva n.o 2003/48/CE,
do Conselho da União Europeia, de 3 de Junho, relativa
à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma
de juros, acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito geral

1 — A presente Convenção é aplicável aos juros pagos
por um agente pagador estabelecido no território de
um dos Estados Contratantes, a fim de dar a possi-
bilidade de aplicar uma tributação efectiva aos rendi-
mentos da poupança sob a forma de juros pagos num
dos Estados Contratantes aos beneficiários efectivos que
sejam pessoas singulares residentes, por motivos fiscais,
no outro Estado Contratante, em conformidade com
a legislação deste último.

2 — O âmbito de aplicação da presente Convenção
será limitado à tributação dos rendimentos da poupança
sob a forma de juros relativos a créditos, excluindo
nomeadamente as questões relacionadas com a tribu-
tação das pensões e das prestações de seguros.

3 — No que diz respeito ao Reino dos Países Baixos,
o presente acordo é aplicável exclusivamente a Aruba.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para os fins da presente Convenção, salvo indi-
cação em contrário, entende-se por:

a) «Um Estado Contratante» e «o outro Estado
Contratante», respectivamente, o Reino dos
Países Baixos, relativamente a Aruba, ou Por-
tugal, conforme o contexto assim o exigir;

b) «Aruba» a parte do Reino dos Países Baixos
situada na zona das Caraíbas composta pela ilha
de Aruba;

c) «A Parte Contratante» que constitui o Estado
membro da União Europeia é Portugal;

d) «Directiva» a Directiva n.o 2003/48/CE, do Con-
selho da União Europeia, de 3 de Junho, relativa
à tributação dos rendimentos da poupança sob
a forma de juros, aplicável a partir da data de
assinatura da presente Convenção;

e) «Beneficiário efectivo» o beneficiário efectivo,
na acepção do artigo 2.o da directiva;

f) «Agente pagador» o agente pagador, na acepção
do artigo 4.o da directiva;

g) «Autoridade competente»:

i) No caso de Aruba: o Ministro das Finan-
ças ou o seu representante autorizado;

ii) No caso de Portugal: a autoridade com-
petente desse Estado, na acepção do
artigo 5.o da directiva;

h) «Juro» o juro na acepção do artigo 6.o da direc-
tiva, tendo devidamente em conta o seu
artigo 15.o;

i) Qualquer termo não definido de outro modo
na Convenção terá o significado que lhe foi dado
na directiva.
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2 — Para os fins da presente Convenção, ler, nas dis-
posições da directiva para que remete a presente Con-
venção, «Estados Contratantes», em vez de «Estados
membros».

Artigo 3.o

Identidade e determinação do lugar de residência
dos beneficiários efectivos

Cada Estado Contratante deve adoptar e garantir a
aplicação, no seu território, dos procedimentos neces-
sários para permitir que o agente pagador identifique
os beneficiários efectivos e o respectivo local de resi-
dência para os fins do artigo 4.o Esses procedimentos
serão consentâneos com as normas mínimas estabele-
cidas nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o da directiva, sendo
ponto assente que, relativamente a Aruba, no que diz
respeito às alíneas a) do n.o 2 e a) do n.o 3 deste artigo,
a identidade e residência do beneficiário efectivo serão
estabelecidas com base nas informações de que dispõe
o agente pagador através da aplicação das disposições
legislativas e regulamentares pertinentes de Aruba.

Artigo 4.o

Troca automática de informação

1 — A autoridade competente do Estado Contratante
onde o agente pagador está estabelecido comunicará
as informações referidas no artigo 8.o da directiva à
autoridade competente do Estado Contratante de resi-
dência do beneficiário efectivo.

2 — A comunicação das informações será automática
e será efectuada pelo menos uma vez por ano, no prazo
de seis meses após o termo do exercício fiscal do Estado
Contratante do agente pagador, em relação a todos os
juros pagos durante esse exercício.

3 — A troca de informação no âmbito da presente
Convenção será tratada pelos Estados Contratantes em
conformidade com o disposto no artigo 7.o da Directiva
n.o 77/799/CEE.

Artigo 5.o

Transposição

Os Estados Contratantes aprovarão e publicarão,
antes de 1 de Janeiro de 2005, as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente Convenção.

Artigo 6.o

Anexo

Os textos da directiva e do artigo 7.o da Directiva
n.o 77/799/CEE, do Conselho da União Europeia, de
19 de Dezembro, relativa à assistência mútua das auto-
ridades competentes dos Estados membros no domínio
dos impostos directos e indirectos, aplicáveis na data
da assinatura da presente Convenção, estão apensos
enquanto anexo à Convenção, da qual fazem parte inte-
grante. O texto do artigo 7.o da Directiva n.o 77/799/CEE
nesse anexo será substituído pelo texto do mesmo artigo
na Directiva n.o 77/799/CEE revista, caso esta última
entre em vigor antes da data a partir da qual entrarão
em vigor as disposições da presente Convenção.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor no 30.o dia
após a última das datas em que os respectivos Governos
se tiverem reciprocamente notificado por escrito que
foram observadas as formalidades exigidas constitucio-
nalmente nos respectivos Estados, e as suas disposições
produzirão efeitos a partir da data em que a directiva
for aplicável, em conformidade com os n.os 2 e 3 do
artigo 17.o da directiva.

Artigo 8.o

Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor até que
ela seja denunciada por um dos Estados Contratantes.
Qualquer um dos Estados poderá denunciar a Conven-
ção, pelas vias diplomáticas, mediante aviso pelo menos
seis meses antes do termo do ano civil, depois de findo
um período de três anos a contar da data da respectiva
entrada em vigor. Em tal eventualidade, a Convenção
deixará de produzir efeitos nos períodos iniciados após
o termo do ano civil em que foi comunicado o aviso
de denúncia.

Feito nas línguas portuguesa, inglesa e neerlandesa,
fazendo igualmente fé qualquer dos textos. Caso exista
alguma divergência de interpretação entre as diferentes
versões linguísticas, prevalecerão os textos em língua
inglesa.

Pela República Portuguesa:

Pelo Reino dos Países Baixos, relativamente a
Aruba:

ANEXO

Artigo 7.o

Disposições relativas ao sigilo

1 — Todas as informações de que um Estado membro
tome conhecimento em aplicação da presente directiva
são consideradas secretas nesse Estado, do mesmo modo
que as informações obtidas em aplicação da sua legis-
lação nacional. Em todo o caso, as referidas infor-
mações:

Serão facultadas só às pessoas directamente ligadas
ao estabelecimento do imposto ou ao controlo
administrativo do imposto;

Só serão divulgadas para efeitos do processo judi-
cial, de processo penal ou de processo que impli-
que a aplicação de sanções administrativas, ins-
tauradas para o estabelecimento ou o controlo
do estabelecimento do imposto ou com eles rela-
cionados, e unicamente às pessoas que interve-
nham directamente nesses processos; podem,
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todavia, divulgar-se as referidas informações no
decurso de audiências públicas ou em julga-
mento, se a autoridade competente do Estado
membro que presta as informações não apre-
sentar objecções no momento em que presta as
informações pela primeira vez;

Não serão utilizadas, em caso algum, para outros
fins que não sejam fiscais ou para efeitos de pro-
cesso judicial, de processo penal ou de processo
que implique a aplicação de sanções adminis-
trativas, instaurados para o estabelecimento ou
o controlo do estabelecimento do imposto, ou
com ele relacionados.

Além disso, os Estados membros podem prever que
as informações referidas no primeiro subparágrafo
sejam utilizadas para o estabelecimento de outras quo-
tizações, direitos e impostos a que se refere o artigo 2.o
da Directiva n.o 76/308/CEE.

2 — O disposto no n.o 1 não impõe a um Estado
membro, cuja legislação ou prática administrativa esta-
beleçam, para efeitos internos, limitações mais restritas
do que as contidas no referido n.o 1, que forneça infor-
mações se o Estado interessado não se comprometer
a respeitar tais restrições.

3 — Em derrogação do disposto no n.o 1, a autoridade
competente do Estado membro que fornece as infor-
mações pode autorizar a utilização dessas informações
para outros fins, no Estado requerente, desde que, de
acordo com a sua própria legislação, a sua utilização
seja possível para os mesmos fins, nas mesmas cir-
cunstâncias.

4 — Quando a autoridade competente de um Estado
membro considere que as informações que obteve da
autoridade competente de outro Estado membro são
susceptíveis de serem úteis para a autoridade compe-
tente de um terceiro Estado membro, pode transmiti-las
a esta última com o acordo da autoridade competente
que as tenha fornecido.

AGREEMENT IN THE FORM OF AN EXCHANGE OF LETTERS ON
THE TAXATION OF SAVINGS INCOME AND THE PROVISIONAL
APPLICATION THEREOF.

A — Letter from the Portuguese Republic

Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the Convention between the Kingdom of the Nether-
lands, in respect of the Netherlands Antilles, and Bel-
gium, Austria and Luxembourg, Concerning the Auto-
matic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments, the Con-
vention between the Kingdom of the Netherlands, in
respect of the Netherlands Antilles, and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments, the Convention between the Kingdom of the
Netherlands, in respect of Aruba, and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments and the Convention between the Kingdom of the
Netherlands, in respect of Aruba, and Belgium, Austria
and Luxembourg, Concerning the Automatic Exchange
of Information Regarding Savings Income in the Form

of Interest Payments, that resulted from the negotiations
with the Netherlands Antilles and Aruba on a savings
tax agreement, and that were annexed, respectively as
annex I, II, III and IV, to the Outcome of Proceedings
of the High Level Working Party of the Council of
Ministers of the European Union of 12th March
(doc. 7660/04 FISC 68).

In view of the above mentioned texts, I have the hon-
our to propose to you the Convention Concerning the
Automatic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments as contained
in appendix no. 1 to this letter, and our mutual under-
taking to comply at the earliest possible date with our
internal constitutional formalities for the entry into force
of this Convention and to notify each other without
delay when such formalities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Convention Concerning
the Automatic Exchange of Information Regarding Sa-
vings Income in the Form of Interest Payments, I have
the honour to propose to you that Portugal and the
Kingdom of the Netherlands in respect of Aruba apply
this Convention provisionally, within the framework of
our respective domestic constitutional requirements, as
from 1st January 2005, or the date of application of
Council Directive no. 2003/48/EC, of the 3rd June 2003,
on taxation of savings income in the form of interest
payments, whichever is later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an agreement
between Portugal and the Kingdom of the Netherlands
in respect of Aruba.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.

For the Portuguese Republic:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Minister
of State and Finance.

Done at Lisbon, on 22nd June 2004, in the English
language, in three copies.

B — Letter from Aruba

Sir:

I have the honour to acknowledge receipt of your
letter of today’s date, which reads as follows:

«Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the Convention between the Kingdom of the Nether-
lands, in respect of the Netherlands Antilles, and Bel-
gium, Austria and Luxembourg, Concerning the Auto-
matic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments, the Con-
vention between the Kingdom of the Netherlands, in
respect of the Netherlands Antilles, and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
ments, the Convention between the Kingdom of the
Netherlands, in respect of Aruba, and the EU member
State, other than Belgium, Austria and Luxembourg,
Concerning the Automatic Exchange of Information
Regarding Savings Income in the Form of Interest Pay-
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ments and the Convention between the Kingdom of the
Netherlands, in respect of Aruba, and Belgium, Austria
and Luxembourg, Concerning the Automatic Exchange
of Information Regarding Savings Income in the Form
of Interest Payments, that resulted from the negotiations
with the Netherlands Antilles and Aruba on a savings
tax agreement, and that were annexed, respectively as
annex I, II, III and IV, to the Outcome of Proceedings
of the High Level Working Party of the Council of
Ministers of the European Union of 12th March
(doc. 7660/04 FISC 68).

In view of the above mentioned texts, I have the hon-
our to propose to you the Convention Concerning the
Automatic Exchange of Information Regarding Savings
Income in the Form of Interest Payments as contained
in appendix no. 1 to this letter, and our mutual under-
taking to comply at the earliest possible date with our
internal constitutional formalities for the entry into force
of this Convention and to notify each other without
delay when such formalities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Convention Concerning
the Automatic Exchange of Information Regarding Sa-
vings Income in the Form of Interest Payments, I have
the honour to propose to you that Portugal and the
Kingdom of the Netherlands in respect of Aruba apply
this Convention provisionally, within the framework of
our respective domestic constitutional requirements, as
from 1st January 2005, or the date of application of
Council Directive no. 2003/48/EC, of the 3rd June 2003,
on taxation of savings income in the form of interest
payments, whichever is later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an Agreement
between Portugal and the Kingdom of the Netherlands
in respect of Aruba.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.»

I am able to confirm that Aruba is in agreement with
the contents of your letter.

Please accept, Sir, the assurance of my highest
consideration.

For Aruba:

Done at The Hague, on 9th November 2004, in the
English language, in three copies.

APPENDIX 1

CONVENTION BETWEEN THE KINGDOM OF THE NETHERLANDS IN
RESPECT OF ARUBA AND THE PORTUGUESE REPUBLIC CON-
CERNING THE AUTOMATIC EXCHANGE OF INFORMATION ABOUT
SAVINGS INCOME IN THE FORM OF INTEREST PAYMENTS.

The Government of the Kingdom of the Netherlands
in respect of Aruba and Portugal, desiring to conclude
a convention which enables savings income in the form
of interest payments made in one of the Contracting
States to beneficial owners who are individuals resident
in the other Contracting State, to be made subject to
effective taxation in accordance with the laws of the
latter Contracting State, in conformity with Directive

no. 2003/48/EC, of the Council of the European Union,
of the 3rd June 2003, on taxation of savings income
in the form of interest payments, have agreed as follows:

Article 1
General scope

1 — This Convention shall apply to interest paid by
a paying agent established within the territory of one
of the Contracting States with a view to enable savings
income in the form of interest payments made in one
Contracting State to beneficial owners who are indi-
viduals resident for tax purposes in the other Contracting
State to be made subject to effective taxation in accor-
dance with the laws of the latter Contracting State.

2 — The scope of this Convention shall be limited
to taxation of savings income in the form of interest
payments on debt claims, to the exclusion, inter alia,
of the issues relating to the taxation of pension and
insurance benefits.

3 — As regards the Kingdom of the Netherlands, this
Agreement shall apply only to Aruba.

Article 2
Definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean the Kingdom of the
Netherlands in respect of Aruba or Portugal as
the context requires;

b) The term «Aruba» means that part of the King-
dom of the Netherlands that is situated in the
Caribbean area and consisting of the Island
Aruba;

c) The «Contracting Party» being a Member State
of the European Union means Portugal;

d) The term «directive» means Directive no. 2003/
48/EC, of the Council of the European Union,
of the 3rd June 2003, on taxation of savings
income in the form of interest payments, as
applicable at the date of signing this Convention;

e) The term «beneficial owner» means the ben-
eficial owner according to article 2 of the
directive;

f) The term «paying agent» means the paying
agent according to article 4 of the directive;

g) The term «competent authority» means:

i) In the case of Aruba: The Minister of
Finance or his authorised representative;

ii) In the case of Portugal: the competent
authority of that State according to arti-
cle 5 of the directive;

h) The term «interest payment» means the interest
payment according to article 6, due account
being taken of article 15, of the directive;

i) Any term not otherwise defined herein shall
have the meaning given to it in the directive.

2 — For the purposes of this Convention, in the pro-
visions of the directive to which this Convention refers,
instead of «member States» has to be read «Contracting
States».
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Article 3
Identity and residence of beneficial owners

Each Contracting State shall, within its territory,
adopt and ensure the application of the procedures ne-
cessary to allow the paying agent to identify the ben-
eficial owners and their residence for the purpose of
article 4. These procedures shall comply with the mini-
mum standards established in article 3, paragraph 2 and
3, of the directive, with the provision that in regard
to Aruba, in relation to subparagraphs 2, a), and 3,
a), of that article, the identity and residence of the ben-
eficial owner shall be established on the basis of the
information which is available to the paying agent by
virtue of the application of the relevant provisions of
Aruban law and regulations.

Article 4
Automatic exchange of information

1 — The competent authority of the Contracting State
where the paying agent is established shall communicate
the information referred to in article 8 of the directive
to the competent authority of the other Contracting
State of residence of the beneficial owner.

2 — The communication of information shall be auto-
matic and shall take place at least once a year, within
six months following the end of the tax year of the Con-
tracting State of the paying agent, for all interest pay-
ments made during that year.

3 — Information exchange under this Convention
shall be treated by the Contracting States in a manner
consistent with the provisions as set out in article 7 of
Directive no. 77/799/EEC.

Article 5
Transposition

Before 1st January 2005 the Contracting States shall
adopt and publish the laws, regulations and adminis-
trative provisions necessary to comply with this Con-
vention.

Article 6
Annex

The texts of the directive and of article 7 of Directive
no. 77/799/EEC, of the Council of the European Union,
of the 19th December 1977, concerning mutual assis-
tance by the competent authorities of the member States
in the field of direct and indirect taxation, as applicable
at the date of signing this Convention and to which
this Convention refers, are appended as an annex to,
and form an integral part of, this Convention. The text
of article 7 of Directive no. 77/799/EEC in this annex
shall be replaced by the text of the said article in the
revised Directive no. 77/799/EEC if this revised directive
enters into force before the date from which the pro-
visions of this Convention shall take effect.

Article 7
Entry into force

This Convention shall enter into force on the thirtieth
day after the latter of the dates on which the respective
Governments have notified each other in writing that
the formalities constitutionally required in their respec-
tive States have been complied with, and its provisions
shall have effect from the date from which the directive
is applicable according to article 17, paragraph 2 and 3,
of the directive.

Article 8
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by one of the Contracting States. Either State may ter-
minate the Convention, through diplomatic channels,
by giving notice of termination at least six months before
the end of any calendar year after the expiration of
a period of three years from the date of its entry into
force. In such event the Convention shall cease to have
effect for periods beginning after the end of the calendar
year in which the notice of termination has been given.

Done in the Portuguese, English and Dutch languages
all texts being equally authentic. In case there is any
divergence of interpretation between the different lan-
guage versions of the texts, the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Kingdom of the Netherlands in respect
of Aruba:

ANNEX

Article 7
Provisions relating to secrecy

1 — All information made known to a member State
under this directive shall be kept secret in that State
in the same manner as information received under its
national legislation. In any case, such information:

May be made available only to the persons directly
involved in the assessment of the tax or in the
administrative control of this assessment;

May be made known only in connection with judi-
cial proceedings or administrative proceedings
involving sanctions undertaken with a view to,
or relating to, the making or reviewing the tax
assessment and only to persons who are directly
involved in such proceedings; such information
may, however, be disclosed during public hear-
ings or in judgements if the competent authority
of the member State supplying the information
raises no objection at the time when it first sup-
plies the information;

Shall in no circumstances be used other than for
taxation purposes or in connection with judicial
proceedings or administrative proceedings
involving sanctions undertaken with a view to,
or in relation to, the making or reviewing of the
tax assessment.

In addition, member States may provide for the infor-
mation referred to in the first subparagraph to be used
for assessment of other levies, duties and taxes covered
by article 2 of Directive no. 76/308/EEC.

2 — Paragraph 1 shall not oblige a member State
whose legislation or administrative practice lays down,
for domestic purposes, narrower limits than those con-
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tained in the provisions of that paragraph, to provide
information if the State concerned does not undertake
to respect those narrower limits.

3 — Notwithstanding paragraph 1, the competent
authorities of the member State providing the infor-
mation may permit it to be used for other purposes
in the requesting State, if, under the legislation of the
informing State, the information could, in similar cir-
cumstances, be used in the informing State for similar
purposes.

4 — Where a competent authority of a member State
considers that information which it has received from
the competent authority of another member State is
likely to be useful to the competent authority of a third
member State, it may transmit it to the latter competent
authority with the agreement of the competent authority
which supplied the information.

OVEREENKOMST IN DE VORM VAN EEN BRIEFWISSELING BETREF-
FENDE BELASTINGHEFFING OP INKOMSTEN UIT SPAARGELDEN
EN DE VOORLOPIGE TOEPASSING ERVAN.

A — Brief van de Portugese Republiek

Mijnheer:

Ik heb de eer te verwijzen naar de teksten van, res-
pectievelijk, de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antillen
en (België, Oostenrijk of Luxemburg) betreffende auto-
matische gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaar-
gelden in de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst
tussen het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van
de Nederlandse Antillen en (andere EU-lidstaat dan Bel-
gië, Oostenrijk en Luxemburg) betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden in
de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst tussen het
Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van Aruba en
(andere EU-lidstaat dan België, Oostenrijk en Luxem-
burg) betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling en de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van Aruba en (België, Oos-
tenrijk of Luxemburg) betreffende automatische gege-
vensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden in de
vorm van rentebetaling. Deze teksten, die het resultaat
zijn van de onderhandelingen die met de Nederlandse
Antillen en Aruba zijn gevoerd over een overeenkomst
inzake belastingheffing op inkomsten uit spaargelden, zijn
respectievelijk als bijlage I, II, III en IV toegevoegd aan
het resultaat van de besprekingen van de Groep op hoog
niveau van de Raad van Ministers van de Europese Unie
van 12 maart (doc. 7660/04 FISC 68).

In het licht van de bovengenoemde teksten heb ik
de eer u de Overeenkomst betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden
in de vorm van rentebetaling in aanhangsel 1 bij deze
brief voor te stellen, en in overweging te geven dat wij
er ons wederzijds toe verbinden zo spoedig mogelijk
de interne grondwettelijke formaliteiten voor de inwer-
kingtreding van deze Overeenkomst te vervullen en elk-
aar onverwijld van de voltooiing daarvan in kennis te
stellen.

In afwachting van de voltooiing van deze interne pro-
cedures en van de inwerkingtreding van deze Overeen-
komst betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling, stel ik u voor dat Portugal en het Koninkrijk
der Nederlanden ten behoeve van Aruba deze Over-

eenkomst, binnen de grenzen van onze respectieve bin-
nenlandse grondwettelijke voorschriften, reeds voorlo-
pig zouden toepassen vanaf 1 januari 2005 of vanaf het
tijdstip waarop Richtlijn 2003/48/EEG van de Raad van
3 juni 2003 betreffende belastingheffing op inkomsten
uit spaargelden in de vorm van rentebetaling wordt toe-
gepast, indien dit tijdstip later valt.

Ik stel hierbij voor dat, indien het bovenstaande voor
uw regering aanvaardbaar is, deze brief en uw beves-
tiging tezamen een overeenkomst vormen tussen Por-
tugal en het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van Aruba.

Hoogachtend.

Voor de Portugese Republiek:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Gedann te Lisboa, op 22 Juni 2004, in drie exem-
plaren.

B — Brief van Aruba

Mijnheer:

Ik heb de eer u de ontvangst te bevestigen van uw
brief van heden, welke als volgt luidt:

«Mijnheer:

Ik heb de eer te verwijzen naar de teksten van, res-
pectievelijk, de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van de Nederlandse Antillen
en (België, Oostenrijk of Luxemburg) betreffende auto-
matische gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaar-
gelden in de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst
tussen het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van
de Nederlandse Antillen en (andere EU-lidstaat dan Bel-
gië, Oostenrijk en Luxemburg) betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden in
de vorm van rentebetaling, de Overeenkomst tussen het
Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van Aruba en
(andere EU-lidstaat dan België, Oostenrijk en Luxem-
burg) betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling en de Overeenkomst tussen het Koninkrijk der
Nederlanden ten behoeve van Aruba en (België, Oos-
tenrijk of Luxemburg) betreffende automatische gege-
vensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden in de
vorm van rentebetaling. Deze teksten, die het resultaat
zijn van de onderhandelingen die met de Nederlandse
Antillen en Aruba zijn gevoerd over een overeenkomst
inzake belastingheffing op inkomsten uit spaargelden, zijn
respectievelijk als bijlage I, II, III en IV toegevoegd aan
het resultaat van de besprekingen van de Groep op hoog
niveau van de Raad van Ministers van de Europese Unie
van 12 maart (doc. 7660/04 FISC 68).

In het licht van de bovengenoemde teksten heb ik
de eer u de Overeenkomst betreffende automatische
gegevensuitwisseling inzake inkomsten uit spaargelden
in de vorm van rentebetaling in aanhangsel 1 bij deze
brief voor te stellen, en in overweging te geven dat wij
er ons wederzijds toe verbinden zo spoedig mogelijk
de interne grondwettelijke formaliteiten voor de inwer-
kingtreding van deze Overeenkomst te vervullen en elk-
aar onverwijld van de voltooiing daarvan in kennis te
stellen.

In afwachting van de voltooiing van deze interne pro-
cedures en van de inwerkingtreding van deze Overeen-
komst betreffende automatische gegevensuitwisseling
inzake inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
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tebetaling, stel ik u voor dat Portugal en het Koninkrijk
der Nederlanden ten behoeve van Aruba deze Over-
eenkomst, binnen de grenzen van onze respectieve bin-
nenlandse grondwettelijke voorschriften, reeds voorlo-
pig zouden toepassen vanaf 1 januari 2005 of vanaf het
tijdstip waarop Richtlijn 2003/48/EEG van de Raad van
3 juni 2003 betreffende belastingheffing op inkomsten
uit spaargelden in de vorm van rentebetaling wordt toe-
gepast, indien dit tijdstip later valt.

Ik stel hierbij voor dat, indien het bovenstaande voor
uw regering aanvaardbaar is, deze brief en uw beves-
tiging tezamen een Overeenkomst vormen tussen Por-
tugal en het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van Aruba.

Hoogachtend.»

Ik heb de eer u te bevestigen dat de inhoud van deze
brief voor Aruba aanvaardbaar is.

Hoogachtend.

Voor Aruba:

Gedaan te Den Haag, op 9 November 2004, in drie
exemplaren.

OVEREENKOMST TUSSEN HET KONINKRIJK DER NEDERLANDEN,
TEN BEHOEVE VAN ARUBA, EN DE PORTUGESE REPUBLIEK
BETREFFENDE AUTOMATISCHE GEGEVENSUITWISSELING
INZAKE INKOMSTEN UIT SPAARGELDEN IN DE VORM VAN
RENTEBETALING.

De regering van het Koninkrijk der Nederlanden, ten
behoeve van Aruba, en Portugal, geleid door de wens
een overeenkomst te sluiten die het mogelijk maakt dat
inkomsten uit spaargelden in de vorm van rentebetaling
die in een van de overeenkomstsluitende staten worden
verricht aan uiteindelijk gerechtigden die een natuurlijke
persoon zijn en hun woonplaats in de andere overeen-
komstsluitende staat hebben, effectief worden belast
overeenkomstig het recht van laatstgenoemde overeen-
komstsluitende staat, in overeenstemming met Richtlijn
2003/48/EG van de Raad van 3 juni 2003 betreffende
belastingheffing op inkomsten uit spaargelden in de
vorm van rentebetaling en met de hierboven door de
overeenkomstsluitende staten geuite voornemens, zijn
het volgende overeengekomen:

Artikel 1
Toepassingsgebied

1 — Deze overeenkomst is van toepassing op rente-
betalingen die door een op het grondgebied van een
van de overeenkomstsluitende staten gevestigde uitbe-
talende instantie worden verricht met als doel het moge-
lijk te maken dat inkomsten uit spaargelden in de vorm
van rentebetalingen welke in een overeenkomstsluitende
staat worden verricht aan uiteindelijk gerechtigden die
een natuurlijke persoon zijn en hun woonplaats in de
andere overeenkomstsluitende staat hebben, effectief
worden belast overeenkomstig het nationale recht van
de laatstgenoemde overeenkomstsluitende staat.

2 — De werkingssfeer van deze overeenkomst is
beperkt tot belastingheffing op inkomsten uit spaargelden
in de vorm van rente uit hoofde van schuldvorderingen;

vraagstukken in verband met de fiscale behandeling van,
onder meer, pensioenen en verzekeringsuitkeringen vallen
buiten de werkingssfeer van deze overeenkomst.

3 — Wat het Koninkrijk der Nederlanden betreft,
geldt deze overeenkomst alleen voor Aruba.

Artikel 2
Definities

1 — Voor de toepassing van deze overeenkomst
wordt, tenzij de context anders vereist, verstaan onder:

a) «Een overeenkomstsluitende staat» en «de
andere overeenkomstsluitende staat»: het
Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve van
Aruba of Portugal, naargelang de context;

b) «Aruba»: het gedeelte van het Koninkrijk der
Nederlanden dat in het Caribische gebied is
gelegen en bestaat uit het eiland Aruba;

c) De overeenkomstsluitende staat zijnde lidstaat
van de Europese Unie is: Portugal;

d) «Richtlijn»: Richtlijn 2003/48/EG van de Raad
van 3 juni 2003 betreffende belastingheffing op
inkomsten uit spaargelden in de vorm van ren-
tebetaling, zoals van toepassing op de datum
van ondertekening van deze overeenkomst;

e) «Uiteindelijk gerechtigde»: uiteindelijk gerech-
tigde in de zin van artikel 2 van de richtlijn;

f) «Uitbetalende instantie»: uitbetalende instantie
in de zin van artikel 4 van de richtlijn;

g) «Bevoegde autoriteit»:

i) In het geval van Aruba: de minister van
Financiën of zijn bevoegde vertegen-
woordiger;

ii) In het geval van Portugal: de bevoegde
autoriteit van die staat in de zin van arti-
kel 5 van de richtlijn;

h) «Rentebetaling»: rentebetaling in de zin van
artikel 6 van de richtlijn, met inachtneming van
artikel 15 van de richtlijn;

i) Aan niet anderszins omschreven termen wordt
de betekenis gehecht die in de richtlijn daaraan
wordt gegeven.

2 — Voor de toepassing van de overeenkomst wordt
in de bepalingen van de richtlijn waarnaar in deze over-
eenkomst wordt verwezen in plaats van «lidstaten» gele-
zen: overeenkomstsluitende staten.

Artikel 3
Identiteit en woonplaats van de uiteindelijk gerechtigde

Voor de toepassing van artikel 4 bepaalt elke over-
eenkomstsluitende staat de procedures die nodig zijn
om de uitbetalende instantie in staat te stellen de iden-
titeit en woonplaats van de uiteindelijk gerechtigden vast
te stellen en draagt zorg voor de toepassing van deze
procedures binnen zijn grondgebied. Deze procedures
voldoen aan de minimumnormen van artikel 3, leden
2 en 3, van de richtlijn, met dien verstande dat, ten
behoeve van Aruba, wat betreft het bepaalde in lid 2,
onder a), en in lid 3, onder a), de identiteit en de woon-
plaats van de uiteindelijk gerechtigde worden vastgesteld
op grond van de informatie waarover de uitbetalende
instantie krachtens de toepassing van de desbetreffende
wettelijke en bestuursrechtelijke bepalingen van Aruba
beschikt.
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Artikel 4
Automatische gegevensuitwisseling

1 — De bevoegde autoriteit van de overeenkomstslui-
tende staat van de uitbetalende instantie verstrekt de
in artikel 8 van de richtlijn bedoelde gegevens aan de
bevoegde autoriteit van de andere overeenkomstslui-
tende staat waar de uiteindelijk gerechtigde zijn woon-
plaats heeft.

2 — De gegevensverstrekking gebeurt automatisch en
ten minste eenmaal per jaar, binnen zes maanden na
afloop van het belastingjaar van de overeenkomstslui-
tende staat van de uitbetalende instantie, voor alle gedu-
rende dat jaar verrichte rentebetalingen.

3 — De overeenkomstsluitende staten behandelen de
gegevensuitwisseling uit hoofde van deze overeenkomst
op een wijze die strookt met het bepaalde in artikel
7 van Richtlijn 77/799/EEG.

Artikel 5
Omzetting

De overeenkomstsluitende staten dienen vóór 1
januari 2005 de wettelijke en bestuursrechtelijke bepa-
lingen vast te stellen en bekend te maken die nodig
zijn om aan deze overeenkomst te voldoen.

Artikel 6
Bijlage

De teksten van de richtlijn en van artikel 7 van Richt-
lijn 77/799/EEG van de Raad van 19 december 1977
betreffende de wederzijdse bijstand van de bevoegde
autoriteiten van de lidstaten op het gebied van de directe
en indirecte belastingen, zoals die van toepassing zijn
op de datum van ondertekening van deze overeenkomst
en waarnaar in deze overeenkomst wordt verwezen, zijn
als bijlage aan deze overeenkomst gehecht en maken
integraal deel daarvan uit. De tekst van artikel 7 van
Richtlijn 77/799/EEG in deze bijlage wordt vervangen
door de tekst van dat artikel in de gewijzigde Richtlijn
77/799/EEG indien deze gewijzigde richtlijn in werking
treedt vóór de datum waarop de bepalingen van deze
overeenkomst van kracht worden.

Artikel 7
Inwerkingtreding

Deze overeenkomst treedt in werking op de dertigste
dag na de laatste van de data waarop de respectieve
regeringen elkaar er schriftelijk van in kennis hebben
gesteld dat de in hun respectieve staten voorgeschreven
grondwettelijke formaliteiten zijn vervuld en de bepa-
lingen ervan vinden toepassing vanaf de datum vanaf
welke de richtlijn overeenkomstig artikel 17, leden 2
en 3, van de richtlijn van toepassing is.

Artikel 8
Beëindiging

Deze overeenkomst blijft van kracht totdat zij door
een van beide overeenkomstsluitende staten wordt
beëindigd. Elke overeenkomstsluitende staat kan de
overeenkomst langs diplomatieke weg beëindigen door
ten minste zes maanden voor het einde van enig kalen-
derjaar na het verstrijken van een tijdvak van drie jaar
na de datum van inwerkingtreding van de overeenkomst
kennis te geven van beëindiging. In dat geval houdt de

overeenkomst op van toepassing te zijn voor tijdvakken
die aanvangen na het einde van het kalenderjaar waarin
de kennisgeving van beëindiging is gegeven.

Deze overeenkomst is opgesteld in de Portugese, de
Engelse en de Nederlandse taal, alle teksten zijnde gelij-
kelijk authentiek. In geval van verschil van interpretatie
tussen de teksten in de verschillende talen, is de Engelse
tekst doorslaggevend.

Voor de Portuguese Republiek:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden ten behoeve
van Aruba:

BIJLAGE

Artikel 7
Geheimhouding

1 — Alle inlichtingen waarover een lidstaat uit hoofde
van deze richtlijn beschikt, worden in deze lidstaat
geheim gehouden op dezelfde wijze als geschiedt met
de gegevens die deze lidstaat verkrijgt uit hoofde van
de eigen nationale wetgeving. Hoe dan ook mogen deze
inlichtingen:

Alleen aan die personen ter kennis worden
gebracht die bij de vaststelling van de belasting-
schuld of bij de administratieve controle in ver-
band met de vaststelling van de belastingschuld
rechtstreeks betrokken zijn;

Alleen worden onthuld in gerechtelijke procedures
of in procedures waarbij administratieve sancties
worden toegepast, ingesteld met het oog op of
in verband met de vaststelling van of de controle
inzake de vaststelling van de belastingschuld, en
alleen aan die personen die rechtstreeks bij deze
procedures betrokken zijn; deze inlichtingen
mogen echter tijdens openbare rechtszittingen
of bij rechterlijke uitspraken worden vermeld,
indien de bevoegde autoriteit van de lidstaat die
de inlichtingen verstrekt, daar geen bezwaar
tegen maakt op het moment dat zij de inlich-
tingen in eerste instantie verstrekt;

In geen geval worden gebruikt voor andere doel-
einden dan fiscale doeleinden of gerechtelijke
procedures of procedures waarbij administra-
tieve sancties worden toegepast, ingesteld met
het oog op of in verband met de vaststelling van
of de controle inzake de vaststelling van de
belastingschuld.

Bovendien kan door de lidstaten worden bepaald dat
de in de eerste alinea bedoelde inlichtingen mogen wor-
den gebruikt om andere heffingen, rechten en belas-
tingen vast te stellen die vallen onder artikel 2 van Richt-
lijn 76/308/EEG.

2 — Het bepaalde in lid 1 houdt niet in dat een Lid-
Staat waarvan de wetgeving of de administratieve prak-
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tijk voor nationale doeleinden verdergaande beperkin-
gen bevatten dan die welke in dit lid zijn vervat, gehou-
den is tot het verstrekken van inlichtingen indien de
Staat waarvoor deze zijn bestemd, zich niet verbindt
deze verdergaande beperkingen in achtte nemen.

3 — In afwijking van het bepaalde in lid 1 kan de
bevoegde autoriteit van de inlichtingen verstrekkende
Lid-Staat toestaan dat in de Lid-Staat die de inlichtingen
ontvangt, deze ook voor andere doeleinden worden
gebruikt, indien de wetgeving van de inlichtingen ver-
strekkende Lid- Staat in het eigen land een gelijksoortig
gebruik onder overeenkomstige omstandigheden toe-
staat.

4 — Wanneer de bevoegde autoriteit van een Lid-
-Staat van mening is dat de innlichtingen die zij van
de bevoegde autoriteit van een andere Lid-Staat heeft
ontvangen, van nut kunnen zijn voor de bevoegde auto-
riteit van een derde Lid-Staat, kan zij de betrokken
inlichtingen met toestemming van de bevoegde autoriteit
die de inlichtingen heeft verstrekt, doorgeven aan de
bevoegde autoriteit van laatstbedoelde Lid-Staat.

Resolução da Assembleia da República n.o 36/2006

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Território Depen-
dente da Coroa Britânica de Guernsey, por troca de cartas,
respectivamente de 22 de Junho e de 19 de Novembro de 2004,
Relativo à Tributação dos Rendimentos da Poupança e à Res-
pectiva Aplicação Provisória.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e o Território Dependente da Coroa Britânica
de Guernsey, por troca de cartas, respectivamente de
22 de Junho e de 19 de Novembro de 2004, Relativo
à Tributação dos Rendimentos da Poupança e à Res-
pectiva Aplicação Provisória, cujos texto, apêndice n.o 1
e respectivo anexo, nas versões autenticadas nas línguas
portuguesa e inglesa, se publicam em anexo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS RELATIVO À TRI-
BUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS DA POUPANÇA E À RESPECTIVA
APLICAÇÃO PROVISÓRIA.

A — Carta da República Portuguesa

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos, respecti-
vamente, da proposta de modelo de acordo entre Guern-
sey, a Ilha de Man e Jersey e cada um dos Estados mem-
bros da UE que irá aplicar a troca automática de infor-
mação e a proposta de modelo de acordo entre Guernsey,
a Ilha de Man e Jersey e cada um dos Estados membros
da UE que irá aplicar a retenção na fonte no período
de transição, que resultaram das negociações de um
acordo sobre tributação da poupança com as autoridades
das ilhas e foram apensas, respectivamente como anexo I
e anexo II, ao resultado dos trabalhos do Grupo de Alto
Nível do Conselho de Ministros da União Europeia de
12 de Março (doc. n.o 7408/04 FISC 58).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a o Acordo Relativo à Tributação dos Ren-

dimentos da Poupança constante do apêndice n.o 1 à
presente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos
com a maior brevidade possível as nossas formalidades
constitucionais internas para a entrada em vigor do pre-
sente Acordo e de procedermos sem demora à noti-
ficação recíproca de que essas formalidades estão
concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor do presente Acordo Relativo à
Tributação dos Rendimentos da Poupança, tenho a
honra de propor a V. Ex.a que Portugal e Guernsey
apliquem o presente Acordo provisoriamente, tendo em
conta o quadro dos respectivos ordenamentos consti-
tucionais internos, a partir de 1 de Janeiro de 2005,
ou da data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE,
do Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação dos
rendimentos da poupança sob a forma de juros, valendo
a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e Guernsey.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.

Pela República Portuguesa:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Ministra
de Estado e das Finanças.

Feito em Lisboa em 22 de Junho de 2004.

B — Carta de Guernsey

Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de
V. Ex.a com data de hoje, do seguinte teor:

«Ex.mo Senhor:

Tenho a honra de remeter para os textos, respec-
tivamente, da proposta de modelo de acordo entre
Guernsey, a Ilha de Man e Jersey e cada um dos Estados
membros da UE que irá aplicar a troca automática de
informação e a proposta de modelo de acordo entre
Guernsey, a Ilha de Man e Jersey e cada um dos Estados
membros da UE que irá aplicar a retenção na fonte
no período de transição, que resultaram das negociações
de um acordo sobre tributação da poupança com as
autoridades das Ilhas e foram apensas, respectivamente
como anexo I e anexo II, ao resultado dos trabalhos
do Grupo de Alto Nível do Conselho de Ministros da
União Europeia de 12 de Março (doc. 7408/04 FISC 58).

Em face dos referidos textos, tenho a honra de propor
a V. Ex.a o Acordo Relativo à Tributação dos Ren-
dimentos da Poupança constante do apêndice n.o 1 à
presente carta e o compromisso mútuo de ultimarmos
com a maior brevidade possível as nossas formalidades
constitucionais internas para a entrada em vigor do pre-
sente Acordo e de procedermos sem demora à noti-
ficação recíproca de que essas formalidades estão
concluídas.

Na pendência da conclusão dos trâmites internos e
da entrada em vigor do presente Acordo Relativo à
Tributação dos Rendimentos da Poupança, tenho a
honra de propor a V. Ex.a que Portugal e Guernsey
apliquem o presente Acordo provisoriamente, tendo em
conta o quadro dos respectivos ordenamentos consti-
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tucionais internos, a partir de 1 de Janeiro de 2005,
ou a data de aplicação da Directiva n.o 2003/48/CE,
do Conselho, de 3 de Junho, relativa à tributação dos
rendimentos da poupança sob a forma de juros, valendo
a mais tardia das datas.

Se o que precede for aceitável pelo Governo de
V. Ex.a, tenho a honra de propor que a presente carta
e a vossa confirmação constituam, em conjunto, um
acordo entre Portugal e Guernsey.

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da nossa
mais elevada consideração.»

Posso confirmar que Guernsey está de acordo com
o teor da carta de V. Ex.a

Queira aceitar, Ex.mo Senhor, os protestos da minha
mais elevada consideração.

Por Guernsey, The Chief Minister:

Feito em 19 de Novembro de 2004.

APÊNDICE N.o 1

ACORDO RELATIVO À TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS
DA POUPANÇA ENTRE GUERNSEY E A REPÚBLICA PORTUGUESA

Considerando o seguinte:
1 — Prevê o artigo 17.o da Directiva n.o 2003/48/CE,

(«a directiva»), do Conselho da União Europeia («o
Conselho»), relativa à tributação dos rendimentos da
poupança, que antes de 1 de Janeiro de 2004 os Estados
membros adoptem e publiquem as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento a essa directiva, cujas disposições serão
aplicadas a partir de 1 de Janeiro de 2005, desde que:

«i) A Confederação Suíça, o Principado do Liech-
tenstein, a República de São Marino, o Prin-
cipado do Mónaco e o Principado de Andorra
apliquem a partir dessa mesma data medidas
equivalentes às estabelecidas na presente direc-
tiva, em conformidade com os acordos celebra-
dos entre estes países e a Comunidade Euro-
peia, na sequência de uma decisão unânime do
Conselho;

ii) Tenham sido celebrados todos os acordos ou
outros convénios que estabeleçam que todos os
territórios dependentes ou associados relevantes
aplicarão a partir dessa mesma data a troca
automática de informações nos moldes previstos
no capítulo II dessa directiva (ou, durante o
período de transição definido no artigo 10.o,
aplicarão uma retenção na fonte nas condições
previstas nos artigos 11.o e 12.o)».

2 — O relacionamento de Guernsey com a UE é
objecto do Protocolo n.o 3 do Tratado de Adesão do
Reino Unido à Comunidade Europeia. Nos termos do
Protocolo Guernsey não se situa no território fiscal da
UE.

3 — Guernsey regista que, se bem que o objectivo
final dos Estados membros da UE consista em permitir
uma tributação efectiva dos juros no Estado membro
de residência fiscal do beneficiário efectivo através da
troca de informações entre eles relativas a esses paga-

mentos de juros, três Estados membros, a saber, a Áus-
tria, a Bélgica e o Luxemburgo, não serão obrigados
a trocar informação durante um período de transição
mas aplicarão uma retenção na fonte aos rendimentos
da poupança abrangidos pela directiva.

4 — A «retenção na fonte» a que se refere a directiva
será referida como «imposto de retenção» no direito
interno de Guernsey. Para efeitos do presente Acordo
os dois termos devem ser lidos coligadamente como
«retenção na fonte/imposto de retenção» e ter o mesmo
significado.

5 — Guernsey acordou em aplicar um imposto de
retenção com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2005
desde que os Estados membros tenham adoptado as
disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à directiva e
tenham sido genericamente cumpridos os requisitos do
artigo 17.o da directiva e do n.o 2 do artigo 17.o do
presente Acordo.

6 — Guernsey acordou em aplicar a troca de infor-
mações automática nos moldes previstos no capítulo II
da directiva a partir do final do período transitório defi-
nido no n.o 2 do artigo 10.o da directiva.

7 — Guernsey possui legislação em matéria de orga-
nismos de investimento colectivo que se presume equi-
valente quanto ao seu efeito à legislação CE referida
nos artigos 2.o e 6.o da directiva.

Guernsey e Portugal a seguir referidos como Parte
Contratante ou Partes Contratantes salvo se o contexto
exigir de outro modo, acordaram em celebrar o seguinte
Acordo que obriga exclusivamente as Partes Contra-
tantes e prevê:

a) A troca automática de informações da autori-
dade competente de Portugal para a autoridade
competente de Guernsey da mesma forma que
para a autoridade competente de um Estado
membro;

b) A aplicação por Guernsey, durante o período
de transição definido no artigo 10.o da directiva,
de um imposto de retenção a partir da mesma
data e nas mesmas condições que as enunciadas
nos artigos 11.o e 12.o dessa directiva;

c) A troca automática de informações da autori-
dade competente de Guernsey para a autori-
dade competente de Portugal de harmonia com
o artigo 13.o da directiva;

d) A transferência da autoridade competente de
Guernsey para a autoridade competente de Por-
tugal de 75% da receita do imposto de retenção;

em relação a pagamentos de juros efectuados por um
agente pagador estabelecido numa Parte Contratante
a uma pessoa singular residente na outra Parte Con-
tratante.

Para efeitos do presente Acordo o termo «autoridade
competente» quando aplicado às partes contratantes sig-
nifica o Ministro das Finanças ou o seu representante
autorizado relativamente a Portugal e the Administrator
of Income Tax relativamente a Guernsey.

Artigo 1.o

Retenção do imposto pelos agentes pagadores

Os pagamentos de juros definidos no artigo 8.o do
presente Acordo efectuados por um agente pagador
estabelecido em Guernsey a beneficiários efectivos, na
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acepção do artigo 5.o do presente Acordo, que sejam
residentes de Portugal ficam, sem prejuízo do disposto
no artigo 3.o do presente Acordo, sujeitos a uma reten-
ção em relação ao montante dos juros pagos durante
o período de transição referido no artigo 14.o do pre-
sente Acordo a partir da data referida no artigo 15.o
do presente Acordo. A taxa do imposto de retenção
deve ser de 15% durante os primeiros três anos do
período de transição, de 20% durante os três anos sub-
sequentes e de 35% após este último período.

Artigo 2.o

Comunicação de informações por parte dos agentes pagadores

1 — Sempre que sejam efectuados pagamentos de
juros, definidos no artigo 8.o do presente Acordo, por
um agente pagador estabelecido em Portugal a bene-
ficiários efectivos, como definidos no artigo 5.o do pre-
sente Acordo, que sejam residentes de Guernsey, ou
sempre que se aplique o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 3.o do presente Acordo, o agente pagador
deve comunicar à respectiva autoridade competente:

a) A identidade e residência do beneficiário efec-
tivo, determinadas em conformidade com o
artigo 6.o do presente Acordo;

b) O nome ou denominação e endereço do agente
pagador;

c) O número de conta do beneficiário efectivo ou,
na sua falta, identificação do crédito gerador
dos juros;

d) Informação a respeito dos pagamentos de juros
especificados no n.o 1 do artigo 4.o do presente
Acordo. Todavia, as Partes Contratantes podem
limitar o conteúdo mínimo das informações que
o agente pagador deve comunicar, no que se
refere ao pagamento de juros, ao montante total
dos juros ou dos rendimentos e ao montante
total do produto da cessão, do resgate ou do
reembolso;

e Portugal deve observar o n.o 2 do presente artigo.
2 — Nos seis meses subsequentes ao termo do seu

exercício fiscal, a autoridade competente de Portugal
deve comunicar à autoridade competente de Guernsey,
automaticamente, a informação referida nas alíneas a)
a d) do n.o 1 do presente artigo, em relação a todos
os pagamentos de juros efectuados durante esse ano.

Artigo 3.o

Excepções ao sistema de imposto de retenção

1 — Ao aplicar o imposto de retenção, em confor-
midade com o artigo 1.o do presente Acordo, Guernsey
deve estabelecer um, ou ambos, dos procedimentos
seguintes para que os beneficiários efectivos possam soli-
citar a não aplicação dessa retenção:

a) Um procedimento que permita que o benefi-
ciário efectivo, com a definição que lhe é dada
pelo artigo 5.o, evite o imposto de retenção espe-
cificado no artigo 1.o do presente Acordo, auto-
rizando expressamente o seu agente pagador a
comunicar as informações relativas aos paga-
mentos de juros à autoridade competente da
Parte Contratante de estabelecimento do agente
pagador. Essa autorização abrangerá todos os
pagamentos de juros efectuados ao beneficiário
efectivo por esse agente pagador;

b) Um procedimento que garanta que o imposto
de retenção não será aplicado quando o bene-
ficiário efectivo apresentar ao seu agente paga-
dor um certificado emitido em seu nome pela
autoridade competente da Parte Contratante de
residência fiscal nos termos do n.o 2 do presente
artigo.

2 — A pedido do beneficiário efectivo, a autoridade
competente da Parte Contratante do país de residência
fiscal deve emitir um certificado que indique:

i) O nome, endereço e número de identificação
fiscal, ou outro, ou, na falta destes, data e lugar
de nascimento do beneficiário efectivo;

ii) O nome ou denominação e endereço do agente
pagador;

iii) O número de conta do beneficiário efectivo ou,
na sua falta, identificação do título de crédito.

Esse certificado será válido por um período não supe-
rior a três anos. Deve ser passado a qualquer beneficiário
efectivo que o solicite, no prazo de dois meses a contar
da apresentação desse pedido.

3 — Quando se aplique a alínea a) do n.o 1 do pre-
sente artigo, a autoridade competente de Guernsey de
estabelecimento do agente pagador deve comunicar a
informação a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o do
presente Acordo à autoridade competente de Portugal
enquanto país de residência do beneficiário efectivo.
Essa comunicação será automática e terá lugar pelo
menos uma vez por ano, nos seis meses subsequentes
ao termo do exercício fiscal definido na legislação da
Parte Contratante, em relação a todos os pagamentos
de juros efectuados durante esse ano.

Artigo 4.o

Base de incidência da retenção na fonte

1 — Um agente pagador estabelecido em Guernsey
deve aplicar o imposto de retenção de harmonia com
o artigo 1.o do presente Acordo da seguinte forma:

a) No caso de um pagamento de juros na acepção
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do presente
Acordo, sobre o montante bruto de juros pagos
ou levados a crédito;

b) No caso de um pagamento de juros na acepção
das alíneas b) ou d) do n.o 1 do artigo 8.o do
presente Acordo, sobre o montante dos juros
ou dos rendimentos referidos nas alíneas b) ou
d) desse parágrafo ou através de uma imposição
de efeito equivalente a cargo do destinatário
sobre o montante total do produto da cessão,
do reembolso ou do resgate;

c) No caso de um pagamento de juros na acepção
da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do presente
Acordo, sobre o montante dos juros referidos
nessa disposição;

d) No caso de um pagamento de juros na acepção
do n.o 4 do artigo 8.o do presente Acordo, sobre
o montante dos juros imputáveis a cada um dos
membros da entidade referida no n.o 2 do
artigo 7.o do presente Acordo que reúnam as
condições do n.o 1 do artigo 5.o do presente
Acordo;

e) Sempre que Guernsey recorre à possibilidade
prevista no n.o 5 do artigo 8.o do presente
Acordo, sobre o montante dos juros anuali-
zados.
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2 — Para os efeitos das alíneas a) e b) do n.o 1 do
presente artigo, o imposto de retenção será deduzido
numa base proporcional relativamente ao período
durante o qual o beneficiário efectivo detém um crédito.
Caso o agente pagador não possa determinar o período
de detenção com base nas informações ao seu dispor,
o agente pagador presumirá que o beneficiário efectivo
se manteve na posse do crédito durante a totalidade
do período da sua existência, salvo se este último for-
necer provas relativas à data em que o adquiriu.

3 — A aplicação do imposto de retenção por Guern-
sey não impede a outra Parte Contratante de residência
fiscal do beneficiário efectivo de tributar o rendimento
em conformidade com o seu direito interno.

4 — Durante o período de transição, Guernsey pode
prever que um operador económico que pague juros,
ou atribua o pagamento de juros, a uma entidade refe-
rida no n.o 2 do artigo 7.o do presente Acordo na outra
Parte Contratante seja considerado como o agente paga-
dor em lugar da entidade e aplique o imposto de reten-
ção sobre esses juros, a menos que a entidade tenha
formalmente aceite que o seu nome e endereço, bem
como o montante total dos juros que lhe são pagos
ou atribuídos, sejam comunicados de harmonia com o
último parágrafo do n.o 2 do artigo 7.o do presente
Acordo.

Artigo 5.o

Definição de beneficiário efectivo

1 — Para efeitos do presente Acordo, por «benefi-
ciário efectivo» entende-se qualquer pessoa singular que
recebe um pagamento de juros ou qualquer pessoa sin-
gular a quem é atribuído um pagamento de juros, a
menos que faça prova de que os juros não lhe foram
pagos nem atribuídos em seu proveito. Presume-se que
uma pessoa singular não é beneficiário efectivo sempre
que:

a) Actue na qualidade de agente pagador na acep-
ção do n.o 1 do artigo 7.o do presente Acordo;

b) Actue por conta de uma pessoa colectiva, de
uma entidade com lucros tributados no quadro
de disposições de direito comum sobre a tri-
butação das empresas, um OICVM autorizado
de harmonia com o disposto na Directiva
n.o 85/611/CEE ou um organismo de investi-
mento colectivo equivalente estabelecido em
Guernsey, ou uma das entidades a que se refere
o n.o 2 do artigo 7.o do presente Acordo e, neste
último caso, revele o nome e o endereço dessa
entidade ao operador económico responsável
pelo pagamento de juros, e este último comu-
nique em seguida essas informações à autori-
dade competente da sua Parte Contratante de
estabelecimento;

c) Actue por conta de outra pessoa singular que
seja o beneficiário efectivo e que comunique
ao agente pagador a identidade do beneficiário
efectivo.

2 — Caso possua informações que sugiram que a pes-
soa singular que recebeu um pagamento de juros ou
a quem foi atribuído um pagamento de juros pode não
ser o beneficiário efectivo e caso não se aplique a alí-
nea a) nem a alínea b) do n.o 1, o agente pagador deve
tomar as medidas razoáveis para determinar a identi-
dade do beneficiário efectivo. Se não puder identificar
o beneficiário efectivo, o agente pagador deve considerar
a pessoa singular em causa como o beneficiário efectivo.

Artigo 6.o

Identificação e determinação do lugar de residência
dos beneficiários efectivos

1 — Cada uma das Partes deve adoptar e garantir
a aplicação, no seu território, dos procedimentos neces-
sários para permitir ao agente pagador identificar os
beneficiários efectivos e o respectivo lugar de residência
para efeitos do presente Acordo. Esses procedimentos
devem respeitar as normas mínimas estabelecidas nos
n.os 2 e 3.

2 — O agente pagador deve determinar a identidade
do beneficiário efectivo de acordo com normas mínimas
que variam em função da data de início das relações
entre o agente pagador e o receptor do pagamento de
juros, a saber:

a) Para as relações contratuais estabelecidas antes
de 1 de Janeiro de 2004, o agente pagador deve
determinar a identidade do beneficiário efec-
tivo, expressa pelo seu nome e endereço, com
base nas informações de que dispõe, nomea-
damente em aplicação da regulamentação em
vigor no seu Estado de estabelecimento e da
Directiva n.o 91/308/CEE, de 10 de Junho, no
caso de Portugal ou legislação equivalente no
caso de Guernsey relativa à prevenção da uti-
lização do sistema financeiro para efeitos de
branqueamento de capitais;

b) Para as relações contratuais estabelecidas, ou
para as transacções efectuadas na falta de rela-
ções contratuais, a partir de 1 de Janeiro de
2004 o agente pagador deve determinar a iden-
tidade do beneficiário efectivo, expressa pelo
seu nome, endereço e, caso exista, número de
identificação fiscal atribuído pelo Estado mem-
bro de residência fiscal. Esses elementos devem
ser determinados com base no passaporte ou
no bilhete de identidade oficial apresentado
pelo beneficiário efectivo. Se não constar do
passaporte nem do bilhete de identidade oficial,
o endereço é determinado com base em qual-
quer outro documento comprovativo apresen-
tado pelo beneficiário efectivo. Se o número
de identificação fiscal não constar do passa-
porte, do bilhete de identidade oficial nem de
qualquer outro documento comprovativo,
incluindo, eventualmente, o atestado de resi-
dência fiscal, apresentado pelo beneficiário
efectivo, a identidade será completada pela
menção da data e do lugar de nascimento do
beneficiário efectivo, determinada com base no
seu passaporte ou bilhete de identidade oficial.

3 — O agente pagador deve determinar a residência
do beneficiário efectivo de acordo com normas mínimas
que variam em função da data de início das relações
entre o agente pagador e o receptor do pagamento de
juros. Sob reserva do exposto infra, considera-se que
a residência se situa no país em que o beneficiário efec-
tivo tem o seu domicílio permanente:

a) Para as relações contratuais estabelecidas antes
de 1 de Janeiro de 2004, o agente pagador deve
determinar a residência do beneficiário efectivo
com base nas informações de que dispõe,
nomeadamente em aplicação da regulamenta-
ção em vigor no seu Estado de estabelecimento
e da Directiva n.o 91/308/CEE no caso de Por-
tugal ou legislação equivalente no caso de
Guernsey;



N.o 83 — 28 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3085

b) Para as relações contratuais estabelecidas, ou
para as transacções efectuadas na falta de rela-
ções contratuais, a partir de 1 de Janeiro de
2004, os agente pagadores devem determinar
a residência do beneficiário efectivo com base
no endereço mencionado no seu passaporte ou
bilhete de identidade oficial ou, se necessário,
em qualquer outro documento comprovativo
apresentado pelo beneficiário efectivo, de
acordo com o seguinte procedimento: para as
pessoas singulares que apresentem um passa-
porte ou um bilhete de identidade oficial emi-
tido por um Estado membro e declarem ser resi-
dentes num país terceiro, a residência deve ser
determinada com base num atestado de resi-
dência fiscal emitido pela autoridade compe-
tente do país terceiro em que a pessoa singular
declare residir. Na falta de apresentação desse
atestado, considera-se que a residência se situa
no Estado membro que emitiu o passaporte ou
qualquer outro documento de identidade oficial.

Artigo 7.o

Definição de agente pagador

1 — Para efeitos do presente Acordo, por «agente
pagador» entende-se qualquer operador económico que
pague juros ou atribua o pagamento de juros em proveito
imediato do beneficiário efectivo, independentemente
de esse operador ser o devedor do crédito gerador dos
juros ou o operador encarregado pelo devedor ou pelo
beneficiário efectivo de pagar ou atribuir o pagamento
dos juros.

2 — Qualquer entidade estabelecida numa Parte
Contratante à qual sejam pagos juros ou atribuído o
pagamento de juros em proveito do beneficiário efectivo
deve também ser considerada como agente pagador na
altura desse pagamento ou da atribuição do mesmo.
A presente disposição não se aplica se o operador eco-
nómico tiver motivos para crer, com base em elementos
comprovativos oficiais apresentados pela entidade, que:

a) Se trata de uma pessoa colectiva, com excepção
das pessoas colectivas referidas no n.o 5 do pre-
sente artigo; ou

b) Os seus lucros são tributados em aplicação de
disposições de direito comum em matéria de
tributação das empresas; ou

c) Se trata de um OICVM autorizado de harmonia
com o disposto na Directiva n.o 85/611/CEE,
do Conselho, ou de um organismo de inves-
timento colectivo equivalente estabelecido em
Guernsey.

Um operador económico que pague ou atribua o
pagamento de juros a uma entidade desse tipo esta-
belecida noutra Parte Contratante que seja considerado
como agente pagador nos termos do presente número
deve comunicar o nome e o endereço da entidade, bem
como o montante total de juros pagos ou atribuídos
à entidade, à autoridade competente da sua Parte Con-
tratante de estabelecimento, que comunicará em seguida
esta informação à autoridade competente da Parte Con-
tratante de estabelecimento da referida entidade.

3 — A entidade referida no n.o 2 deve, todavia, ter
a possibilidade de ser tratada para efeitos do presente
Acordo como um OICVM ou organismo equivalente
referidos na alínea c) do n.o 2. O recurso a essa pos-
sibilidade será objecto de um certificado emitido pela

Parte Contratante de estabelecimento da entidade e
entregue por essa entidade ao operador económico.
As Partes Contratantes devem fixar as regras específicas
relativas a essa possibilidade para as entidades estabe-
lecidas no seu território.

4 — Caso o operador económico e a entidade referida
no n.o 2 estejam estabelecidos na mesma Parte Con-
tratante, esta última deve tomar as medidas necessárias
para assegurar que a entidade respeite as disposições
do presente Acordo quando agir na qualidade de agente
pagador.

5 — As pessoas colectivas excluídas da aplicação da
alínea a) do n.o 2 são:

a) Na Finlândia: avoin yhtio (Ay) e kommandiit-
tiyhtio (Ky)/oppet bolag e kommanditbolag;

b) Na Suécia: handelsbolag (HB) e kommandit-
bolag (KB).

Artigo 8.o

Definição de pagamento de juros

1 — Para efeitos do presente Acordo, «pagamento
de juros» significa:

a) Os juros pagos ou creditados em conta refe-
rentes a créditos de qualquer natureza, com ou
sem garantia hipotecária e com direito ou não
a participar nos lucros do devedor, e, nomea-
damente, os rendimentos da dívida pública e
de obrigações de empréstimos, incluindo pré-
mios atinentes a esses títulos; as penalidades
por mora no pagamento não são consideradas
como pagamento de juros;

b) Os juros vencidos ou capitalizados realizados
na altura da cessão, do reembolso ou do resgate
dos créditos referidos na alínea a);

c) Os rendimentos provenientes de pagamentos de
juros, quer estes sejam efectuados directamente,
quer por intermédio de uma entidade referida
no n.o 2 do artigo 7.o do presente Acordo, dis-
tribuídos por:

i) Um OICVM autorizado de harmo-
nia com o disposto na Directiva
n.o 85/611/CEE, do Conselho;

ii) Um organismo de investimento colectivo
equivalente estabelecido em Guernsey;

iii) Entidades que beneficiem da possibili-
dade prevista no n.o 3 do artigo 7.o do
presente Acordo;

iv) Organismos de investimento colectivo
estabelecidos fora do território a que se
aplica o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia por força do seu
artigo 299.o e fora de Guernsey;

d) Rendimentos realizados na altura da cessão, do
reembolso ou do resgate de partes ou unidades
de participação nos organismos e entidades
seguintes, caso tenham investido, directa ou
indirectamente, por intermédio de outros orga-
nismos de investimento colectivo ou autoridades
abaixo referidas, mais de 40% do seu activo
em créditos referidos na alínea a):

i) Um OICVM autorizado de harmo-
nia com o disposto na Directiva
n.o 85/611/CEE;

ii) Um organismo de investimento colectivo
equivalente estabelecido em Guernsey;
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iii) Entidades que beneficiem da possibili-
dade prevista no n.o 3 do artigo 7.o do
presente Acordo;

iv) Organismos de investimento colectivo
estabelecidos fora do território a que se
aplica o Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia por força do seu ar-
tigo 299.o e fora de Guernsey.

Todavia, as Partes Contratantes podem limitar a
inclusão dos rendimentos referidos na alínea d) do n.o 1
do presente artigo na definição de juros apenas na pro-
porção em que esses rendimentos correspondam a ren-
dimentos que, directa ou indirectamente, provenham
de um pagamento de juros na acepção das alíneas a)
e b) do n.o 1 do presente artigo.

2 — No que se refere às alíneas c) e d) do n.o 1 do
presente artigo, caso um agente pagador não disponha
de qualquer informação relativa à parte dos rendimentos
proveniente de pagamentos de juros, o montante total
dos rendimentos deve ser considerado como pagamento
de juros.

3 — No que se refere à alínea d) do n.o 1 do presente
artigo, caso um agente pagador não tenha qualquer
informação relativa à percentagem do activo investido
em créditos ou em partes ou unidades de participação
tal como definidas nessa alínea, deve considerar-se que
essa percentagem é superior a 40%. Quando não possa
determinar o montante do rendimento realizado pelo
beneficiário efectivo, considera-se que o rendimento é
o produto da cessão, do reembolso ou do resgate das
partes ou unidades de participação.

4 — Quando forem pagos ou creditados na conta de
uma entidade referida no n.o 2 do artigo 7.o do presente
Acordo juros, tal como definidos no n.o 1, e essa entidade
não beneficie da possibilidade prevista no n.o 3 do ar-
tigo 7.o do presente Acordo, esses juros devem ser con-
siderados como um pagamento de juros efectuado por
essa entidade.

5 — No que se refere às alíneas b) e d) do n.o 1
do presente artigo, as Partes Contratantes podem exigir
aos agentes pagadores situados no seu território a anua-
lização dos juros em relação a um período que não
pode exceder um ano e tratar esses juros anualizados
como um pagamento de juros mesmo que não se tenha
verificado qualquer cessão, reembolso ou resgate
durante esse período.

6 — Em derrogação ao disposto nas alíneas c) e d)
do n.o 1 do presente artigo, as Partes Contratantes
podem excluir da definição de pagamento de juros qual-
quer rendimento referido nessas disposições prove-
niente de organismos ou entidades estabelecidos no seu
território sempre que os investimentos dessas entidades
nos créditos referidos na alínea a) do n.o 1 não excedam
15% do seu activo. Do mesmo modo, em derrogação
ao disposto no n.o 4 do presente artigo, as Partes Con-
tratantes podem decidir excluir da definição de paga-
mento de juros constante do n.o 1 os juros pagos ou
creditados numa conta de uma entidade referida no n.o 2
do artigo 7.o do presente Acordo que não beneficie da
possibilidade prevista no n.o 3 do artigo 7.o do presente
Acordo e esteja estabelecida no seu território, sempre
que os investimentos dessas entidades nos créditos refe-
ridos na alínea a) do n.o 1 não excedam 15% do seu
activo.

A utilização desta opção por uma Parte Contratante
torna-a vinculativa para as demais Partes Contratantes.

7 — A partir de 1 de Janeiro de 2011, a percentagem
referida na alínea d) do n.o 1 e no n.o 3 do presente
artigo passará a ser de 25%.

8 — As percentagens referidas na alínea d) do n.o 1
e no n.o 6 do presente artigo devem ser determinadas
em função da política de investimento tal como definida
no regulamento do fundo ou nos documentos consti-
tutivos dos organismos ou entidades em causa ou, na
sua falta, em função da composição efectiva dos activos
desses organismos ou entidades.

Artigo 9.o

Repartição das receitas do imposto de retenção

1 — Guernsey deve reter 25% do imposto de retenção
deduzido ao abrigo do presente Acordo e transferir os
restantes 75% dessas receitas para a outra Parte
Contratante.

2 — Ao aplicar um imposto de retenção, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 4.o do presente Acordo, Guernsey
deve conservar 25% das suas receitas e transferir 75%
dessas receitas para Portugal na proporção das trans-
ferências efectuadas nos termos do n.o 1 do presente
artigo.

3 — Essas transferências devem ser realizadas anual-
mente, numa única prestação, o mais tardar no prazo
de seis meses subsequentes ao termo do exercício fiscal
definido na legislação de Guernsey.

4 — Ao aplicar um imposto de retenção, Guernsey
deve adoptar as medidas necessárias para garantir o
funcionamento adequado do sistema de repartição das
receitas.

Artigo 10.o

Eliminação da dupla tributação

1 — A Parte Contratante de residência fiscal do bene-
ficiário efectivo deve garantir a eliminação de qualquer
dupla tributação eventualmente resultante da imposição
por Guernsey do imposto de retenção a que se refere
o presente Acordo de harmonia com as seguintes
disposições:

i) Se os juros recebidos por um beneficiário efec-
tivo tiverem sido sujeitos a imposto de retenção
em Guernsey, a outra Parte Contratante deverá
conceder-lhe um crédito de imposto igual ao
montante da retenção em conformidade com
o seu direito interno. No caso de o montante
desta exceder o montante do imposto devido
em conformidade com o seu direito interno, a
outra Parte Contratante deverá reembolsar ao
beneficiário efectivo o montante da retenção na
fonte pago em excesso;

ii) Se, a acrescer ao imposto de retenção referido
no artigo 4.o do presente Acordo, os juros rece-
bidos por um beneficiário efectivo tiverem sido
sujeitos a qualquer outro tipo de retenção na
fonte/imposto de retenção e a Parte Contratante
de residência fiscal conceder um crédito de
imposto por essa retenção na fonte/imposto de
retenção em conformidade com o seu direito
interno ou convenções sobre dupla tributação,
essa outra retenção na fonte/imposto de reten-
ção deve ser creditada antes de ser aplicado
o procedimento previsto na alínea i) do presente
artigo.

2 — A Parte Contratante residência fiscal do bene-
ficiário efectivo pode substituir o mecanismo de crédito
de imposto previsto no n.o 1 do presente artigo mediante
um reembolso do imposto de retenção a que se refere
o artigo 1.o do presente Acordo.
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Artigo 11.o

Disposições transitórias para os títulos de dívida negociáveis

1 — Durante o período de transição referido no ar-
tigo 14.o do presente Acordo, mas até 31 de Dezembro
de 2010 o mais tardar, as obrigações nacionais e inter-
nacionais e outros títulos de dívida negociáveis cuja
emissão inicial seja anterior a 1 de Março de 2001 ou
cujos prospectos iniciais tenham sido visados antes dessa
data pelas autoridades competentes na acepção da
Directiva n.o 80/390/CEE, do Conselho, ou pelas auto-
ridades responsáveis de países terceiros não devem ser
consideradas créditos na acepção da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do presente Acordo, desde que não se
realize qualquer nova emissão desses títulos de dívida
negociáveis a partir de 1 de Março de 2002. Todavia,
caso o período de transição continue a vigorar após
31 de Dezembro de 2010, as disposições do presente
artigo só continuarão a aplicar-se aos títulos de dívida
negociáveis:

Que incluam cláusulas «de totalidade» e de reem-
bolso antecipado; e

Nos casos em que o agente pagador esteja esta-
belecido numa Parte Contratante que aplique
o imposto de retenção e em que esse agente
pagador pague juros ou atribua o pagamento de
juros em proveito imediato de um beneficiário
efectivo residente na outra Parte Contratante.

Se, a partir de 1 de Março de 2002, se realizar nova
emissão de um dos títulos de crédito negociáveis acima
referidos emitidos por uma administração pública ou
entidade afim, actuando na qualidade de autoridade
pública, ou cuja função seja reconhecida num tratado
internacional, tal como definido no anexo ao presente
Acordo, todas as emissões desse título, isto é, a emissão
inicial e qualquer emissão adicional, devem ser con-
sideradas como uma emissão de um título de crédito
na acepção da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do presente
Acordo.

Se, a partir de 1 de Março de 2002, se realizar nova
emissão de um dos títulos de crédito negociáveis acima
referidos emitidos por qualquer entidade não abrangida
pelo segundo parágrafo, essa nova emissão deve ser con-
siderada uma emissão de um título de crédito na acepção
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do presente Acordo.

2 — Nenhuma disposição do presente artigo impede
as Partes Contratantes de tributarem os rendimentos
dos títulos de dívida negociáveis referidos no n.o 1 de
harmonia com o respectivo direito interno.

Artigo 12.o

Procedimento de acordo mútuo

Sempre que sobrevenham entre as Partes dificuldades
ou dúvidas a respeito da aplicação ou interpretação do
presente Acordo, as Partes Contratantes diligenciarão
no sentido de solucionar a questão por mútuo acordo.

Artigo 13.o

Confidencialidade

1 — Deve ser preservada a confidencialidade de toda
a informação prestada e recebida pela autoridade com-
petente de uma Parte Contratante.

2 — A informação prestada à autoridade competente
de uma Parte Contratante não pode ser utilizada para

qualquer efeito que não para os efeitos da tributação
directa sem consentimento prévio por escrito da outra
Parte Contratante.

3 — A informação prestada apenas deve ser divulgada
a pessoas ou autoridades interessadas para efeitos de
tributação directa, e utilizada por essas pessoas ou auto-
ridades apenas para esses efeitos ou para efeitos de
supervisão, que podem incluir a instauração de um even-
tual recurso. Para esse efeito, a informação pode ser
divulgada em audiência pública ou em decisão judicial.

4 — Quando a autoridade competente de uma Parte
Contratante considere que as informações que recebeu
da autoridade competente da outra Parte Contratante
podem ser úteis à autoridade competente de um outro
Estado membro, pode transmitir-lhe tais informações
com o acordo da autoridade competente que forneceu
as informações.

Artigo 14.o

Período transitório

No final do período de transição definido no n.o 2
do artigo 10.o da directiva, Guernsey deve deixar de
aplicar o imposto de retenção e a repartição das receitas
previstos no presente Acordo e deve aplicar relativa-
mente à outra Parte Contratante as disposições em
matéria de troca automática de informações nos moldes
previstos no capítulo II da directiva. Se durante o período
transitório Guernsey optar por aplicar as disposições
em matéria de troca automática de informações nos
moldes previstos no capítulo II da directiva, deixará de
aplicar a retenção na fonte/imposto de retenção e a
repartição das receitas prevista no artigo 9.o do presente
Acordo.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

Sob reserva do disposto no artigo 17.o do presente
Acordo, o presente Acordo entra em vigor em 1 de
Janeiro de 2005.

Artigo 16.o

Denúncia

1 — O presente Acordo manter-se-á em vigor até ser
denunciado por uma Parte Contratante.

2 — Qualquer das Partes Contratantes pode denun-
ciar o presente Acordo mediante aviso por escrito à
outra Parte Contratante, numa notificação que espe-
cifique as circunstâncias que conduziram a essa mesma
notificação. Nesse caso, o presente Acordo deixa de pro-
duzir efeitos 12 meses após a notificação.

Artigo 17.o

Aplicação e suspensão da aplicação

1 — A aplicação do presente Acordo fica condicio-
nada à adopção e aplicação por todos os Estados mem-
bros da União Europeia, pelos Estados Unidos da Amé-
rica, Suíça, Andorra, Liechtenstein, Mónaco e São
Marino, e por todos os territórios dependentes e asso-
ciados relevantes dos Estados membros da Comunidade
Europeia, respectivamente, de medidas que se confor-
mem ou sejam equivalentes às contidas na directiva ou
no presente Acordo, e prevejam as mesmas datas de
aplicação.

2 — As Partes Contratantes devem decidir por acordo
comum, pelo menos seis meses antes da data referida
no artigo 15.o do presente Acordo, se a condição esta-
belecida no n.o 1 será satisfeita, tendo em conta as datas
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de entrada em vigor das medidas relevantes nos Estados
membros, países terceiros e territórios dependentes ou
associados em causa.

3 — Sob reserva do procedimento de acordo mútuo
previsto no artigo 12.o do presente Acordo, a aplicação
do presente Acordo ou de partes do Acordo pode ser
suspensa por qualquer das Partes Contratantes com efei-
tos imediatos mediante notificação à outra que espe-
cifique as circunstâncias que levaram a essa notificação,
no caso de a directiva deixar de ser aplicável, a título
temporário ou permanente, em conformidade com o
direito comunitário ou no caso de um Estado membro
suspender a aplicação da sua legislação de transposição.
A aplicação do Acordo será retomada logo que deixem
de verificar-se as circunstâncias que conduziram à
suspensão.

4 — Sob reserva do procedimento de acordo mútuo
previsto no artigo 12.o do presente Acordo, qualquer
das Partes Contratantes pode suspender a aplicação do
presente Acordo mediante notificação à outra que espe-
cifique as circunstâncias que levaram a essa notificação
no caso de um dos territórios ou países terceiros refe-
ridos no n.o 1 deixar posteriormente de aplicar as medi-
das referidas nesse número. A suspensão da aplicação
não poderá ocorrer menos de dois meses após a noti-
ficação. A aplicação do Acordo será retomada logo que
as medidas forem repostas pelo país terceiro ou ter-
ritório em causa.

Feito nas línguas portuguesa e inglesa, fazendo todos
os textos igualmente fé.

ANEXO

Lista das entidades equiparadas referidas no artigo 11.o

Para efeitos do disposto no artigo 11.o do presente
Acordo, serão consideradas «entidade equiparada,
actuando na qualidade de autoridade pública, ou cuja
função seja reconhecida num tratado internacional», as
seguintes entidades:

Entidades a nível da União Europeia:

Bélgica:

Vlaams Gewest (Região Flamenga);
Région wallonne (Região Valã);
Région Bruxelles-capitale/Brussels Hoofdste-

delijk Gewest (Região de Bruxelas-capital);
Communauté française (Comunidade Fran-

cesa);
Vlaamse Gemeenschap (Comunidade Fla-

menga);
Deutschsprachige Gemeinschaft (Comuni-

dade Germanófona);

Espanha:

Xunta de Galicia (Junta da Galiza);
Junta de Andalucía (Junta da Andaluzia);
Junta de Extremadura (Junta da Estrema-

dura);
Junta de Castilla-La Mancha (Junta de Cas-

tela-La Mancha);
Junta de Castilla-León (Junta de Castela-

-Leão);
Gobierno Foral de Navarra (Governo Regio-

nal de Navarra);
Govern de les Illes Balears (Governo das Ilhas

Baleares);
Generalitat de Catalunya (Governo Autó-

nomo da Catalunha);

Generalitat de Valencia (Governo Autónomo
de Valência);

Diputación General de Aragón (Conselho
Regional de Aragão);

Gobierno de las Islas Canarias (Governo das
Ilhas Canárias);

Gobierno de Murcia (Governo de Múrcia);
Gobierno de Madrid (Governo de Madrid);
Gobierno de la Comunidad Autónoma del

País Vasco/Euzkadi (Governo da Comuni-
dade Autónoma do País Basco);

Diputación Foral de Guipúzcoa (Conselho
Provincial de Guipuzcoa);

Diputación Foral de Vizcaya/Bizkaia (Conse-
lho Provincial de Biscaia);

Diputación Foral de Alava (Conselho Provin-
cial de Alava);

Ayuntamiento de Madrid (Município de
Madrid);

Ayuntamiento de Barcelona (Município de
Barcelona);

Cabildo Insular de Gran Canaria (Conselho
Insular da Grã Canária);

Cabildo Insular de Tenerife (Conselho Insular
de Tenerife);

Instituto de Crédito Oficial (Instituto de Cré-
dito Oficial);

Instituto Catalán de Finanzas (Instituto Cata-
lão de Finanças);

Instituto Valenciano de Finanzas (Instituto
Valenciano de Finanças);

Grécia:

Oqcamirlóy Sglepijoimxmix́m Elládoy (Orga-
nismo das Telecomunicações da Grécia);

Oqcamirlóy Ridgqodqólxm Elládoy (Orga-
nismo dos Caminhos de Ferro da Grécia);

Dglória Epiveíqgrg Glejsqirlot́ (Empresa
Pública de Electricidade);

França:

La Caisse d’amortissement de la dette sociale
(CADES) (Caixa de Amortização da Dívida
Social);

L’Agence française de développement (AFD)
(Agência Francesa de Desenvolvimento);

Réseau Ferré de France (RFF) (Rede dos
Caminhos de Ferro de França);

Caisse Nationale des Autoroutes (CNA)
(Caixa Nacional de Auto-Estradas);

Assistance publique Hôpitaux de Paris
(APHP) (Assistência Pública Hospitais de
Paris);

Charbonnages de France (CDF) (Minas de
Carvão de França);

Entreprise minière et chimique (EMC)
(Empresa Mineira e Química);

Itália:

Regiões;
Províncias;
Municípios;
Cassa Depositi e Prestiti (Caixa de Depósitos

e Empréstimos);

Letónia:

Pasvaldı̄bas (governos locais);v
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Polónia:

Gminy (freguesias);
Powiaty (distritos);
Województwa (províncias);
ZwiPazki gmin (associações de freguesias);
ZwiPazki powiatów (associações de distritos);
ZwiPazki województw (associação de provín-

cias);
Miasto stoleczne Warszawa (capital de Var-

sóvia);
Agencja Restrukturyzacji i Modernizacji Rol-

nictwa (Agência de Reestruturação e
Modernização da Agricultura);

Agencja Nieruchomości Rolnych (Agência da
Propriedade Rústica);

Portugal:

Região Autónoma da Madeira;
Região Autónoma dos Açores;
Municípios;

Eslováquia:

Mestá a obce (municípios);
Zeleznice Slovenskej republiky (Companhia
v

dos Caminhos de Ferro da Eslováquia);
Státny fond cestného hospodárstva (Fundo
v

de Gestão das Estradas do Estado);
Slovenské elektrárne (Centrais Eléctricas

Eslovacas);
Vodohospodárska výstavba (Companhia das

Águas).

Entidades internacionais:

Banco Europeu para a Reconstrução e o Desen-
volvimento;

Banco Europeu de Investimento;
Banco Asiático de Desenvolvimento;
Banco Africano de Desenvolvimento;
Banco Mundial/BIRD/FMI;
Sociedade Financeira Internacional;
Banco Interamericano de Desenvolvimento;
Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da

Europa;
EURATOM;
Comunidade Europeia;
Corporação Andina de Fomento (CAF);
Eurofima;
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço;
Banco Nórdico de Investimento;
Banco de Desenvolvimento das Caraíbas.

O disposto no artigo 11.o não prejudica qualquer obri-
gação internacional que as Partes Contratantes possam
ter assumido relativamente às entidades internacionais
acima referidas.

Entidades em países terceiros. — As entidades que
preencham os seguintes critérios:

1) Entidade claramente considerada como enti-
dade pública de acordo com os critérios nacio-
nais;

2) Entidade pública produtora não mercantil que
administre e financie um grupo de actividades
que consista essencialmente em fornecer bens

e serviços não mercantis destinados à colecti-
vidade, efectivamente controlados pela Admi-
nistração Pública;

3) Entidade pública desse tipo que emita títulos
de dívida regularmente e em grande quantidade;

4) O Estado em causa está em condições de garan-
tir que essa entidade pública não procederá ao
reembolso antecipado no caso de existirem cláu-
sulas de «totalidade».

Condições de alteração do presente anexo. — A lista
de entidades equiparadas constante do presente anexo
pode ser alterada por acordo mútuo.

AGREEMENT IN THE FORM OF AN EXCHANGE OF LETTERS ON
THE TAXATION OF SAVINGS INCOME AND THE PROVISIONAL
APPLICATION THEREOF.

A — Letter from the Portuguese Republic

Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the proposed model agreement between each of Guern-
sey, Isle of Man and Jersey and each individual EU
member State that is to apply automatic exchange of
information and the proposed model agreement
between each of Guernsey, Isle of Man and Jersey and
each individual EU member State that is to apply the
withholding tax in the transitional period, that resulted
from the negotiations with the Island Authorities on
a savings tax agreement, and that were annexed, respec-
tively as annex I and annex II, to the Outcome of Pro-
ceedings of the High Level Working Party of the Council
of Ministers of the European Union of 12th March
(doc. 7408/04 FISC 58).

In view of the above mentioned texts, I have the hon-
our to propose to you the Agreement on the Taxation
of Savings Income as contained in appendix no. 1 to
this letter, and our mutual undertaking to comply at
the earliest possible date with our internal constitutional
formalities for the entry into force of this Agreement
and to notify each other without delay when such for-
malities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Agreement on the Tax-
ation of Savings Income, I have the honour to propose
to you that Portugal and Guernsey apply this Agreement
provisionally, within the framework of our respective
domestic constitutional requirements, as from 1st Jan-
uary 2005, or the date of application of Council Directive
no. 2003/48/EC, of the 3rd June 2003, on taxation of
savings income in the form of interest payments, which-
ever is later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an agreement
between Portugal and Guernsey.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.

For the Portuguese Republic:

Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Minister
of State and Finance.

Done at Lisbon, on 22nd June 2004, in the English
language, in three copies.
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B — Letter from Guernsey

Sir:

I have the honour to acknowledge receipt of your
letter of today’s date, which reads as follows:

«Sir:

I have the honour to refer to the texts of respectively
the proposed model agreement between each of Guern-
sey, Isle of Man, and Jersey and each individual EU
member State that is to apply automatic exchange of
information and the proposed model agreement
between each of Guernsey, Isle of Man, and Jersey and
each individual EU member State that is to apply the
withholding tax in the transitional period, that resulted
from the negotiations with the Island Authorities on
a savings tax agreement, and that were annexed, respec-
tively as annex I and annex II, to the Outcome of Pro-
ceedings of the High Level Working Party of the Council
of Ministers of the European Union of 12th March
(doc. 7408/04 FISC 58).

In view of the above mentioned texts I have the hon-
our to propose to you the Agreement on the Taxation
of Savings Income as contained in appendix no. 1 to
this letter, and our mutual undertaking to comply at
the earliest possible date with our internal constitutional
formalities for the entry into force of this Agreement
and to notify each other without delay when such for-
malities are completed.

Pending the completion of these internal procedures
and the entry into force of this Agreement on the Tax-
ation of Savings Income, I have the honour to propose
to you that Portugal and Guernsey apply this Agreement
provisionally, within the framework of our respective
domestic constitutional requirements, as from 1st Jan-
uary 2005, or the date of application of Council Directive
no. 2003/48/EC, of 3rd June 2003, on taxation of savings
income in the form of interest payments, whichever is
later.

I have the honour to propose that, if the above is
acceptable to your Government, this letter and your con-
firmation shall together constitute an Agreement
between Portugal and Guernsey.

Please accept, Sir, the assurance of our highest
consideration.»

I am able to confirm that Guernsey is in agreement
with the contents of your letter.

Please accept, Sir, the assurance of my highest
consideration.

For Guernsey, The Chief Minister:

Done at St. Peter Port, on 19 November 2004, in
the English language, in three copies.

APPENDIX NO. 1

AGREEMENT ON THE TAXATION OF SAVINGS INCOME BETWEEN
GUERNSEY AND THE PORTUGUESE REPUBLIC

Whereas:
1 — Article 17 of Directive no. 2003/48/EC «the direc-

tive» of the Council of the European Union «the Coun-
cil», on taxation of savings income, provides that before

1st January 2004 member States shall adopt and publish
the laws, regulations and administrative provisions nec-
essary to comply with this directive which provisions
shall be applied from 1st January 2005 provided that:

«i) The Swiss Confederation, the Principality of
Liechtenstein, the Republic of San Marino, the
Principality of Monaco and the Principality of
Andorra apply from that same date measures
equivalent to those contained in this directive,
in accordance with agreements entered into by
them with the European Community, following
unanimous decisions of the Council;

ii) All agreements or other arrangements are in
place, which provide that all the relevant
dependent or associated territories apply from
that same date automatic exchange of informa-
tion in the same manner as is provided for in
chapter II of this directive (or, during the tran-
sitional period defined in article 10, apply a with-
holding tax on the same terms as are contained
in articles 11 and 12).»

2 — The relationship of Guernsey with the EU is
determined by Protocol 3 of the Treaty of Accession
of the United Kingdom to the European Community.
Under the terms of the Protocol Guernsey is not within
the EU fiscal territory.

3 — Guernsey notes that, while it is the ultimate aim
of the EU member States to bring about effective tax-
ation of interest payments in the beneficial owner’s
member State of residence for tax purposes through
the exchange of information concerning interest pay-
ments between themselves, three member States, namely
Austria, Belgium and Luxembourg, during a transitional
period, shall not be required to exchange information
but shall apply a withholding tax to the savings income
covered by the directive.

4 — The «withholding tax» referred to in the directive
will be referred to as the «retention tax» in Guernsey’s
domestic legislation. For the purposes of this Agreement
the two terms therefore are to be read coterminously
as «withholding/retention tax» and shall have the same
meaning.

5 — Guernsey has agreed to apply a retention tax
with effect from 1st January 2005 provided the member
States have adopted the laws, regulations, and admin-
istrative provisions necessary to comply with the direc-
tive, and the requirements of article 17 of the directive
and article 17, 2, of this Agreement have generally been
met.

6 — Guernsey has agreed to apply automatic
exchange of information in the same manner as is pro-
vided for in chapter II of the directive from the end
of the transitional period as defined in article 10, 2,
of the directive.

7 — Guernsey has legislation relating to undertakings
for collective investment that is deemed to be equivalent
in its effect to the EC legislation referred to in articles 2
and 6 of the directive.

Guernsey and Portugal hereinafter referred to as a
Contracting Party or the Contracting Parties unless the
context otherwise requires, have agreed to conclude the
following agreement which contains obligations on the
part of the Contracting Parties only and provides for:

a) The automatic exchange of information by the
competent authority of Portugal to the compet-
ent authority of Guernsey in the same manner
as to the competent authority of a member State;
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b) The application by Guernsey, during the tran-
sitional period defined in article 10 of the direc-
tive, of a retention tax from the same date and
on the same terms as are contained in articles 11
and 12 of that directive;

c) The automatic exchange of information by the
competent authority of Guernsey to the com-
petent authority of Portugal in accordance with
article 13 of the directive;

d) The transfer by the competent authority of
Guernsey to the competent authority of Por-
tugal of 75% of the revenue of the retention
tax;

in respect of interest payments made by a paying agent
established in a Contracting Party to an individual res-
ident in the other Contracting Party.

For the purposes of this Agreement the term «com-
petent authority» when applied to the Contracting Par-
ties means the Minister of Finance or an authorised
representative in respect of Portugal and the Admin-
istrator of Income Tax in respect of Guernsey.

Article 1
Retention of tax by paying agents

Interest payments as defined in article 8 of this Agree-
ment which are made by a paying agent established in
Guernsey to beneficial owners within the meaning of
article 5 of this Agreement who are residents of Portugal
shall, subject to article 3 of this Agreement, be subject
to a retention from the amount of interest payment dur-
ing the transitional period referred to in article 14 of
this Agreement starting at the date referred to in article
15 of this Agreement. The rate of retention tax shall
be 15% during the first three years of the transitional
period, 20% for the subsequent three years and 35%
thereafter.

Article 2
Reporting of information by paying agents

1 — Where interest payments, as defined in article 8
of this Agreement, are made by a paying agent estab-
lished in Portugal to beneficial owners, as defined in
article 5 of this Agreement, who are residents of Guern-
sey, or where the provisions of article 3, 1, a), of this
Agreement apply, the paying agent shall report to its
competent authority:

a) The identity and residence of the beneficial
owner established in accordance with article 6
of this Agreement;

b) The name and address of the paying agent;
c) The account number of the beneficial owner

or, where there is none, identification of the
debt claim giving rise to the interest;

d) Information concerning the interest payment
specified in article 4, 1, of this Agreement. How-
ever, each Contracting Party may restrict the
minimum amount of information concerning
interest payment to be reported by the paying
agent to the total amount of interest or income
and to the total amount of the proceeds from
sale, redemption or refund;

and Portugal will comply with paragraph 2 of this article.
2 — Within six months following the end of the tax

year, the competent authority of Portugal shall com-

municate to the competent authority of Guernsey, auto-
matically, the information referred to in paragraph 1,
a)-d), of this article, for all interest payments made dur-
ing that year.

Article 3
Exceptions to the retention tax procedure

1 — Guernsey when levying a retention tax in accor-
dance with article 1 of this Agreement shall provide
for one or both of the following procedures in order
to ensure that the beneficial owners may request that
no tax be retained:

a) A procedure which allows the beneficial owner
as defined in article 5 of this Agreement to avoid
the retention tax specified in article 1 of this
Agreement by expressly authorising his paying
agent to report the interest payments to the
competent authority of the Contracting Party
in which the paying agent is established. Such
authorisation shall cover all interest payments
made to the beneficial owner by that paying
agent;

b) A procedure which ensures that retention tax
shall not be levied where the beneficial owner
presents to his paying agent a certificate drawn
up in his name by the competent authority of
the contracting party of residence for tax pur-
poses in accordance with paragraph 2 of this
article.

2 — At the request of the beneficial owner, the com-
petent authority of the Contracting Party of the country
of residence for tax purposes shall issue a certificate
indicating:

i) The name, address and tax or other identifi-
cation number or, failing such, the date and
place of birth of the beneficial owner;

ii) The name and address of the paying agent;
iii) The account number of the beneficial owner

or, where there is none, the identification of
the security.

Such certificate shall be valid for a period not exceed-
ing three years. It shall be issued to any beneficial owner
who requests it, within two months following such
request.

3 — Where paragraph 1, a), of this article applies,
the competent authority of Guernsey in which the paying
agent is established shall communicate the information
referred to in article 2, 1, of this Agreement to the
competent authority of Portugal as the country of res-
idence of the beneficial owner. Such communications
shall be automatic and shall take place at least once
a year, within six months following the end of the tax
year established by the laws of a Contracting Party, for
all interest payments made during that year.

Article 4
Basis of assessment for retention tax

1 — A paying agent established in Guernsey shall levy
retention tax in accordance with article 1 of this Agree-
ment as follows:

a) In the case of an interest payment within the
meaning of article 8, 1, a), of this Agreement,
on the gross amount of interest paid or credited;
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b) In the case of an interest payment within the
meaning of article 8, 1, b) or d), of this Agree-
ment: on the amount of interest or income refer-
red to in b) or d) of that paragraph or by a
levy of equivalent effect to be borne by the reci-
pient on the full amount of the proceeds of the
sale, redemption or refund;

c) In the case of an interest payment within the
meaning of article 8, 1, c), of this Agreement,
on the amount of interest referred to in that
subparagraph;

d) In the case of an interest payment within the
meaning of article 8, 4, of this Agreement, on
the amount of interest attributable to each of
the members of the entity referred to in article 7,
2, of this Agreement who meet the conditions
of article 5, 1, of this Agreement;

e) Where Guernsey exercises the option under
article 8, 5, of this Agreement, on the amount
of annualised interest.

2 — For the purposes of subparagraphs a) and b) of
paragraph 1 of this article, the retention tax shall be
deducted on a pro rata basis to the period during which
the beneficial owner held the debt-claim. If the paying
agent is unable to determine the period of holding on
the basis of the information made available to him, the
paying agent shall treat the beneficial owner as having
been in possession of the debt-claim for the entire period
of its existence, unless the latter provides evidence of
the date of the acquisition.

3 — The imposition of retention tax by Guernsey shall
not preclude the other Contracting Party of residence
for tax purposes of the beneficial owner from taxing
income in accordance with its national law.

4 — During the transitional period, Guernsey may
provide that an economic operator paying interest to,
or securing interest for, an entity referred to in article 7,
2, of this Agreement in the other Contracting Party shall
be considered the paying agent in place of the entity
and shall levy the retention tax on that interest, unless
the entity has formally agreed to its name, address and
the total amount of the interest paid to it or secured
for it being communicated in accordance with the last
paragraph of article 7, 2, of this Agreement.

Article 5
Definition of beneficial owner

1 — For the purposes of this Agreement, «beneficial
owner» shall mean any individual who receives an inter-
est payment or any individual for whom an interest pay-
ment is secured, unless such individual can provide evi-
dence that the interest payment was not received or
secured for his own benefit. An individual is not deemed
to be the beneficial owner when he:

a) Acts as a paying agent within the meaning of
article 7, 1, of this Agreement;

b) Acts on behalf of a legal person, an entity which
is taxed on its profits under the general arrange-
ments for business taxation, an UCITS autho-
rised in accordance with Directive no. 85/611/-
EEC or an equivalent undertaking for collective
investment established in Guernsey, or an entity
referred to in article 7, 2, of this Agreement
and, in the last mentioned case, discloses the

name and address of that entity to the economic
operator making the interest payment and the
latter communicates such information to the
competent authority of its Contracting Party of
establishment;

c) Acts on behalf of another individual who is the
beneficial owner and discloses to the paying
agent the identity of that beneficial owner.

2 — Where a paying agent has information suggesting
that the individual who receives an interest payment
or for whom an interest payment is secured may not
be the beneficial owner, and where neither para-
graph 1, a) nor 1, b), of this article applies, it shall
take reasonable steps to establish the identity of the
beneficial owner. If the paying agent is unable to identify
the beneficial owner, it shall treat the individual in ques-
tion as the beneficial owner.

Article 6
Identity and residence of beneficial owners

1 — Each Party shall, within its territory, adopt and
ensure the application of the procedures necessary to
allow the paying agent to identify the beneficial owners
and their residence for the purposes of this Agreement.
Such procedures shall comply with the minimum stan-
dards established in paragraphs 2 and 3.

2 — The paying agent shall establish the identity of
the beneficial owner on the basis of minimum standards
which vary according to when relations between the pay-
ing agent and the recipient of the interest are entered
into, as follows:

a) For contractual relations entered into before
1st January 2004, the paying agent shall establish
the identity of the beneficial owner, consisting
of his name and address, by using the infor-
mation at its disposal, in particular pursuant to
the regulations in force in its country of estab-
lishment and to Council Directive no. 91/308/-
EEC, of the 10th June 1991, in the case of Por-
tugal or equivalent legislation in the case of
Guernsey on prevention of the use of the finan-
cial system for the purpose of money laundering;

b) For contractual relations entered into, or trans-
actions carried out in the absence of contractual
relations, on or after 1st January 2004, the pay-
ing agent shall establish the identity of the ben-
eficial owner, consisting of the name, address
and, if there is one, the tax identification number
allocated by the member State of residence for
tax purposes. These details should be estab-
lished on the basis of the passport or of the
official identity card presented by the beneficial
owner. If it does not appear on that passport
or official identity card, the address shall be
established on the basis of any other documen-
tary proof of identity presented by the beneficial
owner. If the tax identification number is not
mentioned on the passport, on the official iden-
tity card or any other documentary proof of
identity, including, possibly the certificate of res-
idence for tax purposes, presented by the ben-
eficial owner, the identity shall be supplemented
by a reference to the latter’s date and place
of birth established on the basis of his passport
or official identification card.
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3 — The paying agent shall establish the residence
of the beneficial owner on the basis of minimum stan-
dards which vary according to when relations between
the paying agent and the recipient of the interest are
entered into. Subject to the conditions set out below,
residence shall be considered to be situated in the coun-
try where the beneficial owner has his permanent
address:

a) For contractual relations entered into before
1st January 2004, the paying agent shall establish
the residence of the beneficial owner by using
the information at its disposal, in particular pur-
suant to the regulations in force in its country
of establishment and to Directive no. 91/308/-
EEC in the case of Portugal or equivalent leg-
islation in the case of Guernsey;

b) For contractual relations entered into, or trans-
actions carried out in the absence of contractual
relations, on or after 1st January 2004, the pay-
ing agents shall establish the residence of the
beneficial owner on the basis of the address
mentioned on the passport, on the official iden-
tity card or, if necessary, on the basis of any
documentary proof of identity presented by the
beneficial owner and according to the following
procedure: for individuals presenting a passport
or official identity card issued by a Member
State who declare themselves to be resident in
a third country, residence shall be established
by means of a tax residence certificate issued
by the competent authority of the third country
in which the individual claims to be resident.
Failing the presentation of such a certificate,
the member State which issued the passport or
other official identity document shall be con-
sidered to be the country of residence.

Article 7
Definition of paying agent

1 — For the purposes of this Agreement, «paying
agent» means any economic operator who pays interest
to or secures the payment of interest for the immediate
benefit of the beneficial owner, whether the operator
is the debtor of the debt claim which produces the inter-
est or the operator charged by the debtor or the ben-
eficial owner with paying interest or securing the pay-
ment of interest.

2 — Any entity established in a Contracting Party to
which interest is paid or for which interest is secured
for the benefit of the beneficial owner shall also be
considered a paying agent upon such payment or secur-
ing of such payment. This provision shall not apply if
the economic operator has reason to believe, on the
basis of official evidence produced by that entity that:

a) It is a legal person with the exception of those
legal persons referred to in paragraph 5 of this
article; or

b) Its profits are taxed under the general arrange-
ments for business taxation; or

c) It is an UCITS recognised in accordance with
Directive no. 85/611/EEC, of the Council, or
an equivalent undertaking for collective invest-
ment established in Guernsey.

An economic operator paying interest to, or securing
interest for, such an entity established in the other Con-
tracting Party which is considered a paying agent under
this paragraph shall communicate the name and address

of the entity and the total amount of interest paid to,
or secured for, the entity to the competent authority
of its Contracting Party of establishment, which shall
pass this information on to the competent authority of
the Contracting Party where the entity is established.

3 — The entity referred to in paragraph 2 of this arti-
cle shall, however, have the option of being treated for
the purposes of this Agreement as an UCITS or equiv-
alent undertaking as referred to in subparagraph c) of
paragraph 2 of this article. The exercise of this option
shall require a certificate to be issued by the Contracting
Party in which the entity is established and presented
to the economic operator by that entity. A Contracting
Party shall lay down the detailed rules for this option
for entities established in its territory.

4 — Where the economic operator and the entity
referred to in paragraph 2 of this article are established
in the same Contracting Party, that contracting party
shall take the necessary measures to ensure that the
entity complies with the provisions of this Agreement
when it acts as a paying agent.

5 — The legal persons exempted from subpara-
graph a) of paragraph 2 of this article are:

a) In Finland: avoin yhtio (Ay) and kommandiit-
tiyhtio (Ky)/oppet bolag and kommanditbolag;

b) In Sweden: handelsbolag (HB) and komman-
ditbolag (KB).

Article 8
Definition of interest payment

1 — For the purposes of this Agreement «interest pay-
ment» shall mean:

a) Interest paid, or credited to an account, relating
to debt claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not car-
rying a right to participate in the debtor’s profits,
and, in particular, income from government
securities and income from bonds or debentures,
including premiums and prizes attaching to such
securities, bonds or debentures; penalty charges
for late payment shall not be regarded as interest
payment;

b) Interest accrued or capitalised at the sale, refund
or redemption of the debt claims referred to
in a);

c) Income deriving from interest payments either
directly or through an entity referred to in arti-
cle 7, 2, of this Agreement, distributed by:

i) An UCITS authorised in accordance with
EC Directive no. 85/611/EEC, of the
Council;

ii) An equivalent undertaking for collective
investment established in Guernsey;

iii) Entities which qualify for the option
under article 7, 3, of this Agreement;

iv) Undertakings for collective investment
established outside the territory to which
the Treaty establishing the European
Community applies by virtue of arti-
cle 299 thereof and outside Guernsey.

d) Income realised upon the sale, refund or
redemption of shares or units in the following
undertakings and entities, if they invest directly
or indirectly, via other undertakings for collec-
tive investment or entities referred to below,



3094 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 83 — 28 de Abril de 2006

more than 40% of their assets in debt claims
as referred to in a):

i) An UCITS authorised in accordance with
Directive no. 85/611/EEC;

ii) An equivalent undertaking for collective
investment established in Guernsey.

iii) Entities which qualify for the option
under article 7, 3, of this Agreement;

iv) Undertakings for collective investment
established outside the territory to which
the Treaty establishing the European
Community applies by virtue of arti-
cle 299 thereof and outside Guernsey.

However, the Contracting Parties shall have the
option of including income mentioned under para-
graph 1, d), of this article in the definition of interest
only to the extent that such income corresponds to gains
directly or indirectly deriving from interest payments
within the meaning of paragraphs 1, a) and b), of this
article.

2 — As regards paragraphs 1, c) and d) of this article,
when a paying agent has no information concerning the
proportion of the income which derives from interest
payments, the total amount of the income shall be con-
sidered an interest payment.

3 — As regards paragraph 1, d), of this article, when
a paying agent has no information concerning the per-
centage of the assets invested in debt claims or in shares
or units as defined in that paragraph, that percentage
shall be considered to be above 40%. Where he cannot
determine the amount of income realised by the ben-
eficial owner, the income shall be deemed to correspond
to the proceeds of the sale, refund or redemption of
the shares or units.

4 — When interest, as defined in paragraph 1 of this
article, is paid to or credited to an account held by
an entity referred to in article 7, 2, of this Agreement,
such entity not having qualified for the option under
article 7, 3, of this Agreement, such interest shall be
considered an interest payment by such entity.

5 — As regards paragraphs 1, b) and d), of this article,
a Contracting Party shall have the option of requiring
paying agents in its territory to annualise the interest
over a period of time which may not exceed one year,
and treating such annualised interest as an interest pay-
ment even if no sale, redemption or refund occurs during
that period.

6 — By way of derogation from paragraphs 1, c) and
d), of this article, a Contracting Party shall have the
option of excluding from the definition of interest pay-
ment any income referred to in those provisions from
undertakings or entities established within its territory
where the investment in debt claims referred to in para-
graph 1, a), of this article of such entities has not excee-
ded 15% of their assets. Likewise, by way of derogation
from paragraph 4, of this article, a Contracting Party
shall have the option of excluding from the definition
of interest payment in paragraph 1 of this article interest
paid or credited to an account of an entity referred
to in article 7, 2, of this Agreement which has not qual-
ified for the option under article 7, 3, of this Agreement
and is established within its territory, where the invest-
ment of such an entity in debt claims referred to in
paragraph 1, a), of this article has not exceeded 15%
of its assets.

The exercise of such option by one Contracting Party
shall be binding on the other Contracting Party.

7 — The percentage referred to in paragraph 1, d),
of this article and paragraph 3 of this article shall from
1st January 2011 be 25%.

8 — The percentages referred to in paragraph 1, d),
of this article and in paragraph 6 of this article shall
be determined by reference to the investment policy
as laid down in the fund rules or instruments of incor-
poration of the undertakings or entities concerned or,
failing which, by reference to the actual composition
of the assets of the undertakings or entities concerned.

Article 9
Retention tax revenue sharing

1 — Guernsey shall retain 25% of the retention tax
deducted under this Agreement and transfer the remain-
ing 75% of the revenue to the other Contracting Party.

2 — Guernsey levying retention tax in accordance
with article 4, 4, of this Agreement shall retain 25%
of the revenue and transfer 75% to Portugal propor-
tionate to the transfers carried out pursuant to para-
graph 1 of this article.

3 — Such transfers shall take place for each year in
one instalment at the latest within a period of six months
following the end of the tax year established by the laws
of Guernsey.

4 — Guernsey levying retention tax shall take the nec-
essary measures to ensure the proper functioning of the
revenue sharing system.

Article 10
Elimination of double taxation

1 — A Contracting Party in which the beneficial
owner is resident for tax purposes shall ensure the elim-
ination of any double taxation which might result from
the imposition by Guernsey of the retention tax to which
this Agreement refers in accordance with the following
provisions:

i) If interest received by a beneficial owner has
been subject to retention tax in Guernsey, the
other Contracting Party shall grant a tax credit
equal to the amount of the tax retained in accor-
dance with its national law. Where this amount
exceeds the amount of tax due in accordance
with its national law, the other Contracting Party
shall repay the excess amount of tax retained
to the beneficial owner;

ii) If, in addition to the retention tax referred to
in article 4 of this Agreement, interest received
by a beneficial owner has been subject to any
other type of withholding/retention tax and the
Contracting Party of residence for tax purposes
grants a tax credit for such withholding/retention
tax in accordance with its national law or double
taxation conventions, such other withholding/
retention tax shall be credited before the pro-
cedure in subparagraph i) of this article is
applied.

2 — The Contracting Party which is the country of
residence for tax purposes of the beneficial owner may
replace the tax credit mechanism referred to in para-
graph 1 of this article by a refund of the retention tax
referred to in article 1 of this Agreement.
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Article 11
Transitional provisions for negotiable debt securities

1 — During the transitional period referred to in arti-
cle 14 of this Agreement, but until 31st December 2010
at the latest, domestic and international bonds and other
negotiable debt securities which have been first issued
before 1st March 2001 or for which the original issuing
prospectuses have been approved before that date by
the competent authorities within the meaning of Council
Directive no. 80/390/EEC or by the responsible author-
ities in third countries shall not be considered as debt
claims within the meaning of article 8, 1, a), of this
Agreement, provided that no further issues of such nego-
tiable debt securities are made on or after 1st March
2002. However, should the transitional period continue
beyond 31st December 2010, the provisions of this article
shall only continue to apply in respect of such negotiable
debt securities:

Which contain gross up and early redemption clau-
ses; and

Where the paying agent is established in a Con-
tracting Party applying retention tax and that
paying agent pays interest to, or secures the pay-
ment of interest for the immediate benefit of
a beneficial owner resident in the other Con-
tracting Party.

If a further issue is made on or after 1st March 2002
of an aforementioned negotiable debt security issued
by a Government or a related entity acting as a public
authority or whose role is recognised by an international
treaty, as defined in the annex to this Agreement, the
entire issue of such security, consisting of the original
issue and any further issue, shall be considered a debt
claim within the meaning of article 8, 1, a), of this
Agreement.

If a further issue is made on or after 1st March 2002
of an aforementioned negotiable debt security issued
by any other issuer not covered by the second subpara-
graph, such further issue shall be considered a debt claim
within the meaning of article 8, 1, a), of this Agreement.

2 — Nothing in this article shall prevent the Contract-
ing Parties from taxing the income from the negotiable
debt securities referred to in paragraph 1 in accordance
with their national laws.

Article 12
Mutual agreement procedure

Where difficulties or doubts arise between the parties
regarding the implementation or interpretation of this
Agreement, the Contracting Parties shall use their best
endeavours to resolve the matter by mutual agreement.

Article 13
Confidentiality

1 — All information provided and received by the
competent authority of a Contracting Party shall be kept
confidential.

2 — Information provided to the competent authority
of a Contracting Party may not be used for any purpose
other than for the purposes of direct taxation without
the prior written consent of the other Contracting Party.

3 — Information provided shall be disclosed only to
persons or authorities concerned with the purposes of

direct taxation, and used by such persons or authorities
only for such purposes or for oversight purposes, includ-
ing the determination of any appeal. For these purposes,
information may be disclosed in public court proceedings
or in judicial proceedings.

4 — Where a competent authority of a Contracting
Party considers that information which it has received
from the competent authority of the other Contracting
Party is likely to be useful to the competent authority
of another member State, it may transmit it to the latter
competent authority with the agreement of the com-
petent authority which supplied the information.

Article 14
Transitional period

At the end of the transitional period as defined in
article 10, 2, of the directive, Guernsey shall cease to
apply the retention tax and revenue sharing provided
for in this Agreement and shall apply in respect of the
other Contracting Party the automatic exchange of infor-
mation provisions in the same manner as is provided
for in chapter II of the directive. If during the transitional
period Guernsey elects to apply the automatic exchange
of information provisions in the same manner as is pro-
vided for in chapter II of the directive, it shall no longer
apply the withholding/retention tax and the revenue
sharing provided for in article 9 of this Agreement.

Article 15
Entry into force

Subject to the provisions of article 17 of this Agree-
ment, this Agreement shall come into force on 1st Jan-
uary 2005.

Article 16
Termination

1 — This Agreement shall remain in force until ter-
minated by either Contracting Party.

2 — Either Contracting Party may terminate this
Agreement by giving notice of termination in writing
to the other Contracting Party, such notice to specify
the circumstances leading to the giving of such notice.
In such a case, this Agreement shall cease to have effect
12 months after the serving of notice.

Article 17
Application and suspension of application

1 — The application of this Agreement shall be con-
ditional on the adoption and implementation by all the
member States of the European Union, by the United
States of America, Switzerland, Andorra, Liechtenstein,
Monaco and San Marino, and by all the relevant depend-
ent and associated territories of the member States of
the European Community, respectively, of measures
which conform with or are equivalent to those contained
in the directive or in this Agreement, and providing
for the same dates of implementation.

2 — The Contracting Parties shall decide, by common
accord, at least six months before the date referred to
in article 15 of this Agreement, whether the condition
set out in paragraph 1 will be met having regard to
the dates of entry into force of the relevant measures
in the member States, the named third countries and
the dependent or associated territories concerned.
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3 — Subject to the mutual agreement procedure pro-
vided for in article 12 of this Agreement, the application
of this Agreement or parts thereof may be suspended
by either Contracting Party with immediate effect
through notification to the other specifying the circum-
stances leading to such notification should the directive
cease to be applicable either temporarily or permanently
in accordance with European Community law or in the
event that a member State should suspend the appli-
cation of its implementing legislation. Application of
the Agreement shall resume as soon as the circumstances
leading to the suspension no longer apply.

4 — Subject to the mutual agreement procedure pro-
vided for in article 12 of this Agreement, either Con-
tracting Party may suspend the application of this Agree-
ment through notification to the other specifying the
circumstances leading to such notification in the event
that one of the third countries or territories referred
to in paragraph 1 should subsequently cease to apply
the measures referred to in that paragraph. Suspension
of application shall take place no earlier than two months
after notification. Application of the Agreement shall
resume as soon as the measures are reinstated by the
third country or territory in question.

Done in the Portuguese and English languages, all
texts being equally authentic.

ANNEX

List of related entities referred to in article 11

For the purposes of article 11 of this Agreement,
the following entities will be considered to be a «related
entity acting as a public authority or whose role is rec-
ognised by an international treaty»:

Entities Within the European Union:

Belgium:

Vlaams Gewest (Flemish Region);
Région wallonne (Walloon Region);
Région bruxelloise/Brussels Gewest (Brussels

Region);
Communauté française (French Community);
Vlaamse Gemeenschap (Flemish Commun-

ity);
Deutschsprachige Gemeinschaft (German-

speaking Community);

Spain:

Xunta de Galicia (Regional Executive of
Galicia);

Junta de Andalucía (Regional Executive of
Andalusia);

Junta de Extremadura (Regional Executive of
Extremadura);

Junta de Castilla-La Mancha (Regional Exec-
utive of Castilla-La Mancha);

Junta de Castilla-León (Regional Executive
of Castilla-León);

Gobierno Foral de Navarra (Regional Gov-
ernment of Navarre);

Govern de les Illes Balears (Government of
the Balearic Islands);

Generalitat de Catalunya (Autonomous Gov-
ernment of Catalonia);

Generalitat de Valencia (Autonomous Gov-
ernment of Valencia);

Diputación General de Aragón (Regional
Council of Aragon);

Gobierno de las Islas Canarias (Government
of the Canary Islands);

Gobierno de Murcia (Government of Murcia);
Gobierno de Madrid (Government of

Madrid);
Gobierno de la Comunidad Autónoma del

País Vasco/Euzkadi (Government of the
Autonomous Community of the Basque
Country);

Diputación Foral de Guipúzcoa (Regional
Council of Guipúzcoa);

Diputación Foral de Vizcaya/Bizkaia (Regio-
nal Council of Vizcaya);

Diputación Foral de Alava (Regional Council
of Alava);

Ayuntamiento de Madrid (City Council of
Madrid);

Ayuntamiento de Barcelona (City Council of
Barcelona);

Cabildo Insular de Gran Canaria (Island
Council of Gran Canaria);

Cabildo Insular de Tenerife (Island Council
of Tenerife);

Instituto de Crédito Oficial (Public Credit
Institution);

Instituto Catalán de Finanzas (Finance Insti-
tution of Catalonia);

Instituto Valenciano de Finanzas (Finance
Institution of Valencia);

Greece:

Oqcamirlóy Sglepijoimxmix́m Elládoy (Na-
tional Telecommunications Organisation);

Oqcamirlóy Ridgqodqólxm Elládoy (Na-
tional Railways Organisation);

Dglória Epiveíqgrg Glejsqirlot́ (Public
Electricity Company);

France:

La Caisse d’amortissement de la dette sociale
(CADES) (Social Debt Redemption Fund);

L’Agence française de développement (AFD)
(French Development Agency);

Réseau Ferré de France (RFF) (French Rail
Network);

Caisse Nationale des Autoroutes (CNA)
(National Motorways Fund);

Assistance publique Hôpitaux de Paris
(APHP) (Paris Hospitals Public Assis-
tance);

Charbonnages de France (CDF) (French Coal
Board);

Entreprise minière et chimique (EMC) (Min-
ing and Chemicals Company);

Italy:

Regions;
Provinces;
Municipalities;
Cassa Depositi e Prestiti (Deposits and Loans

Fund);

Latvia:

Pasvaldı̄bas (local governments);v
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Poland:

Gminy (communes);
Powiaty (districts);
Województwa (provinces);
ZwiPazki gmin (associations of communes);
ZwiPazki powiatów (association of districts);
ZwiPazki województw (association of provin-

ces);
Miasto stoleczne Warszawa (capital city of

Warsaw);
Agencja Restrukturyzacji i Modernizacji Rol-

nictwa (Agency for Restructuring and Mod-
ernisation of Agriculture);

Agencja Nieruchomości Rolnych (Agricultu-
ral Property Agency);

Portugal:

Região Autónoma da Madeira (Autonomous
Region of Madeira);

Região Autónoma dos Açores (Autonomous
Region of Azores);

Municipalities;

Slovakia:

Mestá a obce (municipalities);
Zeleznice Slovenskej republiky (Slovak Rail-
v

way Company);
Státny fond cestného hospodárstva (State
v

Road Management Fund);
Slovenské elektrárne (Slovak Power Plants);
Vodohospodárska výstavba (Water Economy

Building Company).

International Entities:

European Bank for Reconstruction and Devel-
opment;

European Investment Bank;
Asian Development Bank;
African Development Bank;
World Bank / IBRD/ IMF;
International Finance Corporation;
Inter-American Development Bank;
Council of Europe Social Development Fund;
EURATOM;
European Community;
Corporación Andina de Fomento (CAF) (Andean

Development Corporation);
Eurofima;
European Coal & Steel Community;
Nordic Investment Bank;
Caribbean Development Bank.

The provisions of article 11 are without prejudice to
any international obligations that the Contracting Par-
ties may have entered into with respect to the above
mentioned international entities.

Entities in third countries. — The entities that meet
the following criteria:

1) The entity is clearly considered to be a public
entity according to the national criteria;

2) Such public entity is a non-market producer
which administers and finances a group of activ-
ities, principally providing non-market goods

and services, intended for the benefit of the com-
munity and which are effectively controlled by
general government;

3) Such public entity is a large and regular issuer
of debt;

4) The State concerned is able to guarantee that
such public entity will not exercise early redemp-
tion in the event of gross-up clauses.

Conditions for amending the present annex. — The
list of related entities in this annex may be amended
by mutual agreement.

Resolução da Assembleia da República n.o 37/2006

Aprova, para ratificação, a Convenção n.o 175, sobre trabalho a
tempo parcial, da Organização Internacional do Trabalho, adop-
tada em Genebra em 24 de Junho de 1994.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
n.o 175, sobre trabalho a tempo parcial, da Organização
Internacional do Trabalho, adoptada em Genebra em
24 de Junho de 1994, cujo texto, nas versões autenticadas
nas línguas inglesa e francesa e respectiva tradução em
língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENTION 175 — CONVENTION CONCERNING PART-TIME
WORK, ADOPTED BY THE CONFERENCE, AT ITS EIGHTY-FIRST
SESSION, GENEVA, 24TH JUNE 1994.

The General Conference of the International Labour
Organization:

Having been convened at Geneva by the Governing
Body of the International Labour Office, and
having met in its 81st Session on 7th June 1994;

Noting the relevance, for part-time workers, of the
provisions of the Equal Remuneration Conven-
tion, 1951, the Discrimination (Employment and
Occupation) Convention, 1958, and the Workers
with Family Responsibilities Convention and
Recommendation, 1981;

Noting the relevance for these workers of the
Employment Promotion and Protection against
Unemployment Convention, 1988, and the
Employment Policy (Supplementary Provisions)
Recommendation, 1984;

Recognizing the importance of productive and
freely chosen employment for all workers, the
economic importance of part-time work, the
need for employment policies to take into
account the role of part-time work in facilitating
additional employment opportunities and the
need to ensure protection for part-time workers
in the areas of access to employment, working
conditions and social security;

Having decided upon the adoption of certain pro-
posals with regard to part-time work, which is the
fourth item on the agenda of the session; and

Having determined that these proposals shall take
the form of an international Convention;
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adopts this 24th day of June of the year 1994 the fol-
lowing Convention, which may be cited as the Part-Time
Work Convention, 1994:

Article 1

For the purposes of this Convention:

a) The term «part-time worker» means an employed
person whose normal hours of work are less than
those of comparable full-time workers;

b) The normal hours of work referred to in sub-
paragraph a) may be calculated weekly or on
average over a given period of employment;

c) The term «comparable full-time worker» refers
to a full-time worker who:

i) Has the same type of employment rela-
tionship;

ii) Is engaged in the same or a similar type
of work or occupation; and

iii) Is employed in the same establishment
or, when there is no comparable full-time
worker in that establishment, in the same
enterprise or, when there is no compa-
rable full-time worker in that enterprise,
in the same branch of activity;

as the part-time worker concerned;
d) Full-time workers affected by partial unemploy-

ment, that is by a collective and temporary
reduction in their normal hours of work for eco-
nomic, technical or structural reasons, are not
considered to be part-time workers.

Article 2

This Convention does not affect more favourable pro-
visions applicable to part-time workers under other
international labour conventions.

Article 3

1 — This Convention applies to all part-time workers,
it being understood that a member may, after consulting
the representative organizations of employers and wor-
kers concerned, exclude wholly or partly from its scope
particular categories of workers or of establishments
when its application to them would raise particular pro-
blems of a substantial nature.

2 — Each Member having ratified this Convention
which avails itself of the possibility afforded in the pre-
ceding paragraph shall, in its reports on the application
of the Convention under article 22 of the Constitution
of the International Labour Organization, indicate any
particular category of workers or of establishments thus
excluded and the reasons why this exclusion was or is
still judged necessary.

Article 4

Measures shall be taken to ensure that part-time
workers receive the same protection as that accorded
to comparable full-time workers in respect of:

a) The right to organize, the right to bargain col-
lectively and the right to act as workers repre-
sentatives;

b) Occupational safety and health;
c) Discrimination in employment and occupation.

Article 5

Measures appropriate to national law and practice
shall be taken to ensure that part-time workers do not,
solely because they work part-time, receive a basic wage
which, calculated proportionately on an hourly, perfor-
mance-related, or piece-rate basis, is lower than the basic
wage of comparable full-time workers, calculated accor-
ding to the same method.

Article 6

Statutory social security schemes which are based on
occupational activity shall be adapted so that part-time
workers enjoy conditions equivalent to those of com-
parable full-time workers; these conditions may be deter-
mined in proportion to hours of work, contributions
or earnings, or through other methods consistent with
national law and practice.

Article 7

Measures shall be taken to ensure that part-time
workers receive conditions equivalent to those of com-
parable full-time workers in the fields of:

a) Maternity protection;
b) Termination of employment;
c) Paid annual leave and paid public holidays; and
d) Sick leave;

it being understood that pecuniary entitlements may be
determined in proportion to hours of work or earnings.

Article 8

1 — Part-time workers whose hours of work or earn-
ings are below specified thresholds may be excluded
by a member:

a) From the scope of any of the statutory social
security schemes referred to in article 6, except
in regard to employment injury benefits;

b) From the scope of any of the measures taken
in the fields covered by article 7, except in regard
to maternity protection measures other than
those provided under statutory social security
schemes.

2 — The thresholds referred to in paragraph 1 shall
be sufficiently low as not to exclude an unduly large
percentage of part-time workers.

3 — A member which avails itself of the possibility
provided for in paragraph 1 above shall:

a) Periodically review the thresholds in force;
b) In its reports on the application of the Con-

vention under article 22 of the Constitution of
the International Labour Organization, indicate
the thresholds in force, the reasons therefor and
whether consideration is being given to the pro-
gressive extension of protection to the workers
excluded.

4 — The most representative organizations of
employers and workers shall be consulted on the esta-
blishment, review and revision of the thresholds referred
to in this article.
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Article 9

1 — Measures shall be taken to facilitate access to
productive and freely chosen part-time work which
meets the needs of both employers and workers, pro-
vided that the protection referred to in articles 4 to
7 is ensured.

2 — These measures shall include:

a) The review of laws and regulations that may
prevent or discourage recourse to or acceptance
of part-time work;

b) The use of employment services, where they
exist, to identify and publicize possibilities for
part-time work in their information and place-
ment activities;

c) Special attention, in employment policies, to the
needs and preferences of specific groups such
as the unemployed, workers with family respon-
sibilities, older workers, workers with disabilities
and workers undergoing education or training.

3 — These measures may also include research and
dissemination of information on the degree to which
part-time work responds to the economic and social aims
of employers and workers.

Article 10

Where appropriate, measures shall be taken to ensure
that transfer from full-time to part-time work or vice
versa is voluntary, in accordance with national law and
practice.

Article 11

The provisions of this Convention shall be implemen-
ted by laws or regulations, except in so far as effect
is given to them by means of collective agreements or
in any other manner consistent with national practice.
The most representative organizations of employers and
workers shall be consulted before any such laws or regu-
lations are adopted.

Article 12

The formal ratifications of this Convention shall be
communicated to the Director-General of the Interna-
tional Labour Office for registration.

Article 13

1 — This Convention shall be binding only upon those
members of the International Labour Organization
whose ratifications have been registered with the Direc-
tor-General.

2 — It shall come into force 12 months after the date
on which the ratifications of two members have been
registered with the Director-General.

3 — Thereafter, this Convention shall come into force
for any member 12 months after the date on which its
ratification has been registered.

Article 14

1 — A member which has ratified this Convention
may denounce it after the expiration of ten years from
the date on which the Convention first comes into force,

by an act communicated to the Director-General of the
International Labour Office for registration. Such
denunciation shall not take effect until one year after
the date on which it is registered.

2 — Each member which has ratified this Convention
and which does not, within the year following the expi-
ration of the period of ten years mentioned in the pre-
ceding paragraph, exercise the right of denunciation pro-
vided for in this article, will be bound for another period
of ten years and, thereafter, may denounce this Con-
vention at the expiration of each period of ten years
under the terms provided for in this article.

Article 15

1 — The Director-General of the International
Labour Office shall notify all members of the Inter-
national Labour Organization of the registration of all
ratifications and denunciations communicated to him
by the members of the Organization.

2 — When notifying the members of the Organization
of the registration of the second ratification commu-
nicated to him, the Director-General shall draw the
attention of the members of the Organization to the
date upon which the Convention will come into force.

Article 16

The Director-General of the International Labour
Office shall communicate to the Secretary-General of
the United Nations for registration in accordance with
article 102 of the Charter of the United Nations full
particulars of all ratifications and acts of denunciations
registered by him in accordance with the provisions of
the preceding articles.

Article 17

At such times as it may consider necessary, the Gover-
ning Body of the International Labour Office shall pre-
sent to the General Conference a report on the working
of this Convention and shall examine the desirability
of placing on the agenda of the Conference the question
of its revision in whole or in part.

Article 18

1 — Should the Conference adopt a new convention
revising this Convention in whole or in part, then, unless
the new convention otherwise provides:

a) The ratification by a member of the new revising
convention shall ipso jure involve the immediate
denunciation of this Convention, notwithstan-
ding the provisions of article 14 above, if and
when the new revising Convention shall have
come into force;

b) As from the date when the new revising con-
vention comes into force this Convention shall
cease to be open to ratification by the members.

2 — This Convention shall in any case remain in force
in its actual form and content for those members which
have ratified it but have not ratified the revising
Convention.
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Article 19

The English and French versions of the text of this
Convention are equally authoritative.

The foregoing is the authentic text of the Convention
duly adopted by the General Conference of the Inter-
national Labour Organization during its 81st Session
which was held at Geneva and declared closed the 24th
day of June 1994.

In faith whereof we have appended our signatures
this 25th day of June 1994.

The President of the Conference:

C. D. Gray.

The Director-General of the International Labour
Office:

M. Hansenne.

CONVENTION 175 — CONVENTION CONCERNANT LE TRAVAIL À
TEMPS PARCIEL, ADOPTÉE PAR LA CONFÉRENCE À SA QUA-
TRE-VINGT-UNIÈME SESSION, GENÈVE, 24 JUIN 1994.

La Conférence générale de l’Organisation interna-
tionale du Travail:

Convoquée à Genève par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail et s’y
étant réunie le 7 juin 1994, en sa quatre-vingt-
-unième session;

Notant la pertinence, pour les travailleurs à temps
partiel, des dispositions de la convention sur
l’égalité de rémunération 1951, de la convention
concernant la discrimination (emploi et profes-
sion), 1958, et de la convention et de la recom-
mandation sur les travailleurs ayant des respon-
sabilités familiales, 1981;

Notant aussi la pertinence pour ces travailleurs de
la convention sur la promotion de l’emploi et
la protection contre le chômage, 1988, et de la
recommandation concernant la politique de
l’emploi (dispositions complémentaires), 1984;

Reconnaissant l’importance que revêt pour
l’ensemble des travailleurs un emploi productif
et librement choisi, l’importance du travail à
temps partiel pour l’économie, la nécessité pour
les politiques de l’emploi de prendre en compte
le rôle que joue le travail à temps partiel dans
la création de possibilités d’emploi supplémen-
taires et la nécessité d’assurer la protection des
travailleurs à temps partiel dans les domaines
de l’accès à l’emploi, des conditions de travail
et de la sécurité sociale;

Après avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives au travail à temps partiel, question qui
constitue le quatrième point à l’ordre du jour
de la session;

Après avoir décidé que ces propositions pren-
draient la forme d’une convention internatio-
nale;

adopte, ce vingt-quatrième jour de juin mil neuf cent qua-
tre-vingt-quatorze, la convention ci-après, qui sera dénom-
mée Convention sur le travail à temps partiel, 1994.

Article 1

Aux fins de la présente Convention:

a) L’expression «travailleur à temps partiel» désigne
un travailleur salarié dont la durée normale du
travail est inférieure à celle des travailleurs à plein
temps se trouvant dans une situation comparable;

b) La durée normale du travail visée à l’alinéa a)
peut être calculée sur une base hebdomadaire
ou en moyenne au cours d’une période d’emploi
donnée;

c) L’expression «travailleur à plein temps se trou-
vant dans une situation comparable» se réfère
à un travailleur à plein temps:

i) Ayant le même type de relation d’emploi;
ii) Effectuant le même type de travail, ou

un type de travail similaire, ou exerçant
le même type de profession, ou un type
de profession similaire;

iii) Et employé dans le même établissement
ou, en l’absence de travailleurs à plein
temps se trouvant dans une situation
comparable dans cet établissement, dans
la même entreprise ou, en l’absence de
travailleurs à plein temps se trouvant
dans une situation comparable dans cette
entreprise, dans la même branche d’acti-
vité;

que le travailleur à temps partiel visé;
d) Les travailleurs à plein temps en chômage par-

tiel, cèst-à-dire affectés par une réduction col-
lective et temporaire de leur durée normale de
travail pour des raisons économiques, techni-
ques ou structurelles, ne sont pas considérés
comme des travailleurs à temps partiel.

Article 2

La présente Convention n’affecte pas les dispositions
plus favorables applicables aux travailleurs à temps par-
tiel en vertu d’autres conventions internationales du
travail.

Article 3

1 — La présente Convention s’applique à tous les tra-
vailleurs à temps partiel, étant entendu qu’un membre
pourra, après consultation des organisations représen-
tatives des employeurs et des travailleurs intéressés,
exclure totalement ou partiellement de son champ
d’application des catégories particulières de travailleurs
ou d’établissements lorsque sa mise en oeuvre à leur
égard soulève des problèmes particuliers d’une impor-
tance non négligeable.

2 — Tout membre qui ratifie la présente Convention
et qui se prévaut de la possibilité offerte au paragraphe
précédent doit, dans ses rapports sur l’application de
la convention présentés au titre de l’article 22 de la
Constitution de l’Organisation internationale du Travail,
indiquer toute catégorie particulière de travailleurs ou
d’établissements ainsi exclue et les raisons pour lesquel-
les cette exclusion a été ou reste jugée nécessaire.

Article 4

Des mesures doivent être prises afin que les travail-
leurs à temps partiel reçoivent la même protection que
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celle dont bénéficient les travailleurs à plein temps se
trouvant dans une situation comparable en ce qui
concerne:

a) Le droit d’organisation, le droit de négociation
collective et celui d’agir en qualité de repré-
sentants des travailleurs;

b) La sécurité et la santé au travail;
c) La discrimination dans l’emploi et la profession.

Article 5

Des mesures appropriées à la législation et à la pra-
tique nationales doivent être prises pour que les tra-
vailleurs à temps partiel ne perçoivent pas, au seul motif
qu’ils travaillent à temps partiel, un salaire de base qui,
calculé proportionnellement sur une base horaire, au
rendement ou à la pièce, soit inférieur au salaire de
base, calculé selon la même méthode, des travailleurs
à plein temps se trouvant dans une situation comparable.

Article 6

Les régimes légaux de sécurité sociale qui sont liés
à l’exercice d’une activité professionnelle doivent être
adaptés de manière à ce que les travailleurs à temps
partiel bénéficient de conditions équivalentes à celles
des travailleurs à plein temps se trouvant dans une situa-
tion comparable; ces conditions pourront être détermi-
nées à proportion de la durée du travail, des cotisations
ou des gains ou par d’autres méthodes conformes à la
législation et à la pratique nationales.

Article 7

Des mesures doivent être prises afin que les travail-
leurs à temps partiel bénéficient de conditions équi-
valentes à celles des travailleurs à plein temps se trouvant
dans une situation comparable dans les domaines
suivants:

a) La protection de la maternité;
b) La cessation de la relation de travail;
c) Le congé annuel payé et les jours fériés payés;
d) Le congé de maladie;

étant entendu que les prestations pécuniaires pourront
être déterminées à proportion de la durée du travail
ou des gains.

Article 8

1 — Les travailleurs à temps partiel dont la durée
du travail ou les gains sont inférieurs à des seuils déter-
minés pourront être exclus par un membre:

a) Du champ d’application de l’un quelconque des
régimes légaux de sécurité sociale visés à l’arti-
cle 6, sauf s’il s’agit des prestations d’accidents
du travail et de maladies professionnelles;

b) Du champ d’application de l’une quelconque
des mesures adoptées dans les domaines visés
à l’article 7, à l’exception des mesures de pro-
tection de la maternité autres que celles qui sont
prévues par des régimes légaux de sécurité
sociale.

2 — Les seuils mentionnés au paragraphe l doivent
être suffisamment bas pour ne pas exclure un pour-
centage indûment élevé de travailleurs à temps partiel.

3 — Un membre qui se prévaut de la possibilité pré-
vue au paragraphe 1 ci-dessus doit:

a) Revoir périodiquement les seuils en vigueur:
b) Préciser, dans ses rapports sur l’application de

la convention présentés au titre de l’article 22
de la Constitution de l’Organisation internatio-
nale du Travail, les seuils en vigueur et leurs
raisons et indiquer s’il est envisagé d’étendre
progressivement la protection aux travailleurs
exclus.

4 — Les organisations les plus représentatives des
employeurs et des travailleurs doivent être consultées
au sujet de la fixation, du réexamen et de la révision
des seuils visés au présent article.

Article 9

1 — Des mesures doivent être prises pour faciliter
l’accès au travail à temps partiel productif et librement
choisi qui réponde aux besoins tant des employeurs que
des travailleurs sous réserve que la protection visée aux
articles 4 à 7 ci-dessus soit assurée.

2 — Ces mesures doivent comporter:

a) Le réexamen des dispositions de la législation
susceptibles d’empêcher ou de décourager le
recours au travail à temps partiel ou l’accep-
tation de ce type de travail;

b) L’utilisation des services de lèmploi, lorsqu’il
en existe, pour identifier et faire connaître les
possibilités de travail à temps partiel au cours
de leurs activités d’information et de placement;

c) Une attention spéciale, dans le cadre des poli-
tiques de l’emploi, aux besoins et aux préfé-
rences de groupes spécifiques tels que les chô-
meurs, les travailleurs ayant des responsabilités
familiales, les travailleurs agés, les travailleurs
handicapés et les travailleurs qui étudient ou
sont en formation.

3 — Ces mesures peuvent comprendre également des
recherches et la diffusion d’informations sur la mesure
dans laquelle le travail a temps partiel répond aux objec-
tifs économiques et sociaux des employeurs et des
travailleurs.

Article 10

Dans les cas appropriés, des mesures doivent être
prises afin que le transfert d’un travail à plein temps
à un travail à temps partiel, ou vice versa, soit volontaire,
conformément à la législation et à la pratique nationales.

Article 11

Les dispositions de la présente Convention doivent
être mises en oeuvre par voie de législation, sauf dans
la mesure où il leur est donné effet par voie de con-
ventions collectives ou par tout autre moyen conforme
à la pratique nationale. Les organisations les plus repré-
sentatives des employeurs et des travailleurs doivent être
consultées préalablement à l’adoption d’une telle légis-
lation.

Article 12

Les ratifications formelles de la présente Convention
seront communiquées au Directeur général du Bureau
international du Travail et par lui enregistrées.
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Article 13

1 — La présente Convention ne liera que les membres
de l’Organisation internationale du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le Directeur général.

2 — Elle entrera en vigueur douze mois après que
les ratifications de deux membres auront été enregistrées
par le Directeur général.

3 — Par la suite, cette Convention entrera en vigueur
pour chaque membre douze mois après la date ou sa
ratification aura été enregistrée.

Article 14

1 — Tout membre ayant ratifié la présente Conven-
tion peut la dénoncer à l’expiration d’une période de
dix années après la date de la mise en vigueur initiale
de la convention, par un acte communiqué au Directeur
général du Bureau international du Travail et par lui
enregistré. La dénonciation ne prendra effet qu’une
année après avoir été enregistrée.

2 — Tout Membre ayant ratifié la présente Conven-
tion qui, dans le délai d’une année après l’expiration
de la période de dix années mentionnée au paragraphe
précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénon-
ciation prévue par le présent article sera lié pour une
nouvelle période de dix années et, par la suite, pourra
dénoncer la présente Convention à l’expiration de cha-
que période de dix années dans les conditions prévues
au présent article.

Article 15

1 — Le Directeur général du Bureau international du
Travail notifiera à tous les membres de l’Organisation
internationale du Travail l’enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communi-
quées par les membres de l’Organisation.

2 — En notifiant aux membres de l’Organisation
l’enregistrement de la deuxième ratification qui lui aura
été communiquée, le Directeur général appellera l’atten-
tion des membres de l’Organisation sur la date à laquelle
la présente Convention entrera en vigueur.

Article 16

Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations
Unies, aux fins d’enregistrement, conformément à l’arti-
cle 102 de la Charte des Nations Unies, des renseig-
nements complets au sujet de toutes ratifications et de
tous actes de dénonciation qu’il aura enregistrés con-
formément aux articles précédents.

Article 17

Chaque fois qu’il le jugera nécessaire, le Conseil
d’administration du Bureau international du Travail pré-
sentera à la Conférence générale un rapport sur l’appli-
cation de la présente Convention et examinera s’il y
a lieu d’inscrire à l’ordre du jour de la Conférence la
question de sa révision totale ou partielle.

Article 18

1 — Au cas où la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou partielle de la pré-

sente Convention, et à moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un membre de la nouvelle
convention portant révision entraînerait de plein
droit, nonobstant l’article 14 ci-dessus, dénon-
ciation immédiate de la présente Convention,
sous réserve que la nouvelle convention portant
révision soit entrée en vigueur;

b) À partir de la date de l’entrée en vigueur de
la nouvelle convention portant révision, la pré-
sente Convention cesserait d’être ouverte à la
ratification des membres.

2 — La présente Convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les membres
qui l’auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la con-
vention portant révision.

Article 19

Les versions française et anglaise du texte de la pré-
sente Convention font également foi.

Le texte qui précède est le texte authentique de la
convention dûment adoptée par la Conférence générale
de l’Organisation internationale du Travail dans sa qua-
tre-vingt-unième session qui s’est tenue à Genève et
qui a été déclarée close le 24 juin 1994.

En foi de quoi ont apposé leurs signatures, ce vingt-
-cinquième jour de juin 1994:

Le Président de la Conférence:

C. D. Gray.

Le Directeur général du Bureau international du
Travail:

M. Hansenne.

CONVENÇÃO 175, SOBRE O TRABALHO A TEMPO PARCIAL, ADOP-
TADA PELA CONFERÊNCIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO INTER-
NACIONAL DO TRABALHO, NA SUA 81.A SESSÃO, EM GENEBRA,
EM 24 DE JUNHO DE 1994.

A Conferência Geral da Organização Internacional
do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Admi-
nistração da Repartição Internacional do Tra-
balho e aí reunida a 7 de Junho de 1994, na
sua 81.a Sessão;

Notando a pertinência para os trabalhadores a
tempo parcial das disposições da Convenção
sobre a Igualdade de Remuneração, 1951, da
Convenção sobre a Discriminação (emprego e
profissão), 1958, e da Convenção e da Reco-
mendação sobre os Trabalhadores com Respon-
sabilidades Familiares, 1981;

Notando também a pertinência, para estes traba-
lhadores, da Convenção sobre a Promoção do
Emprego e a Protecção contra o Desemprego,
1988, e da Recomendação sobre a Política de
Emprego (disposições complementares), 1984;

Reconhecendo a importância que reveste para o
conjunto dos trabalhadores um emprego produ-
tivo e livremente escolhido, a importância do
trabalho a tempo parcial para a economia, a
necessidade de as políticas de emprego tomarem



N.o 83 — 28 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3103

em consideração o papel desempenhado pelo
trabalho a tempo parcial na criação de possi-
bilidades suplementares de emprego e a neces-
sidade de assegurar a protecção dos trabalha-
dores a tempo parcial nos domínios do acesso
ao emprego, das condições de trabalho e da segu-
rança social;

Após ter decidido adoptar diversas propostas rela-
tivas ao trabalho a tempo parcial, questão que
constitui o 4.o ponto da ordem de trabalhos da
sessão;

Após ter decidido que essas propostas tomariam
a forma de uma convenção internacional;

adopta, neste dia 24 de Junho de 1994, a seguinte con-
venção, que será denominada Convenção sobre o Tra-
balho a Tempo Parcial, 1994.

Artigo 1.o

Para os fins da presente Convenção:

a) A expressão «trabalhador a tempo parcial»
designa um trabalhador assalariado cuja dura-
ção normal do trabalho é inferior à dos tra-
balhadores a tempo completo e que se encon-
tram numa situação comparável;

b) A duração normal do trabalho visada na alí-
nea a) pode ser calculada numa base semanal
ou em média no decurso de um dado período
de emprego;

c) A expressão «trabalhador a tempo completo que
se encontre numa situação comparável» refe-
re-se a um trabalhador a tempo completo:

i) Que tenha o mesmo tipo de relação de
emprego;

ii) Que efectue o mesmo tipo de trabalho,
ou um tipo de trabalho similar, ou que
exerça o mesmo tipo de profissão, ou um
tipo de profissão similar; e

iii) Empregado no mesmo estabelecimento
ou, na falta de trabalhadores a tempo
completo que se encontrem numa situa-
ção comparável nesse estabelecimento,
na mesma empresa ou, na falta de tra-
balhadores a tempo completo que se
encontrem numa situação comparável
nessa empresa;

no mesmo ramo de actividade do que o tra-
balhador a tempo parcial visado;

d) Os trabalhadores a tempo completo em desem-
prego parcial, isto é, afectados por uma redução
colectiva e temporária da sua duração normal
do trabalho por razões económicas, técnicas ou
estruturais, não são considerados trabalhadores
a tempo parcial.

Artigo 2.o

A presente Convenção não afecta as disposições mais
favoráveis aplicáveis aos trabalhadores a tempo parcial
por força de outras convenções internacionais do
trabalho.

Artigo 3.o

1 — A presente Convenção aplica-se a todos os
trabalhadores a tempo parcial, podendo no entanto

qualquer membro, após consulta das organizações repre-
sentativas dos empregadores e dos trabalhadores inte-
ressados, excluir total ou parcialmente do seu âmbito
determinadas categorias de trabalhadores ou de esta-
belecimentos quando a sua aplicação aos mesmos sus-
citar problemas particulares de importância conside-
rável.

2 — Qualquer membro que ratifique a presente Con-
venção e que se prevaleça da possibilidade facultada
no parágrafo anterior deve, nos seus relatórios sobre
a aplicação da Convenção apresentados ao abrigo do
artigo 22.o da Constituição da Organização Internacio-
nal do Trabalho, indicar qualquer categoria particular
de trabalhadores ou de estabelecimentos assim excluída
e as razões pelas quais essa exclusão foi ou continua
a ser considerada necessária.

Artigo 4.o

Devem tomar-se medidas a fim de que os trabalha-
dores a tempo parcial recebam a mesma protecção que
a concedida aos trabalhadores a tempo completo que
se encontrem numa situação comparável no que res-
peita:

a) Ao direito de organização, ao direito de nego-
ciação colectiva e ao de agir na qualidade de
representantes dos trabalhadores;

b) À segurança e à saúde no trabalho;
c) À discriminação no emprego e na profissão.

Artigo 5.o

Devem tomar-se medidas adequadas à legislação e
à prática nacionais para que os trabalhadores a tempo
parcial não recebam, apenas pelo facto de trabalharem
a tempo parcial, um salário de base que, calculado pro-
porcionalmente com base na hora, no rendimento ou
à peça, seja inferior ao salário de base, calculado
segundo o mesmo método, dos trabalhadores a tempo
completo que se encontrem numa situação comparável.

Artigo 6.o

Os regimes legais de segurança social que estejam
ligados ao exercício de uma actividade profissional
devem ser adaptados de modo que os trabalhadores
a tempo parcial beneficiem de condições equivalentes
às dos trabalhadores a tempo completo que se encon-
trem numa situação comparável; essas condições pode-
rão ser determinadas proporcionalmente à duração do
trabalho, às quotizações ou aos ganhos, ou por outros
métodos conformes com a legislação e a prática nacio-
nais.

Artigo 7.o

Devem tomar-se medidas a fim de que os trabalha-
dores a tempo parcial beneficiem de condições equi-
valentes às dos trabalhadores a tempo completo que
se encontrem numa situação comparável nos seguintes
domínios:

a) Protecção da maternidade;
b) Cessação da relação de trabalho;
c) Férias anuais pagas e dias feriados pagos;
d) Licença por doença;
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ficando entendido que as prestações pecuniárias pode-
rão ser determinadas proporcionalmente à duração do
trabalho ou aos ganhos.

Artigo 8.o

1 — Os trabalhadores a tempo parcial cuja duração
do trabalho ou os ganhos sejam inferiores a determi-
nados limites poderão ser excluídos por um membro:

a) Do âmbito de aplicação de qualquer dos regimes
legais de segurança social visados no artigo 6.o,
salvo se se tratar das prestações de acidentes
de trabalho e de doenças profissionais;

b) Do âmbito de aplicação de qualquer das medi-
das adoptadas nos domínios visados no
artigo 7.o, com excepção das medidas de pro-
tecção da maternidade que não as previstas por
regimes legais de segurança social.

2 — Os limites mencionados no parágrafo 1 devem
ser suficientemente baixos para não excluir uma per-
centagem indevidamente elevada de trabalhadores a
tempo parcial.

3 — Um membro que se prevaleça da possibilidade
prevista no parágrafo 1 deve:

a) Rever periodicamente os limites em vigor;
b) Indicar claramente, nos seus relatórios sobre a

aplicação da Convenção apresentados ao abrigo
do artigo 22.o da Constituição da Organização
Internacional do Trabalho, os limites em vigor
e as suas razões e indicar se se prevê o alar-
gamento progressivo da protecção aos trabalha-
dores excluídos.

4 — As organizações mais representativas dos empre-
gadores e dos trabalhadores devem ser consultadas sobre
a fixação, o reexame e a revisão dos limites visados
no presente artigo.

Artigo 9.o

1 — Devem tomar-se medidas para facilitar o acesso
ao trabalho a tempo parcial produtivo e livremente esco-
lhido que responda às necessidades tanto dos empre-
gadores como dos trabalhadores, desde que seja asse-
gurada a protecção visada nos artigos 4.o a 7.o

2 — Essas medidas devem compreender:

a) O reexame das disposições da legislação sus-
ceptíveis de impedir ou de desencorajar o
recurso ao trabalho a tempo parcial ou a acei-
tação desse tipo de trabalho;

b) A utilização dos serviços de emprego, quando
existam, para identificar e dar a conhecer as
possibilidades de trabalho a tempo parcial, no
decurso das suas actividades de informação e
colocação;

c) Uma atenção especial, no âmbito das políticas
de emprego, às necessidades e preferências de
grupos específicos, como os desempregados, os
trabalhadores com responsabilidades familiares,
os trabalhadores idosos, os trabalhadores com
deficiência e os trabalhadores que estudem ou
que se encontrem em formação.

3 — Estas medidas podem compreender igualmente
pesquisas e a difusão de informações sobre a medida

em que o trabalho a tempo parcial responde aos objec-
tivos económicos e sociais dos empregadores e dos
trabalhadores.

Artigo 10.o

Nos casos adequados, devem tomar-se medidas, de
acordo com a legislação e a prática nacionais, a fim
de que a passagem de um trabalho a tempo completo
para um trabalho a tempo parcial, ou o inverso, seja
voluntária.

Artigo 11.o

As disposições da presente Convenção devem ser pos-
tas em prática por via legislativa, salvo na medida em
que sejam aplicadas por via de convenções colectivas
ou por qualquer outro meio conforme com a prática
nacional. As organizações mais representativas dos
empregadores e dos trabalhadores devem ser consul-
tadas antes da adopção dessa legislação.

Artigo 12.o

As ratificações formais da presente convenção serão
comunicadas ao Director-Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho e por ele registadas.

Artigo 13.o

1 — A presente Convenção obrigará apenas os mem-
bros da Organização Internacional do Trabalho cuja
ratificação tenha sido registada pelo Director-Geral.

2 — Entrará em vigor 12 meses depois de as rati-
ficações de dois membros terem sido registadas pelo
Director-Geral.

3 — Esta Convenção entrará em vigor, para cada
membro, 12 meses após a data em que a sua ratificação
tiver sido registada.

Artigo 14.o

1 — Qualquer membro que tenha ratificado a pre-
sente Convenção poderá denunciá-la decorrido um
período de 10 anos a contar da data da entrada em
vigor inicial da Convenção, por um acto comunicado
ao Director-Geral da Repartição Internacional do Tra-
balho e por ele registado. A denúncia só entrará em
vigor um ano depois de ter sido registada.

2 — Qualquer membro que tenha ratificado a pre-
sente Convenção e que, dentro do prazo de 1 ano após
ter expirado o período de 10 anos mencionado no pará-
grafo anterior, não fizer uso da faculdade de denúncia
prevista pelo presente artigo ficará obrigado por um
novo período de 10 anos e, posteriormente, poderá
denunciar a presente Convenção no termo de cada
período de 10 anos, nas condições previstas no presente
artigo.

Artigo 15.o

1 — O Director-Geral da Repartição Internacional
do Trabalho notificará todos os membros da Organi-
zação Internacional do Trabalho do registo de todas
as ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas
pelos membros da Organização.

2 — Ao notificar os membros da Organização do
registo da segunda ratificação que lhe tiver sido comu-
nicada, o Director-Geral chamará a atenção dos mem-
bros da Organização para a data em que a presente
Convenção entrará em vigor.
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Artigo 16.o

O Director-Geral da Repartição Internacional do
Trabalho comunicará ao Secretário-Geral das Nações
Unidas, para efeitos de registo, de acordo com o
artigo 102.o da Carta das Nações Unidas, informações
completas acerca de todas as ratificações e de todos
os actos de denúncia que tiver registado de acordo com
os artigos anteriores.

Artigo 17.o

Sempre que o considere necessário, o Conselho de
Administração da Repartição Internacional do Trabalho
apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a
aplicação da presente Convenção e examinará a opor-
tunidade de inscrever na ordem de trabalhos da Con-
ferência a questão da sua revisão total ou parcial.

Artigo 18

1 — No caso de a Conferência adoptar uma nova con-
venção que reveja total ou parcialmente a presente Con-
venção, e salvo disposição em contrário da nova con-
venção:

a) A ratificação por um membro da nova conven-
ção que efectuar a revisão implicará de pleno
direito, não obstante o artigo 14.o, a denúncia
imediata da presente Convenção, sob reserva
de que a nova convenção que efectuar a revisão
tenha entrado em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convenção que efectuar a revisão, a presente
Convenção deixará de estar aberta à ratificação
dos membros.

2 — A presente Convenção permanecerá contudo em
vigor na sua forma e conteúdo para os membros que
a tenham ratificado e que não ratifiquem a convenção
que efectuar a revisão.

Artigo 19.o

As versões francesa e inglesa do texto da presente
convenção fazem igualmente fé.

Resolução da Assembleia da República n.o 38/2006

Aprova, para ratificação, o Acordo de Diálogo Político e Cooperação
entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros,
por um lado, e as Repúblicas da Costa Rica, de El Salvador,
da Guatemala, das Honduras, da Nicarágua e do Panamá, por
outro.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo de Diá-
logo Político e Cooperação entre a Comunidade Euro-
peia e os seus Estados Membros, por um lado, e as
Repúblicas da Costa Rica, de El Salvador, da Guate-
mala, das Honduras, da Nicarágua e do Panamá, por
outro, assinado em Roma em 15 de Dezembro de 2003,
cujo texto autenticado da versão em língua portuguesa
se publica em anexo.

Aprovada em 8 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO DE DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO ENTRE A COMU-
NIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR UM
LADO, E AS REPÚBLICAS DA COSTA RICA, DE EL SALVADOR,
DA GUATEMALA, DAS HONDURAS, DA NICARÁGUA E DO
PANAMÁ, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a
República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado que
institui a Comunidade Europeia e no Tratado da União
Europeia, a seguir denominados Estados membros, e
a Comunidade Europeia, a seguir denominada Comu-
nidade, por um lado, e a República da Costa Rica, a
República de El Salvador, a República da Guatemala,
a República das Honduras, a República da Nicarágua
e a República do Panamá, por outro:

Considerando os laços históricos e culturais tra-
dicionais entre as Partes e o desejo de apro-
fundarem as suas relações com base nos meca-
nismos que regulam actualmente as relações
entre as Partes;

Considerando a evolução positiva verificada em
ambas as regiões na última década, que permitiu
promover objectivos e interesses comuns e entrar
numa nova fase de relações, mais profundas,
modernas e permanentes, a fim de fazer face
aos actuais desafios internos e aos acontecimen-
tos internacionais;

Reafirmando o seu respeito pelos princípios demo-
cráticos e pelos direitos humanos fundamentais,
enunciados na Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem;

Recordando o seu empenho nos princípios do
Estado de Direito e da boa governação;

Tomando por base os princípios da partilha de res-
ponsabilidades e convencidos da importância da
prevenção da utilização de drogas ilícitas e da
redução dos seus efeitos nocivos, bem como da
luta contra o cultivo, a produção, a transforma-
ção e o tráfico ilícitos de estupefacientes e de
precursores;

Sublinhando o seu empenho em trabalhar conjun-
tamente na prossecução dos objectivos de erra-
dicação da pobreza, do desenvolvimento equi-
tativo e sustentável, tendo em conta aspectos
como a vulnerabilidade às catástrofes naturais,
a conservação e protecção do ambiente e da bio-
diversidade e a integração progressiva dos países
da América Central na economia mundial;

Realçando a importância que as Partes atribuem
à consolidação do processo de diálogo político
e de cooperação económica instituído entre
ambas no âmbito do Diálogo de San José iniciado
em 1984 e retomado em Florença, em 1996, e
em Madrid, em 2002;

Sublinhando a necessidade de reforçar o programa
de cooperação regulado pelo Acordo Quadro de
Cooperação entre a Comunidade Económica
Europeia e as Repúblicas da Costa Rica, de El
Salvador, da Guatemala, das Honduras, da Nica-
rágua e do Panamá assinado em 1993 (a seguir
denominado Acordo Quadro de Cooperação de
1993);
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Reconhecendo os progressos registados no pro-
cesso de integração regional na América Central,
nomeadamente os esforços no sentido da rápida
criação de uma União Aduaneira da América
Central, a entrada em vigor do mecanismo de
resolução de litígios comerciais, a assinatura do
Tratado Centro-Americano em matéria de
Investimento e Comércio de Serviços, bem como
a necessidade de aprofundar o processo de inte-
gração regional, de liberalização das trocas
comerciais e de reforma económica na região
da América Central;

Conscientes da necessidade de promover o desen-
volvimento sustentável das duas regiões
mediante o estabelecimento de uma parceria
para o desenvolvimento com a participação de
todas as partes interessadas, incluindo a socie-
dade civil e o sector privado, segundo os prin-
cípios enunciados no Consenso de Monterrey e
na Declaração de Joanesburgo e respectivo plano
de aplicação;

Convencidos da necessidade de estabelecer uma
cooperação em matéria de migração;

Reconhecendo que nenhuma disposição do pre-
sente Acordo se refere à posição das Partes em
negociações comerciais bilaterais ou multilate-
rais, actuais ou futuras, nem pode ser interpre-
tada no sentido de definir essa posição;

Sublinhando o seu desejo de cooperarem nas ins-
tâncias internacionais sobre questões de inte-
resse comum;

Tendo em conta a parceria estratégica desenvolvida
entre a União Europeia e a América Latina e
as Caraíbas, no âmbito da Cimeira do Rio de
1999, posteriormente reafirmada na Cimeira de
Madrid de 2002; e

Tendo em conta a Declaração de Madrid de Maio
de 2002;

decidiram celebrar o presente Acordo:

TÍTULO I

Princípios, objectivos e âmbito do Acordo

Artigo 1.o

Princípios

1 — O respeito pelos princípios da democracia e pelos
direitos humanos fundamentais enunciados na Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, assim como
pelo princípio do Estado de direito, preside às políticas
internas e externas de ambas as Partes e constitui um
elemento essencial do presente Acordo.

2 — As Partes confirmam o seu empenho em pro-
mover o desenvolvimento sustentável e em contribuir
para a concretização dos objectivos de desenvolvimento
para o milénio.

3 — As Partes reiteram o seu compromisso de res-
peitarem o princípio da boa governação e de lutarem
contra a corrupção.

Artigo 2.o

Objectivos e âmbito de aplicação

1 — As Partes confirmam o seu objectivo comum de
aprofundarem as suas relações, através do desenvolvi-
mento do diálogo político e do reforço da cooperação.

2 — As Partes reiteram igualmente a sua decisão de
reforçar a cooperação em matéria de comércio, inves-
timentos e relações económicas.

3 — As Partes confirmam o seu objectivo comum de
trabalharem no sentido de criar as condições necessárias
para que, com base nos resultados do Programa de Tra-
balho de Doha que se comprometeram a concluir até
ao final de 2004, possam negociar entre elas um acordo
de associação viável e reciprocamente vantajoso,
incluindo um acordo de comércio livre.

4 — A aplicação do presente Acordo deve contribuir
para criar essas condições, procurando assegurar a esta-
bilidade política e social, o aprofundamento do processo
de integração regional e a redução da pobreza, num
contexto de desenvolvimento sustentável da América
Central.

5 — O presente Acordo regula o diálogo político e
a cooperação entre as Partes, contendo as disposições
institucionais necessárias para a sua aplicação. Nenhuma
disposição do presente Acordo define a posição das Par-
tes em actuais ou futuras negociações comerciais bila-
terais ou multilaterais.

6 — As Partes comprometem-se a avaliar periodica-
mente os progressos efectuados, tendo em conta os pro-
gressos realizados antes da entrada em vigor do Acordo.

TÍTULO II

Diálogo político

Artigo 3.o

Objectivos

1 — As Partes acordam em reforçar o seu diálogo
político regular, com base nos princípios enunciados nas
Declarações Comuns do Processo de San José, nomea-
damente as Declarações de San José (28/29 de Setembro
de 1984), de Florença (21 de Março de 1996) e de
Madrid (18 de Maio de 2002).

2 — As Partes acordam em que o diálogo político
deve incidir sobre todos os assuntos de interesse comum
e quaisquer outras questões internacionais. O diálogo
deve abrir caminho a novas iniciativas em prol de objec-
tivos comuns e do estabelecimento de posições concer-
tadas em domínios como a integração regional, a redu-
ção da pobreza e a coesão social, o desenvolvimento
sustentável, a segurança e a estabilidade regionais, a
prevenção e a resolução de conflitos, os direitos huma-
nos, a democracia, a boa governação, as migrações, a
luta contra a corrupção, o combate ao terrorismo, à
droga e à proliferação de armas ligeiras e de pequeno
calibre. O diálogo deve proporcionar igualmente uma
base para a adopção de iniciativas e apoiar os esforços
destinados a desenvolver iniciativas, nomeadamente de
cooperação, e acções em toda a América Latina.

3 — As Partes acordam ainda em que o diálogo polí-
tico reforçado deve permitir um amplo intercâmbio de
informações e constituir um fórum para a adopção de
iniciativas conjuntas a nível internacional.

Artigo 4.o

Mecanismos

As Partes acordam em que o diálogo político deve
ter lugar:

a) A nível dos chefes de Estado e de Governo,
sempre que adequado e mediante acordo de
ambas as Partes;



N.o 83 — 28 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3107

b) A nível ministerial, nomeadamente no âmbito
da reunião ministerial do Diálogo de San José;

c) A nível de altos funcionários;
d) A nível dos serviços,

e tirar o maior partido possível das vias diplomáticas.

Artigo 5.o

Cooperação em matéria de política externa e de segurança

As Partes devem, na medida do possível e em função
dos respectivos interesses, concertar as suas posições
e adoptar iniciativas conjuntas nas instâncias interna-
cionais competentes e cooperar em matéria de política
externa e de segurança.

TÍTULO III

Cooperação

Artigo 6.o

Objectivos

1 — As Partes acordam em que a cooperação prevista
no Acordo Quadro de Cooperação de 1993 deve ser
reforçada e extensiva a novos domínios. Essa cooperação
deve incidir em especial nos seguintes objectivos:

a) Promoção da estabilidade política e social, atra-
vés da democracia, do respeito pelos direitos
humanos e da boa governação;

b) Aprofundamento do processo de integração
regional entre os países da América Central,
a fim de contribuir para um maior crescimento
económico e uma melhoria progressiva da qua-
lidade de vida das suas populações;

c) Redução da pobreza e promoção de um acesso
mais equitativo aos serviços sociais e aos bene-
fícios do crescimento económico, assegurando
o equilíbrio adequado entre as componentes
económica, social e ambiental num contexto de
desenvolvimento sustentável.

2 — As Partes acordam em que a cooperação deve
ter em conta os aspectos transversais relacionados com
o desenvolvimento económico e social, nomeadamente
as questões de igualdade de sexos, o respeito pelas popu-
lações indígenas e outros grupos étnicos da América
Central, a prevenção e a gestão das catástrofes naturais,
a conservação e a protecção do ambiente, a biodiver-
sidade a diversidade cultural, a investigação e o desen-
volvimento tecnológico. A integração regional também
deve ser considerada uma questão transversal e, nesse
sentido, as acções de cooperação a nível nacional devem
ser compatíveis com o processo de integração regional.

3 — As Partes acordam em incentivar as medidas sus-
ceptíveis de contribuir para o processo de integração
regional na América Central e de consolidar as relações
inter-regionais entre as Partes.

Artigo 7.o

Metodologia

As Partes acordam em que a cooperação deve ser
concretizada através da concessão de assistência técnica
e financeira, da realização de estudos, de programas
de formação, do intercâmbio de informações e de conhe-
cimentos específicos, da organização de reuniões, semi-

nários e projectos de investigação ou de quaisquer outras
formas acordadas entre as Partes no contexto da área
de cooperação em causa, dos objectivos prosseguidos
e dos recursos disponíveis, de acordo com as normas
e a regulamentação aplicáveis à cooperação. Todas as
entidades envolvidas na cooperação devem assegurar
um gestão transparente e responsável dos recursos.

Artigo 8.o

Cooperação em matéria de direitos humanos,
democracia e boa governação

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo apoiar activamente os governos
e os representantes da sociedade civil, nomeadamente
através de acções nos seguintes domínios:

a) Promoção e protecção dos direitos humanos e
consolidação do processo de democratização,
nomeadamente através de uma boa gestão dos
processos eleitorais;

b) Reforço do Estado de direito e gestão eficaz
e transparente da Administração Pública,
incluindo a luta contra a corrupção a nível local,
regional e nacional; e

c) Reforço da independência e da eficácia dos sis-
temas judiciais.

Artigo 9.o

Cooperação em matéria de prevenção de conflitos

1 — As Partes acordam em que cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo promover e apoiar uma
política global de paz, que incentive o diálogo entre
nações democráticas confrontadas com os actuais desa-
fios, nomeadamente a prevenção e a resolução de con-
flitos, o restabelecimento da paz e da justiça no contexto
dos direitos humanos. Essa política deve basear-se no
princípio do compromisso e privilegiar o desenvolvi-
mento de capacidades a nível regional, sub-regional e
nacional. A fim de prevenir situações de conflito, e se
necessário, essa política deve procurar assegurar a igual-
dade de oportunidades políticas, económicas, sociais e
culturais a todos os estratos da sociedade, reforçar a
legitimidade democrática, promover a coesão social e
a gestão eficaz da Administração Pública, criar meca-
nismos eficazes para a conciliação pacífica dos interesses
dos diferentes grupos e promover a emergência de uma
sociedade civil activa e organizada, nomeadamente atra-
vés das instituições regionais existentes.

2 — As actividades de cooperação nesta matéria
podem incluir, nomeadamente, o apoio a processos de
mediação, de negociação e de reconciliação em cada
país, a realização de esforços para ajudar as crianças,
as mulheres e os idosos e a adopção de medidas de
luta contra as minas antipessoal.

3 — As Partes devem cooperar igualmente na pre-
venção e no combate ao comércio ilegal de armas ligeiras
e de pequeno calibre, a fim de desenvolver a coorde-
nação das acções destinadas intensificar a cooperação
jurídica, institucional e policial, bem como a recolha
e destruição das armas ligeiras e de pequeno calibre
ilegais, na posse de civis.

Artigo 10.o

Cooperação para o reforço da modernização do Estado
e da Administração Pública

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo reforçar a modernização
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e a profissionalização da Administração Pública dos
países centro-americanos, incluindo o apoio ao processo
de descentralização e de reestruturação resultante do
processo de integração da América Central. De um
modo geral, o objectivo consiste em melhorar a eficácia
organizativa, assegurar a transparência da gestão dos
recursos públicos e a responsabilização dos funcionários,
bem como em melhorar o quadro jurídico e institucional,
designadamente com base nas melhores práticas de
ambas as Partes e tirando partido da experiência adqui-
rida no desenvolvimento das políticas e instrumentos
na União Europeia.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente, a execução de programas destinados a reforçar
as capacidades em matéria de definição e execução de
políticas em todos os domínios de interesse mútuo, entre
os quais a prestação de serviços públicos, a elaboração
e execução do orçamento, a prevenção e luta contra
a corrupção e o reforço dos sistemas judiciários.

Artigo 11.o

Cooperação em matéria de integração regional

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo consolidar o processo
de integração regional na América Central, em especial
o desenvolvimento e a realização do seu mercado
comum.

2 — A cooperação deve apoiar o desenvolvimento e
o reforço de instituições comuns na região da América
Central, promovendo igualmente uma maior coopera-
ção entre as instituições em causa.

3 — A cooperação deve promover igualmente a defi-
nição de políticas comuns e a harmonização do enqua-
dramento jurídico, mas apenas na medida em que esses
domínios sejam contemplados pelos instrumentos de
integração centro-americanos e da forma acordada entre
as Partes; incluindo políticas sectoriais em matéria de
trocas comerciais, alfândegas, energia, transportes,
comunicações, ambiente e concorrência, bem como a
coordenação das políticas macroeconómicas em domí-
nios como a política monetária, a política orçamental
e as finanças públicas.

4 — Mais concretamente, essa cooperação pode con-
templar, nomeadamente através da prestação de assis-
tência técnica relacionada com o comércio:

a) O reforço do processo de consolidação e imple-
mentação de uma união aduaneira da América
Central;

b) A redução e a eliminação dos obstáculos ao
desenvolvimento das trocas comerciais intra-
-regionais;

c) A simplificação, modernização, harmonização
e integração dos regimes aduaneiros e de trân-
sito, bem como a prestação de apoio em matéria
de desenvolvimento da legislação, das normas
e da formação profissional; e

d) O reforço do processo de consolidação e via-
bilização de um mercado comum intra-regional.

Artigo 12.o

Cooperação regional

As Partes acordam em utilizar todos os instrumentos
de cooperação existentes para promover as iniciativas
destinadas a estabelecer uma cooperação activa e recí-
proca entre a União Europeia e a América Central,

bem como, sem prejudicar a cooperação entre as Partes,
entre a América Central e outros países ou regiões da
América Latina e das Caraíbas, em domínios como a
promoção das trocas comerciais e dos investimentos,
o ambiente, a prevenção e a gestão das catástrofes natu-
rais, a investigação científica, técnica e tecnológica, a
energia, os transportes, as infra-estruturas de comuni-
cação, o desenvolvimento regional e o ordenamento do
território.

Artigo 13.o

Cooperação comercial

1 — As Partes acordam em que a cooperação no
domínio comercial deve procurar promover a integração
dos países da América Central na economia mundial.
A cooperação deve igualmente incentivar, mediante a
concessão de assistência técnica relacionada com o
comércio, o desenvolvimento e a diversificação do
comércio intra-regional, bem como do comércio com
a União Europeia ao nível mais elevado possível.

2 — As Partes acordam em aplicar um programa inte-
grado de cooperação comercial, a fim de tirar o máximo
partido das oportunidades oferecidas pelo comércio,
alargando a base produtiva que beneficiará das trocas
comerciais, nomeadamente através do desenvolvimento
de mecanismos que permitam fazer face aos desafios
associados a uma maior concorrência no mercado e
desenvolvendo as competências, os instrumentos e as
técnicas necessários para beneficiar rapidamente das
vantagens proporcionadas pelo comércio.

3 — A fim de concretizar o programa de cooperação
e explorar ao máximo as oportunidades decorrentes das
negociações e dos acordos comerciais bilaterais, regio-
nais ou multilaterais, as Partes acordam em intensificar
o desenvolvimento de capacidades técnicas a nível
regional.

Artigo 14.o

Cooperação em matéria de serviços

1 — As Partes acordam em intensificar a sua coo-
peração em matéria de serviço segundo as normas do
Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS),
a fim de ter em conta a sua importância crescente para
o desenvolvimento e a diversificação das suas economias.
O aprofundamento da cooperação entre as Partes tem
por objectivo melhorar a competitividade do sector dos
serviços da América Central de uma forma compatível
com o desenvolvimento sustentável.

2 — As Partes devem determinar os sectores dos ser-
viços em que se concentrará a cooperação. As iniciativas
a adoptar devem ter por objectivo, designadamente,
desenvolver o enquadramento regulamentar, tendo devi-
damente em conta a legislação interna, e facilitar o
acesso às fontes de financiamento e às tecnologias.

Artigo 15.o

Cooperação em matéria de propriedade intelectual

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo a promoção do investimento,
a transferência de tecnologias, a divulgação de infor-
mações, a realização de iniciativas culturais e criativas
e de outras actividades económicas conexas, bem como
a facilitação do acesso e a partilha dos benefícios nos
domínios identificados pelas Partes. A cooperação deve
procurar melhorar as disposições legislativas, regula-
mentares e as políticas, a fim de promover níveis de
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protecção e de aplicação efectiva dos direitos de pro-
priedade intelectual de acordo com os mais elevados
padrões internacionais.

Artigo 16.o

Cooperação em matéria de adjudicação de contratos públicos

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve promover procedimentos recíprocos, não-dis-
criminatórios, transparentes e, se as Partes assim o deci-
direm, abertos (1), no que se refere à adjudicação dos
contratos públicos, se for caso disso, a todos os níveis.

Artigo 17.o

Cooperação em matéria de política da concorrência

As Partes acordam em que a cooperação em matéria
de política da concorrência deve ter por objectivo fomen-
tar a adopção e a aplicação efectivas de normas da con-
corrência, bem como a divulgação de informações que
promovam a transparência e a segurança jurídica em
relação às empresas que operam nos mercados da Amé-
rica Central e da União Europeia.

Artigo 18.o

Cooperação aduaneira

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo o desenvolvimento de
medidas em matéria aduaneira e de facilitação do
comércio, bem como o intercâmbio de informações
sobre os regimes aduaneiros de ambas as Partes, a fim
de facilitar as suas trocas comerciais.

2 — A cooperação pode incluir, nomeadamente e
mediante acordo das Partes:

a) A simplificação e a harmonização dos documen-
tos de importação e exportação, com base nas
normas internacionais, incluindo a utilização de
declarações simplificadas;

b) A melhoria dos procedimentos aduaneiros, atra-
vés de métodos como a avaliação de riscos, pro-
cedimentos simplificados de importação e intro-
dução em livre prática das mercadorias, a con-
cessão do estatuto de operador autorizado ou
o recurso ao intercâmbio electrónico de dados
e a sistemas automatizados;

c) A adopção de medidas destinadas a melhorar
a transparência e os recursos contra as decisões
das autoridades aduaneiras;

d) A criação de mecanismos de consulta periódica
dos operadores comerciais no que respeita à
regulamentação e aos procedimentos em maté-
ria de importação e exportação.

3 — As Partes podem considerar a possibilidade de
celebrar um protocolo de assistência mútua em matéria
aduaneira, no quadro institucional estabelecido pelo
presente Acordo.

Artigo 19.o

Cooperação em matéria de regulamentação técnica
e de avaliação da conformidade

1 — As Partes acordam em que a cooperação em
matéria de normas, regulamentação técnica e avaliação
da conformidade constitui um objectivo crucial para o
desenvolvimento do comércio, em especial do comércio
intra-regional.

2 — A cooperação pode incluir, nomeadamente e
mediante acordo das Partes:

a) O fornecimento, aos países da América Central,
de programas de assistência técnica para garan-
tir um sistema e estruturas de normalização,
acreditação, certificação e metrologia compa-
tíveis:

Com as normas internacionais;
Com os requisitos essenciais de segurança e

saúde, de conservação das plantas e dos
animais, de protecção dos consumidores e
do ambiente;

b) A cooperação neste contexto tem como objec-
tivo facilitar o acesso ao mercado.

3 — Na prática, a cooperação entre as Partes deve
permitir:

a) Prestar assistência técnica e organizativa à cria-
ção de redes e organismos regionais e reforçar
a coordenação das políticas a fim de assegurar
a adopção de uma abordagem comum no que
respeita à utilização de normas internacionais
e regionais relativas a regulamentações técnicas
e procedimentos de avaliação da conformidade;

b) Incentivar a adopção de medidas destinadas a
atenuar as diferenças existentes entre as Partes
em matéria de avaliação de conformidade e de
normalização; e

c) Incentivar a adopção de medidas destinadas a
aumentar a transparência, as boas práticas regu-
lamentares e a promoção de normas de qua-
lidade para os produtos e as práticas empre-
sariais.

Artigo 20.o

Cooperação industrial

1 — As Partes acordam em que a cooperação indust-
rial deve promover a modernização e a reestruturação
da indústria centro-americana e de determinados sec-
tores, bem como a cooperação industrial entre agentes
económicos, com o objectivo de fortalecer o sector pri-
vado, em condições que assegurem a protecção do
ambiente.

2 — As iniciativas de cooperação industrial devem ter
em conta as prioridades definidas pelas Partes. Essas
iniciativas devem ter em conta os aspectos regionais do
desenvolvimento industrial, promovendo, sempre que
adequado, a criação de parcerias transnacionais. Essas
iniciativas devem procurar estabelecer um enquadra-
mento adequado que permita a melhoria do know-how
em matéria de gestão e a promoção da transparência
no que respeita aos mercados e às condições em que
as empresas exercem as suas actividades.

Artigo 21.o

Cooperação em matéria de desenvolvimento de pequenas
e médias empresas e de micro-empresas

As Partes acordam em promover a criação de con-
dições favoráveis ao desenvolvimento de pequenas e
médias empresas e de micro-empresas, nomeadamente:

a) Promovendo o estabelecimento de contactos
entre os agentes económicos e incentivando a
realização de investimentos conjuntos e a cria-
ção de empresas comuns e redes de informação,
através dos programas horizontais existentes;
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b) Facilitando o acesso aos financiamentos, dispo-
nibilizando informações e promovendo a ino-
vação.

Artigo 22.o

Cooperação em matéria de agricultura, silvicultura, desenvolvimento
e rural e medidas sanitárias e fitossanitárias

1 — As Partes acordam em cooperar mutuamente em
matéria de agricultura a fim de promover uma agri-
cultura sustentável, o desenvolvimento agrícola e rural,
a silvicultura, um desenvolvimento económico e social
sustentáveis e a segurança alimentar nos países da Amé-
rica Central.

2 — A cooperação deve centrar-se no reforço das
capacidades, nas infra-estruturas e na transferência de
tecnologia, abrangendo os seguintes aspectos:

a) Medidas sanitárias, fitossanitárias, ambientais e
relativas à qualidade alimentar, tendo em conta
a legislação em vigor em ambas as Partes e de
acordo com as regras da OMC e das outras
organizações internacionais competentes;

b) Diversificação e reestruturação dos sectores
agrícolas;

c) Intercâmbio recíproco de informações, nomea-
damente no que respeita ao desenvolvimento
das políticas agrícolas das Partes;

d) Assistência técnica tendo em vista o aumento
da produtividade e o intercâmbio de técnicas
de cultura alternativas;

e) Experimentação científica e tecnológica;
f) Medidas destinadas a melhorar a qualidade dos

produtos agrícolas, medidas de reforço das capa-
cidades em favor das associações de produtores
e actividades de promoção comercial;

g) Reforço das capacidades de aplicação das medi-
das sanitárias e fitossanitárias a fim de facilitar
o acesso ao mercado e garantir um nível ade-
quado de protecção da saúde, em conformidade
com as disposições do Acordo MSF da OMC.

Artigo 23.o

Cooperação em matéria de pesca e aquicultura

As Partes acordam em desenvolver a cooperação eco-
nómica e técnica em matéria de pesca e aquicultura,
nomeadamente no que respeita à exploração susten-
tável, à gestão e à conservação dos recursos haliêuticos
e à avaliação do impacto ambiental. Essa cooperação
deve abranger igualmente aspectos como a indústria de
transformação e a facilitação das trocas comerciais. A
cooperação no sector da pesca poderá conduzir à cele-
bração de acordos de pesca bilaterais entre as Partes
ou entre a Comunidade Europeia e um ou mais países
da América Central e ou à celebração de acordos de
pesca multilaterais entre as Partes.

Artigo 24.o

Cooperação em matéria de exploração mineira

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter em conta os aspectos relacionados com a
conservação do ambiente e deve concentrar-se sobre-
tudo nas seguintes medidas:

a) Promoção da participação de empresas de
ambas as Partes em actividades de prospecção,
exploração e utilização sustentável dos produtos
minerais, segundo as respectivas legislações;

b) Promoção do intercâmbio de informações, expe-
riências e tecnologias relativas à prospecção e
à exploração mineiras;

c) Promoção do intercâmbio de peritos e execução
de acções conjuntas de investigação, a fim de
aumentar as oportunidades de desenvolvimento
tecnológico;

d) Desenvolvimento de iniciativas de promoção
dos investimentos neste sector, de acordo com
a legislação de cada país da América Central
e da União Europeia e dos seus Estados
membros;

e) Elaboração de medidas destinadas a assegurar
a protecção do ambiente e a responsabilidade
ecológica das empresas deste sector.

Artigo 25.o

Cooperação em matéria de energia

1 — As Partes acordam em que o seu objectivo
comum deve ser promover a cooperação no domínio
da energia, em sectores chave como a energia hidroeléc-
trica, a electricidade, o petróleo e o gás, as energias
renováveis, as tecnologias economizadoras de energia,
a electrificação rural e a integração regional dos mer-
cados da energia, entre outros identificados pelas Partes
e segundo as respectivas legislações.

2 — Esta cooperação pode abranger, nomeadamente
as seguintes actividades:

a) Formulação e planificação das políticas ener-
géticas, incluindo a interligação das infra-estru-
turas de importância regional, melhoria e diver-
sificação do abastecimento de energia, melhoria
do acesso aos mercados energéticos, nomeada-
mente a facilitação do trânsito, do transporte
e da distribuição nos países da América Central;

b) Gestão e formação no sector da energia, bem
como transferência de tecnologias e de know-
-how;

c) Promoção da economia de energia, da eficiência
energética e das energias renováveis, bem como
o estudo do impacto ambiental da produção e
do consumo de energia;

d) Promoção de um mecanismo de desenvolvi-
mento limpo a fim de apoiar as iniciativas em
matéria de alterações climáticas e respectiva
variabilidade;

e) Utilização limpa e pacífica da energia nuclear.

Artigo 26.o

Cooperação em matéria de transportes

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria se deve centrar na reestruturação e na moder-
nização dos sistemas e infra-estruturas de transporte,
na melhoria do transporte de passageiros e de mer-
cadorias e na facilitação do acesso aos mercados dos
transportes urbanos, aéreos, marítimos, ferroviários e
rodoviários, através da melhoria dos seus métodos de
gestão do ponto de vista operacional e administrativo
e da adopção de rigorosas normas de funcionamento.

2 — A cooperação pode abranger:

a) Intercâmbio de informações sobre as políticas
adoptadas pelas Partes, nomeadamente no que
respeita aos transportes urbanos e à interligação
e interoperabilidade das redes de transporte
multimodal, bem como outras questões de inte-
resse comum;
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b) Gestão dos caminhos de ferro, dos portos e dos
aeroportos, incluindo a cooperação adequada
entre as autoridades competentes;

c) Projectos de cooperação para a transferência
de tecnologias europeias relativas ao sistema
global de navegação por satélite e aos centros
de transportes públicos urbanos;

d) Melhoria das normas de segurança e de pre-
venção da poluição, incluindo a cooperação no
âmbito das instâncias internacionais adequadas,
tendo em vista a melhoria da aplicação das nor-
mas internacionais.

Artigo 27.o

Cooperação em matéria de sociedade da informação, tecnologias
da informação e telecomunicações

1 — As Partes acordam em que as tecnologias da
informação e as comunicações constituem sectores cru-
ciais da sociedade moderna e assumem uma importância
vital para o desenvolvimento económico e social e para
se assegurar uma transição harmoniosa para a sociedade
da informação. A cooperação nesta matéria deve con-
tribuir para reduzir o fosso digital e para o desenvol-
vimento dos recursos humanos.

2 — Neste contexto, a cooperação deve promover:

a) O diálogo sobre todos os aspectos da sociedade
da informação;

b) O diálogo sobre os aspectos políticos e regu-
lamentares das tecnologias da informação e da
comunicação, incluindo as normas em vigor,
segundo a legislação interna das Partes;

c) O intercâmbio de informações respeitantes à
normalização, à avaliação da conformidade e
à homologação;

d) A divulgação das novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação;

e) Projectos conjuntos de investigação sobre as tec-
nologias da informação e da comunicação, bem
como projectos piloto em matéria de aplicações
da sociedade de informação;

f) A interligação e a interoperacionalidade entre
as redes e os serviços telemáticos;

g) O intercâmbio e a formação de especialistas;
h) A informatização da Administração Pública

(e-government).

Artigo 28.o

Cooperação no sector do audiovisual

As Partes acordam em promover a cooperação no
sector do audiovisual e da comunicação social em geral,
mediante iniciativas conjuntas em matéria de formação
e de actividades de desenvolvimento, de produção e de
distribuição audiovisual, incluindo a área educativa e
cultural. A cooperação deve respeitar as disposições
nacionais pertinentes em matéria de direitos de autor,
bem como os acordos internacionais aplicáveis.

Artigo 29.o

Cooperação em matéria de turismo

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve procurar consolidar as melhores práticas, a fim
de assegurar o desenvolvimento equilibrado e susten-
tável do turismo na América Central. A cooperação deve
procurar desenvolver estratégias que permitam promo-
ver e posicionar melhor a região na Europa enquanto
destino turístico competitivo múltiplo.

Artigo 30.o

Cooperação entre instituições financeiras

As Partes acordam em promover a cooperação entre
instituições financeiras, consoante as suas necessidades
e no âmbito dos respectivos programas e legislações.

Artigo 31.o

Cooperação em matéria de promoção dos investimentos

1 — As Partes acordam em promover, no âmbito das
respectivas competências, condições de estabilidade
favoráveis à realização de investimentos recíprocos.

2 — A cooperação pode incluir:

a) O incentivo à criação de mecanismos de inter-
câmbio e de divulgação de informações sobre
as legislações e as oportunidades existentes em
matéria de investimento;

b) A definição de um enquadramento jurídico
favorável aos investimentos nas duas regiões,
eventualmente através da celebração de acordos
bilaterais de promoção e protecção dos inves-
timentos entre os Estados membros e os países
da América Central;

c) Promoção de procedimentos administrativos
simplificados;

d) Criação de mecanismos de empresas comuns.

Artigo 32.o

Diálogo macroeconómico

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo promover o intercâmbio
de informações sobre as suas políticas e tendências
macroeconómicas, bem como a partilha de experiências
em matéria de coordenação das políticas macroeconó-
micas no âmbito de um mercado comum.

2 — As Partes também devem procurar aprofundar
o diálogo entre as respectivas autoridades em matéria
macroeconómica, o que, mediante o acordo das Partes,
pode contemplar a política monetária e fiscal, as finanças
públicas, a estabilização macroeconómica e a dívida
externa.

Artigo 33.o

Cooperação em matéria de estatísticas

1 — As Partes acordam em que o principal objectivo
deve ser o desenvolvimento de métodos e programas
estatísticos mais aperfeiçoados, nomeadamente em
matéria de recolha e difusão de estatísticas, com o objec-
tivo de criar indicadores que assegurem uma melhor
comparabilidade entre as Partes, para permitir a estas
últimas uma utilização recíproca das estatísticas relativas
ao comércio de bens e serviços e, de um modo geral,
a qualquer outro domínio abrangido pelo presente
Acordo, relativamente ao qual possam ser estabelecidas
estatísticas.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente: intercâmbios técnicos entre os institutos de esta-
tística da América Central, dos Estados membros da
União Europeia e o Eurostat; definição de métodos mais
aperfeiçoados e, se necessário, compatíveis para a reco-
lha, análise e interpretação de dados; organização de
seminários, grupos de trabalho ou programas de for-
mação no domínio estatístico.
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Artigo 34.o

Cooperação em matéria de protecção do consumidor

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria pode incluir, entre outros aspectos e na medida
do possível:

a) Um melhor conhecimento recíproco das legis-
lações de protecção do consumidor, a fim de
evitar obstáculos às trocas comerciais, garan-
tindo simultaneamente um elevado nível de pro-
tecção dos consumidores;

b) A promoção de um intercâmbio de informações
sobre os sistemas de protecção dos consumi-
dores.

Artigo 35.o

Cooperação em matéria de protecção de dados

1 — As Partes acordam em cooperar em matéria de
protecção no tratamento de dados pessoais ou de outro
tipo, de acordo com os mais elevados padrões inter-
nacionais.

2 — As Partes acordam igualmente em cooperar a
fim de melhorarem o nível de protecção dos dados pes-
soais e eliminarem os obstáculos à sua livre circulação
entre as Partes, tendo devidamente em conta as res-
pectivas legislações internas.

Artigo 36.o

Cooperação científica e tecnológica

1 — As Partes acordam em que a cooperação cien-
tífica e tecnológica deve ser efectuada no interesse
mútuo de ambas e de acordo com as respectivas políticas,
e terá por objectivo:

a) Trocar experiências e informações nos domínios
científico e tecnológico a nível regional, nomea-
damente no que respeita à execução das diversas
políticas e programas;

b) Promover a qualificação dos recursos humanos;
c) Promover as relações entre as comunidades

científicas das Partes;
d) Incentivar a participação dos sectores empre-

sariais das Partes na cooperação científica e tec-
nológica, nomeadamente na promoção da ino-
vação;

e) Promover a inovação e a transferência de tec-
nologias entre as Partes, nomeadamente em
matéria de Administração Pública electrónica
(e-government) e de utilização de tecnologias
menos poluentes.

2 — As Partes acordam em promover e reforçar a
investigação científica, o desenvolvimento tecnológico
e os processos de inovação, incluindo os estabelecimen-
tos de ensino superior, os centros de investigação e os
sectores produtivos (nomeadamente as pequenas e
médias empresas) de ambas as Partes.

3 — As Partes acordam em promover cooperação
científica e tecnológica entre as universidades, os centros
de investigação e os sectores produtivos de ambas as
regiões, nomeadamente através da concessão de bolsas
de estudo e da organização de intercâmbios de estu-
dantes e de especialistas.

4 — As Partes acordam em reforçar os laços de coo-
peração entre entidades do meio científico, tecnológico
e da inovação tendo em vista a promoção, a divulgação
e a transferência de tecnologia.

Artigo 37.o

Cooperação em matéria de ensino e formação

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo determinar a forma de
melhorar o ensino e a formação profissional. Para o
efeito, deve ser prestada especial atenção ao acesso dos
jovens, das mulheres, das pessoas idosas, das populações
indígenas e de outros grupos étnicos da América Central
ao ensino, nomeadamente aos cursos técnicos, ao ensino
superior e à formação profissional, bem como, neste
contexto, ao cumprimento dos objectivos de desenvol-
vimento do milénio.

2 — As Partes acordam em aprofundar a sua coo-
peração no domínio do ensino e da formação profis-
sional, assim como a cooperação entre as universidades
e as empresas, a fim de aumentar o nível de especia-
lização dos seus quadros superiores.

3 — As Partes acordam igualmente em prestar espe-
cial atenção às iniciativas e aos programas descentra-
lizados (ALFA, ALBAN, URB-AL, etc.) susceptíveis
de criar vínculos permanentes entre organismos espe-
cializados de ambas as Partes, favorecendo assim a par-
tilha e o intercâmbio de experiências e de recursos téc-
nicos. Neste contexto, a cooperação poderá também
apoiar iniciativas e programas de educação e formação
orientados para as necessidades específicas dos países
da América Central.

4 — As Partes devem promover o ensino das popu-
lações indígenas, nomeadamente nas suas próprias
línguas.

Artigo 38.o

Cooperação em matéria de ambiente e da biodiversidade

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo a protecção e a con-
servação do ambiente a fim de assegurar o desenvol-
vimento sustentável. Para o efeito, considera-se impor-
tante a relação entre a pobreza e o ambiente, assim
como o impacto ambiental das actividades económicas.
Esta cooperação deve promover igualmente a partici-
pação efectiva nos acordos internacionais em matéria
de ambiente, em domínios como as alterações climáticas,
a biodiversidade, a desertificação e a gestão dos produtos
químicos.

2 — Essa cooperação deve privilegiar, nomeadamente
as seguintes actividades:

a) Prevenção da degradação do ambiente; para o
efeito, a cooperação deve contemplar a questão
da transferência de tecnologias ambientalmente
sustentáveis e ou limpas;

b) Promoção da conservação e da gestão susten-
tável dos recursos naturais (incluindo a biodi-
versidade e os recursos genéticos);

c) Incentivo a um controlo da biodiversidade a
nível nacional e regional;

d) Intercâmbio de informações e de experiências
em matéria de legislação do ambiente e em rela-
ção aos problemas ambientais comuns a ambas
as Partes;

e) Promoção da harmonização da legislação ambien-
tal na América Central;

f) Reforço da gestão ambiental em todos os sec-
tores e a todos os níveis de governo;

g) Promoção da educação ambiental, criação de
capacidades e reforço da participação dos
cidadãos;

h) Promoção de programas conjuntos de investi-
gação a nível regional.
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Artigo 39.o

Cooperação em matéria de catástrofes naturais

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo reduzir a vulnerabilidade da
região da América Central relativamente às catástrofes
naturais, mediante o reforço, a nível regional, das capa-
cidades de investigação, planeamento, controlo, preven-
ção, resposta e reabilitação, a harmonização do quadro
jurídico e a melhoria da coordenação institucional e
do apoio do governo.

Artigo 40.o

Cooperação cultural

1 — As Partes acordam em aprofundar a cooperação
nesta matéria, assim como os laços culturais e os con-
tactos entre os agentes culturais de ambas as regiões.

2 — Esta cooperação deve ter por objectivo promover
a cooperação cultural entre as Partes, tendo em con-
sideração e favorecendo o estabelecimento de sinergias
com as iniciativas bilaterais dos Estados membros da
União Europeia.

3 — Esta cooperação deve respeitar as disposições
nacionais pertinentes em matéria de direitos de autor,
bem como os acordos internacionais.

4 — Esta cooperação pode abranger todos os aspectos
culturais, nomeadamente:

a) A tradução de obras literárias;
b) A conservação, o restauro, a recuperação e a

revitalização do património cultural;
c) A organização de eventos culturais e actividades

associadas, bem como o intercâmbio de artistas
e profissionais do mundo da cultura;

d) A promoção da diversidade cultural, nomeada-
mente das populações indígenas e de outros gru-
pos étnicos da América Central;

e) O intercâmbio de jovens;
f) A luta contra o tráfico ilícito de bens do patri-

mónio cultural e a prevenção neste domínio;
g) A promoção do artesanato e das indústrias cul-

turais;
Artigo 41.o

Cooperação em matéria de saúde

1 — As Partes acordam em cooperar no sector da
saúde com o objectivo de apoiar a realização de reformas
sectoriais que contribuam para assegurar um acesso
equitativo aos serviços de saúde e o direccionamento
destes para as camadas mais pobres da população, assim
como a criação de mecanismos equitativos de finan-
ciamento que facilitem o acesso das populações mais
pobres aos serviços de saúde e à segurança alimentar.

2 — As Partes acordam em que a prevenção primária
implica que sejam igualmente tidos em consideração
outros sectores, como a educação, a água e o sanea-
mento. Nesse contexto, as Partes pretendem estabelecer
e aprofundar parcerias que não se limitem ao sector
da saúde, a fim de assegurar a realização dos objectivos
de desenvolvimento para o milénio, nomeadamente no
que respeita à luta contra a sida, a malária, a tuberculose
e outras epidemias. Importa igualmente estabelecer par-
cerias com a sociedade civil, as organizações não gover-
namentais e o sector privado, a fim de abordar as ques-
tões em matéria de saúde sexual e reprodutiva e os
direitos conexos, nomeadamente assegurando a igual-
dade entre os sexos e sensibilizando os jovens para os

riscos das doenças sexualmente transmissíveis e das gra-
videzes indesejadas, desde que esses objectivos não
sejam incompatíveis com o enquadramento jurídico e
com a sensibilidade cultural dos países em causa.

Artigo 42.o

Cooperação social

1 — As Partes acordam em cooperar a fim de pro-
mover a participação dos parceiros sociais no diálogo
sobre as condições de vida e de trabalho, a protecção
social e a integração na sociedade. Deve ser concedida
especial atenção à necessidade de se evitar qualquer
discriminação no tratamento concedido aos nacionais
de qualquer das Partes que residam legalmente nos ter-
ritórios da outra Parte.

2 — As Partes salientam a importância do desenvol-
vimento social, que deve acompanhar sempre o desen-
volvimento económico e acordam em dar prioridade ao
emprego, à habitação e à instalação de pessoas de acordo
com as respectivas políticas e disposições constitucio-
nais, bem como à promoção dos princípios e dos direitos
laborais fundamentais enunciados nas convenções da
Organização Internacional do Trabalho, as denomina-
das «normas laborais fundamentais».

3 — As Partes podem cooperar relativamente a quais-
quer questões de interesse comum nas matérias supra-
mencionadas.

4 — Sempre que adequado e de acordo com os res-
pectivos procedimentos, as Partes podem conduzir este
diálogo em coordenação com o Comité Económico e
Social Europeu e com a instituição homóloga da Amé-
rica Central, respectivamente.

Artigo 43.o

Participação da sociedade civil nas iniciativas de cooperação

1 — As Partes reconhecem o papel e o contributo
potencial da sociedade civil para o processo de coo-
peração e acordam em promover um diálogo efectivo
com essa mesma sociedade.

2 — Sob reserva das disposições jurídicas e adminis-
trativas de cada Parte, a sociedade civil pode:

a) Ser associada ao processo de tomada de decisões
a nível nacional, segundo os princípios demo-
cráticos;

b) Ser informada e participar no processo de con-
sulta sobre as políticas sectoriais e as estratégias
de desenvolvimento e de cooperação, em espe-
cial no que se refere às questões que lhe digam
respeito, em qualquer fase do processo de
desenvolvimento;

c) Beneficiar de recursos financeiros, na medida
em tal seja autorizado pelas normas internas
das Partes, bem como de apoio ao reforço das
capacidades em sectores críticos;

d) Participar na execução dos programas de coo-
peração em domínios que lhe digam respeito.

Artigo 44.o

Cooperação em matéria de igualdade de sexos

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve contribuir para o reforço das políticas e dos
programas destinados a garantir, melhorar e alargar a
igualdade de oportunidades e a participação equitativa
de homens e mulheres em todos os domínios da vida
política, económica, social e cultural, incluindo, quando
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necessário, através da adopção de medidas de discri-
minação positiva em favor das mulheres. Esta coope-
ração deve contribuir igualmente para facilitar o acesso
das mulheres aos recursos necessários ao pleno exercício
dos seus direitos fundamentais.

Artigo 45.o

Cooperação em matéria de populações indígenas
e de outros grupos étnicos da América Central

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve contribuir para a criação de organizações
para as populações indígenas e outros grupos étnicos
da América Central, bem como para a consolidação das
organizações existentes, tendo em vista a prossecução
dos objectivos da erradicação da pobreza, da exploração
sustentável dos recursos naturais e do respeito pelos
direitos humanos, a democracia e a diversidade cultural.

2 — Paralelamente à necessidade de ter sistematica-
mente em conta a situação das comunidades indígenas
e de outros grupos étnicos da América Central a todos
os níveis da cooperação para o desenvolvimento, as Par-
tes devem procurar integrar a especificidade destas
populações na definição das políticas, bem como refor-
çar as capacidades das organizações que as representam,
de modo a aumentar os efeitos positivos da cooperação
para o desenvolvimento nestas mesmas populações, de
acordo com as obrigações assumidas pelas Partes a nível
nacional e internacional.

Artigo 46.o

Cooperação em relação às populações desenraizadas
e aos antigos membros de grupos armados ilegais

1 — As Partes acordam em que a cooperação em
favor das populações desenraizadas e dos antigos mem-
bros de grupos armados ilegais deve contribuir para
satisfazer as suas necessidades básicas durante o período
compreendido entre a cessação da ajuda humanitária
e a adopção de uma solução a longo prazo para resolver
a questão do seu estatuto.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente, as seguintes actividades:

a) Auto-suficiência e reinserção no tecido socioeco-
nómico das populações desenraizadas e dos
antigos membros de grupos armados ilegais;

b) Apoiar as comunidades locais de acolhimento
e as zonas de regresso, de modo a facilitar a
aceitação e a integração das populações desen-
raizadas e dos antigos membros de grupos arma-
dos ilegais;

c) Apoiar o regresso voluntário dessas populações,
bem como a sua instalação nos países de origem
ou em países terceiros, se as condições o
permitirem;

d) Intervenções destinadas a ajudar as pessoas a
recuperarem os seus bens e direitos de proprie-
dade, bem como prestar apoio à resolução judi-
cial dos casos de violação dos direitos humanos
contra as populações em causa;

e) Reforço das capacidades institucionais dos países
que enfrentam problemas deste tipo;

f) Apoiar a reinserção na vida política, social e
produtiva, incluindo, eventualmente, no âmbito
do processo de reconciliação.

Artigo 47.o

Cooperação em matéria de luta contra as drogas ilícitas
e a criminalidade conexa

1 — Com base no princípio da co-responsabilidade,
as Partes acordam em que a cooperação neste domínio
deve ter por objectivo assegurar a coordenação e a inten-
sificação das iniciativas conjuntas em matéria de pre-
venção e redução da produção, do tráfico e do consumo
de drogas ilícitas. As Partes acordam igualmente em
combater a criminalidade relacionada com o tráfico de
droga, nomeadamente através das organizações e ins-
tâncias internacionais competentes. Sem prejuízo de
outros mecanismos de cooperação, as Partes acordam
ainda em recorrer para o efeito ao Mecanismo de Coor-
denação e Cooperação em Matéria de Droga entre a
União Europeia, a América Latina e as Caraíbas.

2 — As Partes devem cooperar nesta matéria nomea-
damente, a fim de executar:

a) Programas de prevenção da toxicodependência,
especialmente junto de grupos vulneráveis e de
alto risco;

b) Projectos de formação, educação, tratamento e
reabilitação de toxicodependentes e respectiva
reintegração na sociedade;

c) Projectos que favoreçam a harmonização das
legislações e das iniciativas da América Central
nesta matéria;

d) Programas conjuntos de investigação;
e) Medidas e actividades de cooperação destinadas

a incentivar alternativas de desenvolvimento,
nomeadamente o incentivo de culturas legais
pelos pequenos produtores;

f) Medidas destinadas a controlar o comércio de
precursores e outras substâncias essenciais,
equivalentes às adoptadas pela Comunidade
Europeia e pelas instâncias internacionais com-
petentes;

g) Medidas destinadas a reduzir a oferta de drogas
ilícitas, incluindo a formação em matéria de sis-
temas de controlo administrativo, a fim de evitar
o desvio de precursores químicos, bem como
o controlo da criminalidade conexa.

Artigo 48.o

Cooperação em matéria de luta contra o branqueamento de capitais
e a criminalidade conexa

1 — As Partes acordam em cooperar a fim de evitar
a utilização dos respectivos sistemas financeiros para
o branqueamento de capitais provenientes de activida-
des criminosas em geral e do tráfico de droga em
particular.

2 — A cooperação nesta matéria deve contemplar a
assistência técnica e administrativa, tendo em vista a
adopção e aplicação da regulamentação, e o funciona-
mento efectivo das normas e mecanismos adequados.
Essa cooperação deve permitir, nomeadamente, o inter-
câmbio das informações pertinentes e a adopção de
normas adequadas em matéria de luta contra o bran-
queamento de capitais, equivalentes às adoptadas pela
Comunidade Europeia e pelas instâncias internacionais
competentes, designadamente o Grupo de Acção Finan-
ceira Internacional (GAFI) e as Nações Unidas. A coo-
peração a nível regional também deve ser promovida.
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Artigo 49.o

Cooperação em matéria de migração

1 — As Partes reiteram a importância de uma gestão
conjunta dos fluxos migratórios entre os respectivos ter-
ritórios. A fim de reforçar a cooperação, as Partes devem
instituir um amplo diálogo global sobre todas as questões
relacionadas com a migração, incluindo a migração
ilegal, o transporte clandestino e o tráfico de seres huma-
nos, bem como os fluxos de refugiados. As questões
relacionadas com a migração devem ser incluídas nas
estratégias nacionais de desenvolvimento económico e
social dos países de origem, de trânsito e de destino
dos migrantes.

2 — A cooperação deve reconhecer que a migração
é um fenómeno que deve ser analisado e debatido sob
diferentes perspectivas a fim de garantir uma abordagem
conforme à legislação internacional, comunitário e
nacional aplicável. A cooperação deve privilegiar os
seguintes aspectos:

a) Causas profundas da migração;
b) Desenvolvimento e aplicação de legislação e

práticas nacionais relativas à protecção inter-
nacional, tendo em vista satisfazer as disposições
da Convenção de Genebra de 1951 sobre o Esta-
tuto dos Refugiados e do Protocolo de 1967,
bem como de outros instrumentos regionais e
internacionais relevantes, a fim de respeitar o
princípio do non refoulement;

c) Regras em matéria de admissão, bem como os
direitos e o estatuto das pessoas admitidas, um
tratamento equitativo e a integração para todos
os não nacionais legalmente residentes no país,
educação e formação, bem como medidas contra
o racismo e a xenofobia e todas as disposições
aplicáveis em matéria de direitos humanos dos
migrantes;

d) Aplicação de uma política eficaz de prevenção
contra a imigração ilegal. A cooperação cen-
trar-se-á igualmente na introdução clandestina
de migrantes e no tráfico de seres humanos,
nomeadamente nas formas de combater as redes
e organizações criminosas de passadores e tra-
ficantes e proteger as vítimas desse tráfico;

e) Regresso, em condições humanas e dignas, de
residentes ilegais e a sua readmissão, nos termos
do n.o 3;

f) As questões de interesse comum em matéria
de vistos;

g) Em matéria de controlos nas fronteiras, as ques-
tões relativas à organização, formação, melhores
práticas e outras medidas aplicadas no terreno,
bem como, sempre que pertinente, ao equipa-
mento, tendo em conta a possibilidade de dupla
utilização de tal equipamento.

3 — No âmbito da cooperação para prevenir e con-
trolar a imigração ilegal, as Partes acordam igualmente
em readmitir os seus migrantes ilegais. Para o efeito:

Os países da América Central aceitam readmitir
os seus nacionais ilegalmente presentes no ter-
ritório de um Estado membro da União Euro-
peia, a pedido deste último e sem quaisquer
outras formalidades, proporcionando-lhes os
documentos de identidade adequados e conce-
dendo-lhes as facilidades administrativas neces-
sárias para o efeito;

Os Estados membros da União Europeia aceitam
readmitir os seus nacionais ilegalmente presentes
no território de um país da América Central,
a pedido deste último e sem quaisquer outras
formalidades, proporcionando-lhes os documen-
tos de identidade adequados e concedendo-lhes
as facilidades administrativas necessárias para o
efeito.

As Partes acordam em celebrar, mediante pedido e
o mais rapidamente possível, um acordo que regula-
mente as obrigações específicas dos Estados membros
da Comunidade Europeia e dos países da América Cen-
tral em matéria de readmissão. Esse acordo deve con-
templar igualmente a questão da readmissão de nacio-
nais de países terceiros e de apátridas.

Para o efeito, a expressão «Partes» designa a Comu-
nidade, qualquer um dos seus Estados membros e qual-
quer país da América Central.

Artigo 50.o

Cooperação em matéria de luta contra o terrorismo

As Partes reafirmam a importância da luta contra
o terrorismo e acordam em cooperar a fim de prevenir
e erradicar os actos terroristas, segundo as convenções
internacionais, as resoluções pertinentes das Nações
Unidas e as respectivas legislações e regulamentações.
Essa cooperação deve ser realizada, nomeadamente:

a) No contexto da aplicação integral da Resolução
n.o 1373 do Conselho de Segurança das Nações
Unidas e das outras resoluções, convenções
internacionais e instrumentos pertinentes das
Nações Unidas;

b) Mediante o intercâmbio de informações sobre
grupos terroristas e respectivas redes de apoio,
segundo o direito nacional e internacional; e

c) Mediante o intercâmbio de opiniões sobre os
meios e os métodos utilizados na luta contra
o terrorismo, incluindo nos domínios técnicos
e da formação, bem como através do intercâm-
bio de experiências em matéria de prevenção
do terrorismo.

TÍTULO IV

Disposições gerais e finais

Artigo 51.o

Meios

1 — A fim de contribuir para a prossecução dos objec-
tivos de cooperação enunciados no presente Acordo,
as Partes comprometem-se a disponibilizar os recursos
necessários, nomeadamente financeiros, dentro dos limi-
tes das suas disponibilidades e através dos respectivos
procedimentos. Neste contexto, as Partes devem apro-
var, na medida do possível, um programa plurianual
e definir prioridades, tendo em conta as necessidades
e o nível de desenvolvimento dos países da América
Central.

2 — As Partes devem adoptar todas as medidas neces-
sárias para promover e facilitar as actividades do Banco
Europeu de Investimento na América Central, segundo
os respectivos procedimentos e critérios de financia-
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mento e as respectivas legislações e regulamentações,
sem prejuízo das competências das respectivas autori-
dades competentes.

3 — Os países da América Central devem conceder
facilidades e garantias aos peritos da Comunidade Euro-
peia, assim como a isenção de taxas de importação no
âmbito das actividades de cooperação, segundo conven-
ções quadro entre a Comunidade Europeia e cada país
da América Central.

Artigo 52.o

Quadro institucional

1 — As Partes acordam em manter em funções o
Comité Misto criado no âmbito do Acordo de Coo-
peração América Central-CE de 1985 e mantido pelo
Acordo Quadro de Cooperação de 1993.

2 — O Comité Misto é responsável pela aplicação glo-
bal do presente Acordo e debate igualmente todas as
questões que possam afectar as relações económicas
entre as Partes, incluindo com os diferentes países da
Parte centro-americana.

3 — A ordem de trabalhos das suas reuniões é esta-
belecida de mútuo acordo. O Comité adopta as dis-
posições relativas à periodicidade e local das reuniões,
à sua presidência e a outras questões que possam vir
a surgir, nomeadamente a eventual criação de sub-
comités.

4 — É criado o Comité Consultivo Misto, constituído
por representantes do Comité Consultivo do Sistema
de Integração da América Central (SG-SIAC) e do
Comité Económico e Social Europeu (CESE), para
apoiar o Comité Misto na promoção do diálogo com
as organizações económicas e sociais da sociedade civil.

5 — As Partes devem incentivar o Parlamento Euro-
peu e o Parlamento Centro-Americano a criar, no
âmbito do presente Acordo, um Comité Interparlamen-
tar, de acordo com as suas disposições constitucionais.

Artigo 53.o

Definição de «Partes»

Para efeitos do presente Acordo, a expressão «Partes»
designa, por um lado, a Comunidade, os seus Estados
membros, ou a Comunidade e os seus Estados membros,
no âmbito das respectivas competências e nos termos
do Tratado que institui a Comunidade Europeia, e, por
outro, as Repúblicas da Costa Rica, de El Salvador,
da Guatemala, das Honduras, da Nicarágua e do
Panamá, no âmbito das respectivas competências. O
Acordo é igualmente aplicável às medidas adoptadas
pelas autoridades centrais, regionais ou locais no ter-
ritório das Partes.

Artigo 54.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entra em vigor no primeiro
dia do mês seguinte àquele em que as Partes tenham
procedido à notificação recíproca do cumprimento das
formalidades necessárias para o efeito.

2 — Essas notificações devem ser enviadas ao Secre-
tário-Geral do Conselho da União Europeia, que é o
depositário do presente Acordo.

3 — A partir da data da sua entrada em vigor e nos
termos do n.o 1, o presente Acordo substitui o Acordo
Quadro de Cooperação de 1993.

Artigo 55.o

Vigência

1 — O presente Acordo tem vigência ilimitada. Neste
contexto, e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o, as Partes
recordam a Declaração de Madrid de 17 de Maio de
2002.

2 — Qualquer das Partes pode denunciar o presente
Acordo mediante notificação escrita da outra Parte. A
denúncia produz efeitos seis meses a contar da data
da notificação da outra Parte.

Artigo 56.o

Cumprimento das obrigações das Partes

1 — As Partes devem adoptar todas as medidas gerais
ou específicas necessárias ao cumprimento das obriga-
ções que para elas decorrem do presente Acordo e
devem garantir o cumprimento dos objectivos nele
fixados.

2 — Se uma das Partes considerar que a outra Parte
não cumpriu obrigações decorrentes do presente
Acordo, poderá adoptar as medidas adequadas. Antes
de o fazer, deverá comunicar ao Comité Misto, no prazo
de 30 dias, todas as informações necessárias para uma
análise aprofundada da situação, a fim de se encontrar
uma solução aceitável para ambas as Partes.

Devem ser escolhidas prioritariamente as medidas
que menos perturbem o funcionamento do presente
Acordo. O Comité Misto deve ser imediatamente noti-
ficado dessas medidas que, a pedido da outra parte,
serão objecto de consultas no âmbito desse órgão.

3 — Em derrogação do n.o 2, qualquer das Partes
pode adoptar imediatamente as medidas adequadas, nos
termos do direito internacional, em caso de:

a) Denúncia do Acordo não sancionada pelas nor-
mas gerais do direito internacional;

b) Violação pela outra Parte dos elementos essen-
ciais do Acordo enunciados no n.o 1 do artigo 1.o

A outra Parte pode solicitar a realização, no prazo
de 15 dias, de uma reunião urgente para que as Partes
procedam em conjunto a uma análise aprofundada da
situação, de modo a encontrarem uma solução aceitável
por ambas.

Artigo 57.o

Cláusula evolutiva

1 — As Partes podem, de mútuo acordo e segundo
as respectivas legislações, decidir alargar o âmbito de
aplicação do Acordo, a fim de o aprofundar e com-
plementar, mediante a celebração de acordos relativos
a actividades ou a sectores específicos, tendo em conta
a experiência adquirida com a sua aplicação.

2 — Nenhuma oportunidade de cooperação deve ser
excluída a priori. As Partes podem explorar conjunta-
mente, no âmbito do Comité Misto, as possibilidades
concretas de cooperação no seu interesse mútuo.

3 — Quanto à aplicação do presente Acordo, qual-
quer das Partes pode, em função da experiência adqui-
rida com a sua aplicação, apresentar sugestões para alar-
gar o âmbito da cooperação em quaisquer domínios.

Artigo 58.o

Protecção de dados

Para efeitos do presente Acordo, as Partes acordam
em assegurar um elevado nível de protecção ao tra-
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tamento de dados pessoais ou de outro tipo, compatíveis
com os mais elevados padrões internacionais.

Artigo 59.o

Aplicação territorial

O presente Acordo é aplicável, por um lado, aos ter-
ritórios em que é aplicável o Tratado que institui a
Comunidade Europeia, nos seus próprios termos, e, por
outro, aos territórios das Repúblicas da Costa Rica, de
El Salvador, da Guatemala, das Honduras, da Nicarágua
e do Panamá.

Artigo 60.o

Textos autênticos

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa,
francesa, grega, inglesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa e sueca, todos os textos fazendo igualmente fé.

(1) Tal como previsto no n.o 5 do artigo 2.o, o termo «aberto»
não deverá ser entendido como significando «acesso».

Hecho en Roma, el quince de diciembre del dos
mil tres.

Udfærdiget i Rom den femtende december to
tusind og tre.

Geschehen zu Rom am fünfzehnten Dezember
zweitausendunddrei.

Ecime rsg Qxlg, rsiy deja pemse Dejelbqiot dto
xikiadey sqia.

Done in Rome on the fifteenth day of December
in the year two thousand and three.

Fait à Rome, le quinze décembre deux mille trois.
Fatto a Roma, addi’ quindici dicembre duemilatre.
Gedaan te Rome, de vijftiende december twee-

duizenddrie.
Feito em Roma, em 15 de Dezembro de 2003.
Tehty Roomassa viidentenätoista päivänä joulu-

kuuta vuonna kaksituhattakolme.
Som skedde i Rom den femtonde december tju-

gohundratre.

Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien:

Cette signature engage également la Communauté française, la
Communauté flamande, la Communauté germanophone, la région
wallonne, la Région flamande et la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze hadtekening verbindt everneens de Vlaamse Gemeenschap,
de Franse Gemeenschap, de Duitstalige Gemeenschap, het Vlaamse
Gewest, het Waalse Gewest en het Brussels Hoofstedlijk Gewest.

Diese Unterschrift bindct zugleich die Deutschsprachige Gemeins-
chaft, die Flämische Gemeinshaft, die Französiche Gemeinshaft, dei
Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüs-
sel-Hauptsdt.

På Kongeriget Danmarks vegne:

Für die Bundesrepublik Deutschland:

Cia sgm Ekkgmijǵ Dglojqasía:

Por el Reino de España:

Pour la République française:

Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland:

Per la Repubblica italiana:

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:
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Voor het Koninkrijk der Nederlanden:

Für die Republik Österreich:

Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nort-
hern Ireland:

Por la Comunidad Europea:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Europäische Gemeinschaft:
Cia sgm Etqxpaı̈jǵ Joimósgsa:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Voor de Europese Gemeenschap:
Pela Comunidade Europeia:
Euroopan yhteisön puolesta:
På Europeiska gemenskapens vägnar:

Por la República de Costa Rica:

Por la República de El Salvador:

Por la República de Guatemala:

Por la República de Honduras:

Por la República de Nicaragua:

Por la República de Panamá:
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ANEXO

Declarações unilaterais da UE

Declaração da Comissão e do Conselho da União Europeia sobre
a cláusula relativa ao regresso e à readmissão de migrantes ilegais
(artigo 49.o).

O disposto no artigo 49.o não prejudica a repartição
interna de competências entre a Comunidade e os seus
Estados membros no que se refere à celebração de acor-
dos de readmissão.

Declaração da Comissão e do Conselho da União Europeia sobre
a cláusula relativa à definição de partes (artigo 53.o)

As disposições do presente Acordo abrangidas pelo
âmbito de aplicação do título IV da parte III do Tratado
que institui a Comunidade Europeia vinculam o Reino
Unido e a Irlanda enquanto Partes Contratantes dis-
tintas e não enquanto parte da Comunidade Europeia,
até que o Reino Unido ou a Irlanda (consoante o caso)
notifique a Parte Centro-Americana de que passou a
estar vinculado enquanto parte da Comunidade Euro-
peia, nos termos do Protocolo sobre a posição do Reino
Unido e da Irlanda anexo ao Tratado da União Europeia
e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia. O
mesmo é aplicável à Dinamarca, nos termos do Pro-
tocolo sobre a posição da Dinamarca, anexo aos refe-
ridos Tratados.

Declaração relativa ao título II sobre o diálogo político

As Partes acordam na participação do Belize no diá-
logo político, na sua qualidade de membro de pleno
direito do Sistema de Integração Centro-Americano.

Resolução da Assembleia da República n.o 39/2006

Aprova, para ratificação, o Acordo de Diálogo Político e Cooperação
entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros,
por um lado, e a Comunidade Andina e os Seus Países Membros,
Repúblicas da Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela,
por outro.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo de Diá-
logo Político e Cooperação entre a Comunidade Euro-
peia e os seus Estados Membros, por um lado, e a Comu-
nidade Andina e os Seus Países Membros, Repúblicas
da Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, por
outro, incluindo as declarações, assinado em Roma em
15 de Dezembro de 2003, cujo texto autenticado da
versão em língua portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 8 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ACORDO DE DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO ENTRE A COMU-
NIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR UM
LADO, E A COMUNIDADE ANDINA E OS SEUS PAÍSES MEMBROS,
REPÚBLICAS DA BOLÍVIA, COLÔMBIA, EQUADOR, PERU E VENE-
ZUELA, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a
República Portuguesa, a República da Finlândia, o

Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bretanha e
Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado que
institui a Comunidade Europeia e no Tratado da União
Europeia, a seguir denominados Estados membros, e
a Comunidade Europeia, por um lado, e a Comunidade
Andina e os seus países membros a República da Bolívia,
a República da Colômbia, a República do Equador, a
República do Peru, a República Bolivariana da Vene-
zuela, por outro lado:

Considerando os laços históricos e culturais tra-
dicionais entre as Partes e o desejo de apro-
fundarem as suas relações com base nos meca-
nismos que regulam actualmente as relações
entre as Partes;

Considerando que o novo Acordo de Diálogo Polí-
tico e Cooperação representa um progresso qua-
litativo para o aprofundamento e a diversificação
das relações entre a União Europeia e a Comu-
nidade Andina, passando a abranger novos domí-
nios de interesse para ambas as Partes;

Reafirmando o seu respeito pelos princípios demo-
cráticos e pelos direitos humanos fundamentais,
enunciados na Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem, e pelo direito humanitário
internacional;

Recordando o seu empenho nos princípios do
Estado de direito e da boa governação;

Convencidos da importância da luta contra a droga
e a criminalidade conexa, assente nos princípios
da partilha de responsabilidades e de uma inter-
venção global, equilibrada e multilateral;

Sublinhando o seu empenho em trabalhar conjun-
tamente na prossecução dos objectivos de erra-
dicação da pobreza, da justiça e da coesão sociais,
do desenvolvimento equitativo e sustentável,
tendo em conta aspectos como a vulnerabilidade
às catástrofes naturais, a conservação e protecção
do ambiente e a biodiversidade, reforçando o
respeito dos direitos humanos, as instituições
democráticas e a boa governação, bem como a
integração progressiva dos países andinos na eco-
nomia mundial;

Realçando a importância que as Partes atribuem
à consolidação do diálogo político sobre questões
bilaterais, regionais e internacionais de interesse
comum, assim como aos mecanismos de diálogo,
tal como preconizado na declaração comum assi-
nada em Roma, em 30 de Junho de 1996, relativa
ao diálogo político entre a União Europeia e
a Comunidade Andina;

Sublinhando a necessidade de reforçar o programa
de cooperação regulado pelo Acordo Quadro de
Cooperação de 1993 entre a Comunidade Eco-
nómica Europeia e o Acordo de Cartagena e
os seus países membros, nomeadamente a Repú-
blica da Bolívia, a República da Colômbia, a
República do Equador, a República do Peru e
a República da Venezuela, a seguir denominado
Acordo Quadro de Cooperação de 1993;

Reconhecendo a necessidade de aprofundar o pro-
cesso de integração regional, a liberalização das
trocas comerciais e a reforma económica na
Comunidade Andina e de se intensificarem os
esforços em matéria de prevenção de conflitos,
a fim de se criar uma Zona de Paz Andina, de
acordo com o Compromisso de Lima e a Carta
Andina para a Paz e a Segurança e para a Limi-
tação e o Controlo das Despesas com a Defesa
Externa;
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Conscientes da necessidade de promover o desen-
volvimento sustentável da região andina,
mediante o estabelecimento de uma parceria
para o desenvolvimento com a participação de
todas as partes interessadas, incluindo a socie-
dade civil e o sector privado, segundo os prin-
cípios enunciados no Consenso de Monterrey e
na Declaração de Joanesburgo e respectivo plano
de aplicação;

Convencidos da necessidade de estabelecer uma
cooperação em matéria de migração, asilo e
refugiados;

Sublinhando o seu desejo de cooperarem nas ins-
tâncias internacionais;

Conscientes da necessidade de consolidar as rela-
ções entre a União Europeia e a Comunidade
Andina, por forma a reforçar os mecanismos em
que assentam essas relações, a fim de enfren-
tarem a nova dinâmica das relações internacio-
nais num mundo globalizado e interdependente;

Tendo em conta a parceria estratégica desenvolvida
entre a União Europeia e a América Latina e
as Caraíbas, no âmbito da Cimeira do Rio de
1999, posteriormente reafirmada na Cimeira de
Madrid de 2002; e

Reiterando neste quadro a necessidade de promo-
ver o intercâmbio necessário para criar condições
para o reforço das relações entre a União Euro-
peia e a Comunidade Andina, assente em bases
sólidas e mutuamente vantajosas;

decidiram celebrar o presente Acordo:

TÍTULO I

Objectivos, natureza e âmbito do Acordo

Artigo 1.o

Princípios

1 — O respeito pelos princípios democráticos e pelos
direitos humanos fundamentais enunciados na Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, assim como
pelo princípio do Estado de direito, preside às políticas
internas e externas de ambas as Partes e constitui um
elemento essencial do presente Acordo.

2 — As Partes confirmam o seu empenho em pro-
mover o desenvolvimento sustentável e em contribuir
para a concretização dos objectivos de desenvolvimento
do milénio.

3 — As Partes reiteram o seu compromisso de res-
peitarem o princípio da boa governação e de lutarem
contra a corrupção.

Artigo 2.o

Objectivos e âmbito

1 — As Partes confirmam o seu objectivo comum de
aprofundarem e consolidarem as suas relações em todos
os domínios abrangidos pelo presente Acordo, através
do desenvolvimento do diálogo político e do reforço
da cooperação.

2 — As Partes confirmam o seu objectivo comum de
trabalharem no sentido de criar as condições necessárias
para que, com base nos resultados do Programa de Tra-
balho de Doha, possam negociar entre elas um acordo
de associação viável e reciprocamente vantajoso,
incluindo um acordo de comércio livre.

3 — A aplicação do presente Acordo deve contribuir
para criar essas condições, procurando assegurar a esta-
bilidade política e social, o aprofundamento do processo
de integração regional e a redução da pobreza, num
contexto de um desenvolvimento sustentável na Comu-
nidade Andina.

4 — O presente Acordo regula o diálogo político e
a cooperação entre as Partes, contendo as disposições
institucionais necessárias para a sua aplicação.

5 — As Partes comprometem-se a avaliar periodica-
mente os progressos efectuados, tendo em conta os pro-
gressos realizados antes da entrada em vigor do Acordo.

TÍTULO II

Diálogo político

Artigo 3.o

Objectivos

1 — As Partes acordam em reforçar o seu diálogo
político regular, com base nos princípios enunciados
entre as Partes no Acordo Quadro de Cooperação de
1993 e na Declaração de Roma de 1996.

2 — As Partes acordam em que o diálogo político
deve incidir sobre todos os assuntos de interesse comum
e quaisquer outras questões internacionais. O diálogo
deve abrir caminho a novas iniciativas em prol de objec-
tivos comuns e do estabelecimento de posições concer-
tadas em domínios como a segurança, o desenvolvi-
mento e a estabilidade regionais, a prevenção e a reso-
lução de conflitos, os direitos humanos, o reforço da
governação democrática, a luta contra a corrupção, o
desenvolvimento sustentável, a migração ilegal, o com-
bate ao terrorismo e o problema global da droga,
incluindo os seus precursores químicos, o branquea-
mento de capitais e todos os aspectos do tráfico de armas
ligeiras e de pequeno calibre. O diálogo deve propor-
cionar igualmente uma base para a adopção de inicia-
tivas e apoiar os esforços destinados a desenvolver ini-
ciativas, nomeadamente de cooperação, e acções em
toda a América Latina.

3 — As Partes acordam ainda em que o diálogo polí-
tico deve permitir um amplo intercâmbio de informações
e constituir um fórum para a adopção de iniciativas con-
juntas a nível internacional.

Artigo 4.o

Mecanismos

As Partes acordam em que o diálogo político deve
ter lugar:

a) A nível dos chefes de Estado e de Governo,
sempre que adequado e mediante acordo de
ambas as Partes;

b) A nível ministerial;
c) A nível de altos funcionários;
d) A nível dos serviços,

e tirar o maior partido possível das vias diplomáticas.

Artigo 5.o

Cooperação em matéria de política externa e de segurança

As Partes devem, na medida do possível, cooperar
em matéria de política externa e de segurança, concertar
as suas posições e adoptar iniciativas conjuntas nas ins-
tâncias internacionais competentes.
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TÍTULO III

Cooperação

Artigo 6.o

Objectivos

1 — As Partes acordam em que a cooperação prevista
no Acordo Quadro de Cooperação de 1993 deve ser
reforçada e extensiva a novos domínios. Essa cooperação
deve incidir em especial nos seguintes objectivos:

a) Consolidação da paz e da segurança;
b) Promoção da estabilidade política e social,

mediante o reforço da governação democrática
e do respeito pelos direitos humanos;

c) Aprofundamento do processo de integração
regional entre os países da região andina, a fim
de contribuir para o seu desenvolvimento social,
político e económico, incluindo o desenvolvi-
mento das suas capacidades produtivas e o
reforço da sua capacidade de exportação;

d) Redução da pobreza, aprofundamento da coe-
são social e regional e promoção de um acesso
mais equitativo aos serviços sociais e aos bene-
fícios do crescimento económico, assegurando
o equilíbrio adequado entre as componentes
económica, social e ambiental, no âmbito de
um modelo de desenvolvimento sustentável.

2 — As Partes acordam em que a cooperação deve
ter em conta os aspectos transversais relacionados com
o desenvolvimento económico e social, nomeadamente
as questões de igualdade de sexos, o respeito pelas popu-
lações indígenas, a prevenção e a gestão das catástrofes
naturais, a conservação e a protecção do ambiente e
a biodiversidade, bem como promover a investigação
e o desenvolvimento tecnológico. A integração regional
também deve ser considerada uma questão transversal
e, nesse sentido, as acções de cooperação a nível nacional
devem ser compatíveis com o processo de integração
regional.

3 — As Partes acordam em incentivar as medidas sus-
ceptíveis de contribuir para o processo de integração
regional da região andina e de consolidar as relações
inter-regionais entre as Partes.

Artigo 7.o

Metodologia

As Partes acordam em que a cooperação deve ser
concretizada através da concessão de assistência técnica,
da realização de estudos, de programas de formação,
do intercâmbio de informações e de conhecimentos
específicos, da organização de reuniões, seminários e
projectos de investigação, do desenvolvimento de infra-
-estruturas, do recurso a novos mecanismos financeiros
ou de quaisquer outras formas acordadas entre as Partes
no contexto da cooperação, dos objectivos prosseguidos
e dos recursos disponíveis, de acordo com as normas
e a regulamentação aplicáveis à cooperação.

Artigo 8.o

Cooperação em matéria de direitos humanos, democracia
e boa governação

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo apoiar activamente os governos

e os representantes da sociedade civil organizada,
nomeadamente através de acções nos seguintes domí-
nios:

a) Promoção dos direitos humanos, do processo
democrático e da boa governação, incluindo a
gestão correcta dos processos eleitorais;

b) Reforço do Estado de direito e gestão eficaz
e transparente da Administração Pública,
incluindo a luta contra a corrupção a nível local,
regional e nacional;

c) Garantia da independência e da eficácia do
poder judicial;

d) Aplicação e divulgação da Carta Andina para
a Promoção e a Protecção dos Direitos do
Homem.

Artigo 9.o

Cooperação em matéria de prevenção de conflitos

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo promover e apoiar uma
política global para a paz, que contemple a prevenção
e resolução de conflitos. Essa política deve assentar nos
princípios do compromisso e da participação da sociedade
e privilegiar as capacidades de desenvolvimento regional,
sub-regional e nacional. Essa política deve procurar igual-
mente assegurar a igualdade de oportunidades políticas,
económicas, sociais e culturais a todos os estratos da socie-
dade, reforçar a legitimidade democrática, promover a
coesão social e a gestão eficaz da Administração Pública,
criar mecanismos eficazes para a conciliação pacífica dos
interesses dos vários grupos e promover a emergência
de uma sociedade civil activa e organizada.

2 — As actividades de cooperação podem incluir,
nomeadamente, o apoio a processos de mediação, nego-
ciação e reconciliação, a gestão regional de recursos
naturais partilhados, o desarmamento, a desmobilização
e a reinserção social dos antigos membros dos grupos
armados ilegais, iniciativas relativas às crianças-soldados
(tal como definido na Convenção das Nações Unidas
sobre os Direitos da Criança), medidas de luta contra
as minas antipessoal, programas de formação sobre a
questão dos controlos fronteiriços, bem como a pro-
moção da aplicação e divulgação do Compromisso de
Lima (Carta Andina para a Paz e a Segurança e para
a Limitação e o Controlo das Despesas com a Defesa
Externa).

3 — As Partes devem cooperar igualmente na pre-
venção e no combate ao comércio ilegal de armas ligeiras
e de pequeno calibre, a fim de desenvolver a coorde-
nação das acções destinadas a intensificar a cooperação
jurídica e institucional, bem como a recolha e destruição
das armas ligeiras e de pequeno calibre ilegais, na posse
de civis.

Artigo 10.o

Cooperação em matéria de modernização do Estado
e da Administração Pública

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo a modernização e a pro-
fissionalização da Administração Pública dos Países
Andinos, incluindo o apoio ao processo de descentra-
lização e de reestruturação resultante do processo de
integração andino. De um modo geral, o objectivo con-
siste em melhorar a eficácia organizativa, assegurar a
transparência da gestão dos recursos públicos e a res-
ponsabilização, bem como em melhorar o quadro jurí-
dico e institucional, com base nas melhores práticas de
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ambas as Partes e tirando partido da experiência adqui-
rida no desenvolvimento das políticas e instrumentos
na União Europeia.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente, programas destinados a reforçar as capacidades
em matéria de definição e execução de políticas (pres-
tação de serviços públicos, elaboração e execução do
orçamento, prevenção e luta contra a corrupção e par-
ticipação da sociedade civil organizada) e o reforço dos
sistemas judiciários.

Artigo 11.o

Cooperação em matéria de integração regional

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo consolidar o processo
de integração da Comunidade Andina, em especial o
desenvolvimento e a realização do seu mercado comum.

2 — A cooperação deve apoiar o desenvolvimento e
o reforço de instituições comuns dos países membros
da Comunidade Andina e promover relações mais estrei-
tas entre as instituições em causa. Essa cooperação deve
dinamizar o intercâmbio institucional sobre questões de
integração, alargamento e aprofundamento da reflexão
nos seguintes domínios: análise e promoção da inte-
gração, publicações, estudos de pós-graduação em inte-
gração, bolsas de estudo e estágios.

3 — A cooperação deve promover igualmente a defi-
nição de políticas comuns e a harmonização do enqua-
dramento jurídico, incluindo políticas sectoriais em
matéria de trocas comerciais, alfândegas, energia, trans-
portes, comunicações, ambiente e concorrência, bem
como a coordenação das políticas macroeconómicas em
domínios como a política monetária, a política orça-
mental e as finanças públicas.

4 — Mais concretamente, a cooperação pode contem-
plar, nomeadamente através da prestação de assistência
técnica relacionada com o comércio:

a) A consolidação e implementação da união adua-
neira andina;

b) A redução e a eliminação dos obstáculos ao
desenvolvimento das trocas comerciais intra-
-regionais;

c) A simplificação, modernização, harmonização
e integração dos regimes aduaneiros e de trân-
sito, bem como a prestação de apoio em matéria
de desenvolvimento da legislação, das normas
e da formação profissional; e

d) A criação de um mercado comum intra-regional
que contemple a livre circulação de mercado-
rias, serviços, capitais e pessoas, assim como as
medidas complementares necessárias para
garantir a sua plena implementação.

5 — As Partes acordam ainda em que as políticas
andinas em matéria de integração e desenvolvimento
fronteiriço constituem um elemento crucial para o
reforço e a consolidação do processo de integração
regional e sub-regional.

Artigo 12.o

Cooperação regional

As Partes acordam em utilizar todos os instrumentos
de cooperação existentes para promover as iniciativas
destinadas a estabelecer uma cooperação activa e recí-
proca entre a União Europeia e a Comunidade Andina,
bem como entre os países andinos e os outros países

ou regiões da América Latina e das Caraíbas, em domí-
nios como a promoção das trocas comerciais e dos inves-
timentos, o ambiente, a prevenção e a gestão das catás-
trofes naturais, a investigação, a energia, os transportes,
as infra-estruturas de comunicação, o desenvolvimento
regional e o ordenamento do território.

Artigo 13.o

Cooperação comercial

Perante o objectivo comum de criação das condições
necessárias para que, com base nos resultados do pro-
grama de trabalho de Doha, possam vir a negociar um
acordo de associação viável e reciprocamente vantajoso,
incluindo um acordo de comércio livre, as Partes acor-
dam em que a cooperação comercial deve promover
o desenvolvimento das capacidades dos países andinos
para assegurar um aumento da sua competitividade, que
lhes permita uma maior participação no mercado euro-
peu e na economia mundial.

Dado este objectivo, a assistência técnica em matéria
comercial deve incluir iniciativas de facilitação das trocas
comerciais e de questões aduaneiras (nomeadamente
a simplificação processual, a modernização das admi-
nistrações aduaneiras e a formação dos funcionários),
de normas técnicas, de medidas sanitárias e fitossani-
tárias, de direitos de propriedade intelectual, de inves-
timento, de serviços, de adjudicação dos contratos públi-
cos, de mecanismos de resolução de conflitos, etc.
Deverá ainda promover ao máximo o desenvolvimento
e a diversificação das trocas comerciais intra-regionais,
bem como a participação activa da região andina nas
negociações comerciais multilaterais no âmbito da Orga-
nização Mundial do Comércio.

A assistência técnica conexa em matéria comercial
deve promover igualmente a identificação e a eliminação
dos obstáculos ao desenvolvimento das trocas comer-
ciais.

A cooperação neste domínio pode ainda ter como
objectivo promover e apoiar, nomeadamente, as seguin-
tes actividades:

Iniciativas de promoção das trocas comerciais,
incluindo intercâmbios adequados entre empre-
sas de ambas as Partes;

Missões comerciais;
Análises de mercado;
Estudos sobre a possibilidade de adaptar a pro-

dução local à procura existente nos mercados
externos.

Artigo 14.o

Cooperação em matéria de serviços

As Partes acordam em intensificar a sua cooperação
em matéria de serviços, segundo as normas do Acordo
Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS), a fim de
ter em conta a sua importância crescente para o desen-
volvimento e a diversificação das suas economias. O
aprofundamento da cooperação entre as Partes tem por
objectivo melhorar a competitividade do sector dos ser-
viços da Comunidade Andina e facilitar a sua parti-
cipação no comércio mundial de serviços, de uma forma
compatível com o desenvolvimento sustentável. As Par-
tes devem determinar os sectores dos serviços em que
se concentrará a cooperação. As iniciativas a adoptar
devem ter por objectivo, designadamente, desenvolver
o enquadramento regulamentar e facilitar o acesso às
fontes de financiamento e às tecnologias.
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Artigo 15.o

Cooperação em matéria de propriedade intelectual

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo a promoção do investimento,
a transferência de tecnologias, a divulgação de infor-
mações, a realização de iniciativas culturais e criativas
e de outras actividades económicas conexas, bem como
a facilitação do acesso e a partilha dos benefícios. Ambas
as Partes se comprometem a assegurar, no âmbito das
respectivas legislações, regulamentações e políticas, uma
protecção adequada e eficaz dos direitos de propriedade
intelectual, de acordo com os mais elevados padrões
internacionais.

Artigo 16.o

Cooperação em matéria de adjudicação de contratos públicos

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve promover procedimentos recíprocos, abertos,
não discriminatórios e transparentes no que se refere
à adjudicação de contratos públicos em todos os níveis
da Administração Pública.

Artigo 17.o

Cooperação em matéria de política da concorrência

As Partes acordam em que a cooperação em matéria
de política da concorrência deve ter por objectivo fomen-
tar a adopção e a aplicação efectivas de normas da con-
corrência, bem como a divulgação de informações que
promovam a transparência e a segurança jurídica em
relação às empresas que operam no mercado da Comu-
nidade Andina.

Artigo 18.o

Cooperação aduaneira

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo assegurar o respeito das
disposições da Organização Mundial do Comércio em
matéria comercial e de desenvolvimento sustentável,
assim como a harmonização dos regimes aduaneiros de
ambas as Partes, a fim de facilitar as suas trocas
comerciais.

2 — A cooperação pode incluir:

a) A simplificação e a harmonização dos documen-
tos de importação e exportação, com base nas
normas internacionais, incluindo a utilização de
declarações simplificadas;

b) A melhoria dos procedimentos aduaneiros,
através de métodos como a avaliação de riscos,
procedimentos simplificados de importação e
introdução em livre prática das mercadorias,
a concessão do estatuto de operador autori-
zado ou o recurso ao intercâmbio electrónico
de dados e a sistemas automatizados;

c) A adopção de medidas destinadas a melhorar
a transparência e os recursos contra as decisões
das autoridades aduaneiras;

d) A criação de mecanismos de consulta periódica
dos operadores comerciais no que respeita à
regulamentação e aos procedimentos em maté-
ria de importação e exportação.

3 — As Partes acordam em estudar a possibilidade
de celebrar um protocolo de assistência mútua em maté-
ria aduaneira, no quadro institucional estabelecido pelo
presente Acordo.

Artigo 19.o

Cooperação em matéria de regulamentação técnica
e de avaliação da conformidade

1 — As Partes acordam em que a cooperação em
matéria de normas, regulamentação técnica e avaliação
da conformidade constitui um objectivo crucial para o
desenvolvimento das trocas comerciais, em especial do
comércio intra-regional.

2 — A cooperação entre as Partes deve promover ini-
ciativas em matéria de:

a) Cooperação em matéria de regulamentação;
b) Alinhamento da regulamentação técnica pelas

normas europeias e internacionais; e
c) Criação de um sistema de notificação regional

e de uma rede de organismos de avaliação da
conformidade que funcione numa base não dis-
criminatória, bem como promoção da utilização
da acreditação.

3 — Na prática, essa cooperação deve:
a) Prestar assistência técnica e organizativa à cria-

ção de redes e organismos regionais e reforçar
a coordenação das políticas a fim de assegurar
a adopção de uma abordagem comum no que
respeita à utilização de normas internacionais
e regionais, bem como de regulamentações téc-
nicas e procedimentos de avaliação da con-
formidade;

b) Incentivar a adopção de medidas destinadas a
atenuar as diferenças existentes entre as Partes
em matéria de avaliação de conformidade e de
normalização, nomeadamente o intercâmbio de
informações em matéria de normalização, ava-
liação de conformidade e homologação; e

c) Incentivar a adopção de medidas destinadas a
aumentar a compatibilidade dos respectivos sis-
temas nos domínios supramencionados,
incluindo a transparência, as boas práticas nor-
mativas e a promoção de normas de qualidade
para os produtos e as práticas empresariais.

Artigo 20.o

Cooperação industrial

1 — As Partes acordam em que a cooperação indus-
trial deve promover a modernização e a reestruturação
de determinados sectores da indústria andina, bem como
a cooperação industrial entre agentes económicos, com
o objectivo de fortalecer o sector privado, em condições
que assegurem a protecção do ambiente.

2 — As iniciativas de cooperação industrial devem ter
em conta as prioridades definidas pelas Partes. Essas
iniciativas devem ter em conta os aspectos regionais do
desenvolvimento industrial, promovendo, sempre que
adequado, a criação de parcerias transnacionais. Essas
iniciativas devem procurar estabelecer um enquadra-
mento adequado que permita a melhoria do know-how
em matéria de gestão e a promoção da transparência
no que respeita aos mercados e às condições em que
as empresas exercem as suas actividades.

Artigo 21.o

Cooperação em matéria de desenvolvimento de pequenas
e médias empresas e de micro-empresas

As Partes acordam em promover a criação de con-
dições favoráveis ao desenvolvimento de pequenas e
médias empresas e de micro-empresas, nomeadamente:

a) Promovendo o estabelecimento de contactos
entre os agentes económicos e incentivando a
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realização de investimentos conjuntos e a cria-
ção de empresas comuns e redes de informação,
através dos programas horizontais existentes;

b) Facilitando o acesso aos financiamentos, dispo-
nibilizando informações e promovendo a ino-
vação;

c) Facilitando a transferência de tecnologias;
d) Estudando e identificando os circuitos de comer-

cialização.

Artigo 22.o

Cooperação em matéria de agricultura, silvicultura
e desenvolvimento rural

As Partes acordam em promover a cooperação mútua
em matéria de agricultura, silvicultura e desenvolvi-
mento rural, a fim de promoverem a diversificação, a
adopção de práticas ambientalmente sãs, assim como
um desenvolvimento económico e social sustentável e
a segurança alimentar. Para o efeito, as Partes podem
ponderar:

a) Medidas destinadas a melhorar a qualidade dos
produtos agrícolas, o reforço das capacidades
e a transferência de tecnologias, bem como
medidas de apoio às associações de produtores
e às actividades de promoção comercial;

b) Medidas sanitárias, veterinárias e fitossanitárias
e conexas, tendo em conta a legislação em vigor
em ambas as Partes e as respectivas obrigações
internacionais, nomeadamente as decorrentes
das normas da Organização Mundial do Comér-
cio e dos acordos multilaterais no domínio do
ambiente;

c) Medidas relacionadas com o desenvolvimento
económico e social sustentável das zonas rurais,
incluindo a adopção de práticas ambientalmente
sãs, a silvicultura, a investigação, o acesso aos
terrenos agrícolas, o desenvolvimento rural sus-
tentável e a segurança alimentar;

d) Medidas relacionadas com a preservação e a
promoção das actividades tradicionais baseadas
na identidade própria das populações e das
comunidades rurais, nomeadamente o intercâm-
bio de experiências e de parcerias e o desen-
volvimento de empresas comuns e de redes de
cooperação entre os agentes locais ou os ope-
radores económicos.

Artigo 23.o

Cooperação em matéria de pesca e aquicultura

As Partes acordam em desenvolver a cooperação eco-
nómica e técnica em matéria de pesca e aquicultura,
nomeadamente no que respeita à exploração susten-
tável, à gestão e à conservação dos recursos haliêuticos
e à avaliação do impacto ambiental. Essa cooperação
deve abranger igualmente aspectos como a indústria de
transformação e a facilitação das trocas comerciais. A
cooperação no sector da pesca poderá conduzir à cele-
bração de acordos de pesca bilaterais entre as Partes
ou entre a Comunidade Europeia e um ou mais países
membros da Comunidade Andina e ou à celebração
de acordos de pesca multilaterais entre as Partes.

Artigo 24.o

Cooperação em matéria de exploração mineira

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter em conta os aspectos relacionados com a

conservação do ambiente e deve concentrar-se sobre-
tudo nas seguintes medidas:

a) Promoção da participação de empresas de
ambas as Partes em actividades de prospecção,
exploração e utilização sustentável dos produtos
minerais, segundo as respectivas legislações;

b) Promoção do intercâmbio de informações, expe-
riências e tecnologias relativas à prospecção e
à exploração mineiras;

c) Promoção do intercâmbio de peritos e execução
de acções conjuntas de investigação, a fim de
aumentar as oportunidades de desenvolvimento
tecnológico;

d) Desenvolvimento de iniciativas de promoção
dos investimentos neste sector;

e) Elaboração de medidas destinadas a assegurar
a protecção do ambiente e a responsabilidade
ecológica das empresas deste sector.

Artigo 25.o

Cooperação em matéria de energia

1 — As Partes acordam em que o seu objectivo
comum deve ser promover a cooperação no domínio
da energia, mediante a consolidação das suas relações
económicas em sectores chave como a energia hidroeléc-
trica, o petróleo e o gás, as energias renováveis, as tec-
nologias economizadoras de energia, a electrificação
rural e a integração regional dos mercados da energia,
tendo em consideração que os países andinos já estão
a desenvolver projectos de interligação eléctrica.

2 — Esta cooperação deve abranger, nomeadamente:

a) Questões de política energética, incluindo a
interligação das infra-estruturas de importância
regional, a melhoria e diversificação da oferta
e a melhoria do acesso aos mercados energé-
ticos, nomeadamente a facilitação do trânsito,
do transporte e da distribuição;

b) Gestão e formação no sector da energia, bem
como transferência de tecnologias e de know-
-how;

c) Promoção da economia de energia, da eficiência
energética e das energias renováveis, bem como
o estudo do impacto ambiental da produção e
do consumo de energia;

d) Iniciativas de cooperação entre empresas do
sector.

Artigo 26.o

Cooperação em matéria de transportes

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria se deve centrar na reestruturação e na moder-
nização dos sistemas e infra-estruturas de transporte,
na melhoria do transporte de passageiros e de mer-
cadorias e na facilitação do acesso aos mercados dos
transportes urbanos, aéreos, marítimos, por vias nave-
gáveis interiores, ferroviários e rodoviários, através da
melhoria dos seus métodos de gestão do ponto de vista
operacional e administrativo e da adopção de rigorosas
normas de funcionamento.

2 — A cooperação pode abranger:

a) Intercâmbio de informações sobre as políticas
adoptadas pelas Partes, nomeadamente no que
respeita aos transportes urbanos e à interligação
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e interoperabilidade das redes de transporte
multimodal, bem como outras questões de inte-
resse comum;

b) Gestão das vias navegáveis interiores, das estra-
das, dos caminhos-de-ferro, dos portos e dos
aeroportos, incluindo a colaboração adequada
entre as autoridades competentes;

c) Projectos de transferência de tecnologias euro-
peias relativas ao sistema global de navegação
por satélite e aos centros de transportes públicos
urbanos;

d) Melhoria das normas de segurança e de pre-
venção da poluição, incluindo a cooperação no
âmbito das instâncias internacionais adequadas,
tendo em vista a melhoria da aplicação das nor-
mas internacionais.

Artigo 27.o

Cooperação em matéria de sociedade da informação,
tecnologias da informação e telecomunicações

1 — As Partes acordam em que as tecnologias da
informação e as comunicações constituem sectores cru-
ciais da sociedade moderna e assumem uma importância
vital para o desenvolvimento económico e social e para
se assegurar uma transição harmoniosa para a sociedade
da informação. A cooperação nesta matéria deve con-
tribuir para reduzir o fosso digital e proporcionar um
acesso equitativo às tecnologias da informação, em espe-
cial nas regiões menos desenvolvidas.

2 — Neste contexto, a cooperação deve promover:

a) O diálogo sobre todos os aspectos da sociedade
da informação;

b) O diálogo sobre os aspectos políticos e regu-
lamentares das tecnologias da informação e da
comunicação, incluindo as normas em vigor;

c) O intercâmbio de informações respeitantes à
normalização, à avaliação da conformidade e
à homologação;

d) A divulgação das novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação e o intercâmbio de
informações sobre os novos progressos tecno-
lógicos;

e) Projectos conjuntos de investigação sobre as tec-
nologias da informação e da comunicação, bem
como projectos-piloto em matéria de aplicações
da sociedade da informação;

f) A interligação e a interoperacionalidade entre
as redes e os serviços telemáticos;

g) O acesso recíproco às bases de dados, respei-
tando a legislação nacional e internacional em
matéria de direitos de autor;

h) O intercâmbio e a formação de especialistas;
i) A informatização da Administração Pública

(e-government).

Artigo 28.o

Cooperação no sector audiovisual

As Partes acordam em promover a cooperação no
sector do audiovisual e da comunicação social em geral,
mediante iniciativas conjuntas em matéria de formação
e de desenvolvimento audiovisual e de actividades de
produção e distribuição. A cooperação dever respeitar
as disposições nacionais pertinentes em matéria de direi-
tos de autor e os acordos internacionais.

Artigo 29.o

Cooperação em matéria de turismo

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo:

a) Determinar as melhores práticas para assegurar
o desenvolvimento equilibrado e sustentável do
turismo na região andina;

b) Melhorar a qualidade dos serviços prestados aos
visitantes;

c) Promover a sensibilização do público para a
importância económica e social do turismo com
vista ao desenvolvimento da região andina;

d) Promover e desenvolver o ecoturismo;
e) Promover a adopção de políticas comuns em

matéria de turismo no âmbito da Comunidade
Andina.

Artigo 30.o

Cooperação entre instituições financeiras

As Partes acordam em promover a cooperação entre
instituições financeiras nacionais e regionais, consoante
as suas necessidades e no âmbito dos respectivos pro-
gramas e legislações.

Artigo 31.o

Cooperação em matéria de promoção dos investimentos

1 — As Partes acordam em promover, no âmbito das
respectivas competências, condições de estabilidade
favoráveis à realização de investimentos recíprocos.

2 — A cooperação abrange, nomeadamente:

a) A criação e o desenvolvimento de mecanismos
de intercâmbio e de divulgação de informações
sobre as legislações e as oportunidades em maté-
ria de investimento;

b) A definição de um enquadramento jurídico
favorável à realização de investimentos em
ambas as Partes, através da celebração, pelos
respectivos Estados membros, de acordos bila-
terais de promoção e protecção dos investimen-
tos, bem como de acordos destinados a evitar
a dupla tributação;

c) Desenvolvimento de procedimentos administra-
tivos harmonizados e simplificados;

d) Criação de mecanismos de empresas comuns.

Artigo 32.o

Diálogo macroeconómico

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo promover o intercâmbio
de informações sobre as suas políticas e tendências
macroeconómicas, bem como a partilha de experiências
em matéria de coordenação das políticas macroeconó-
micas no âmbito de um mercado comum.

2 — As Partes também devem procurar aprofundar
o diálogo entre as respectivas autoridades em matéria
macroeconómica, nomeadamente no que respeita à polí-
tica monetária e fiscal, às finanças públicas, à dívida
externa e à estabilização macroeconómica.

Artigo 33.o

Cooperação em matéria de estatística

1 — As Partes acordam em que o principal objectivo
deve ser a harmonização dos métodos e programas esta-
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tísticos, a fim de permitir a utilização recíproca das res-
pectivas estatísticas relativas ao comércio de bens e ser-
viços e, de um modo geral, a qualquer outro domínio
abrangido pelo presente Acordo, relativamente ao qual
possam ser estabelecidas estatísticas.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente: intercâmbios técnicos entre os institutos de esta-
tísticas da Comunidade Andina, dos Estados membros
da União Europeia e o Eurostat; definição de métodos
comuns para a recolha, análise e interpretação de dados;
organização de seminários, grupos de trabalho ou pro-
gramas de formação no domínio estatístico.

Artigo 34.o

Cooperação em matéria de protecção do consumidor

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo tornar os sistemas de
protecção dos consumidores de ambas as Partes com-
patíveis.

2 — Essa cooperação pode envolver, na medida do
possível:

a) A maior compatibilidade das legislações em
matéria de protecção do consumidor, a fim de
evitar obstáculos às trocas comerciais, garan-
tindo simultaneamente um elevado nível de pro-
tecção dos consumidores;

b) O estabelecimento e desenvolvimento de siste-
mas de intercâmbio recíproco de informações,
como sistemas de alerta rápido, em relação aos
alimentos para consumo humano e animal que
constituam um risco para a saúde pública e
veterinária;

c) O reforço das capacidades de aplicação das
medidas sanitárias e fitossanitárias destinadas
a facilitar o acesso ao mercado e a garantir um
grau adequado de protecção da saúde, numa
base transparente, não-discriminatória e previ-
sível;

d) A promoção da cooperação e do intercâmbio
de informações entre associações de consu-
midores;

e) A prestação de apoio ao Grupo de Trabalho
Andino para a Participação da Sociedade Civil
na Defesa dos Direitos do Consumidor.

Artigo 35.o

Cooperação em matéria de protecção de dados

1 — As Partes acordam em promover um elevado
nível de protecção no tratamento de dados pessoais e
outros, de acordo com os mais elevados padrões
internacionais.

2 — As Partes acordam igualmente em cooperar a
fim de melhorarem o nível de protecção dos dados pes-
soais e eliminarem os obstáculos à sua livre circulação
entre as Partes, resultantes de uma protecção insufi-
ciente desses dados.

Artigo 36.o

Cooperação científica e tecnológica

1 — As Partes acordam em que a cooperação cien-
tífica e tecnológica deve ser efectuada no interesse
mútuo de ambas e de acordo com as respectivas políticas,
nomeadamente no que respeita às normas em vigor em

matéria de propriedade intelectual resultante de acti-
vidades de investigação, e terá por objectivo:

a) Contribuir para o desenvolvimento da ciência
e da tecnologia na região andina;

b) Trocar experiências e informações nos domínios
científico e tecnológico a nível regional, nomea-
damente no que respeita à execução das diversas
políticas e programas;

c) Promover a qualificação dos recursos humanos
e o estabelecimento de um enquadramento ins-
titucional adequado para a investigação e o
desenvolvimento;

d) Promover as relações entre as comunidades
científicas das Partes e a execução de projectos
conjuntos de investigação científica e tecno-
lógica;

e) Incentivar a participação do sector empresarial
de ambas as Partes na cooperação científica e
tecnológica, nomeadamente na promoção da
inovação;

f) Promover a inovação e a transferência de tec-
nologias entre as Partes, nomeadamente em
matéria de Administração Pública electrónica
(e-government) e de utilização de tecnologias
menos poluentes.

2 — Deve ser incentivada a participação dos estabe-
lecimentos de ensino superior, dos centros de inves-
tigação e dos sectores produtivos, nomeadamente as
pequenas e médias empresas, de ambas as Partes.

3 — As Partes acordam em promover a cooperação
científica e tecnológica entre as universidades, os centros
de investigação e os sectores produtivos de ambas as
regiões, nomeadamente através da concessão de bolsas
de estudo e da organização do intercâmbio de estudantes
e de especialistas de alto nível.

4 — As Partes acordam igualmente em promover a
participação dos países andinos nos programas tecno-
lógicos e de desenvolvimento da Comunidade Europeia,
de acordo com as disposições comunitárias que regulam
a participação de entidades jurídicas de países terceiros.

Artigo 37.o

Cooperação em matéria de ensino e formação

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo melhorar o ensino e a
formação profissional. para o efeito, deve ser prestada
especial atenção ao acesso dos jovens, das mulheres e
das pessoas idosas ao ensino, nomeadamente aos cursos
técnicos, ao ensino superior e à formação profissional,
bem como, neste contexto, ao cumprimento dos objec-
tivos de desenvolvimento do milénio.

2 — As Partes acordam em aprofundar a sua coo-
peração no domínio do ensino e da formação profis-
sional, assim como a cooperação entre as universidades
e as empresas, a fim de aumentar o grau de especia-
lização dos seus quadros superiores.

3 — As Partes acordam igualmente em prestar espe-
cial atenção às iniciativas centralizadas e aos programas
horizontais (ALFA, ALBAN) susceptíveis de criar vín-
culos permanentes entre organismos especializados de
ambas as Partes, favorecendo assim a partilha e o inter-
câmbio de experiências e de recursos técnicos.

4 — A cooperação neste domínio pode apoiar igual-
mente o Plano de Acção para o Sector do Ensino nos
países andinos, que contempla, entre outros programas,
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a harmonização dos sistemas educativos andinos e a
criação de um sistema de informação sobre estatísticas
de ensino e o ensino intercultural.

Artigo 38.o

Cooperação em matéria de ambiente e da biodiversidade

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter por objectivo a protecção e a con-
servação do ambiente a fim de assegurar o desenvol-
vimento sustentável. Para o efeito, considera-se impor-
tante a relação entre a pobreza e o ambiente, assim
como o impacto ambiental das actividades económicas.
Esta cooperação deve promover igualmente a ratificação
e o apoio à aplicação de acordos multilaterais em maté-
ria de ambiente e de outros acordos internacionais con-
cluídos em domínios como as alterações climáticas, a
biodiversidade, a desertificação e a gestão dos produtos
químicos.

2 — Esta cooperação deve privilegiar, nomeada-
mente, as seguintes actividades:

a) Prevenção da degradação do ambiente;
b) Promoção da conservação e da gestão susten-

tável dos recursos naturais (incluindo a biodi-
versidade, os ecossistemas de montanha e os
recursos genéticos), tendo em conta a Estratégia
Regional de Biodiversidade para a Região Tro-
pical Andina;

c) Intercâmbio de informações e de experiências
em matéria de legislação do ambiente e em rela-
ção aos problemas ambientais comuns a ambas
as Partes;

d) Reforço da gestão ambiental em todos os sec-
tores e a todos os níveis de governo;

e) Promoção da educação ambiental, criação de
capacidades e reforço da participação dos cida-
dãos, assim como da execução de programas
conjuntos de investigação a nível regional;

f) Protecção e desenvolvimento dos conhecimen-
tos e práticas tradicionais relacionados com a
exploração sustentável dos recursos da biodi-
versidade.

Artigo 39.o

Cooperação em matéria de catástrofes naturais

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve ter por objectivo reduzir a vulnerabilidade da
região andina relativamente às catástrofes naturais,
mediante o reforço do planeamento regional e das capa-
cidades de prevenção, a harmonização do quadro jurí-
dico e a melhoria da coordenação institucional.

Artigo 40.o

Cooperação em matéria de cultura e conservação
do património cultural

1 — As Partes acordam em aprofundar a cooperação
nesta matéria, assim como os laços culturais e os con-
tactos entre os agentes culturais de ambas as regiões.

2 — Esta cooperação deve ter por objectivo promover
a cooperação cultural entre as Partes, tendo em con-
sideração e favorecendo o estabelecimento de sinergias
com as iniciativas bilaterais dos Estados membros da
União Europeia.

3 — Esta cooperação deve respeitar as disposições
nacionais pertinentes em matéria de direitos de autor,
bem como os acordos internacionais.

4 — Esta cooperação pode abranger todos os aspectos
culturais, nomeadamente:

a) A tradução de obras literárias;
b) A conservação, o restauro e a revitalização do

património nacional;
c) A organização de eventos culturais, nomeada-

mente exposições de arte e artesanato, música,
dança, teatro, bem como o intercâmbio de artis-
tas e profissionais do mundo da cultura;

d) A promoção da diversidade cultural;
e) O intercâmbio de jovens;
f) O desenvolvimento das indústrias culturais;
g) A conservação do património cultural;
h) A prevenção e a luta contra o comércio ilícito

de bens do património cultural, de acordo com
as convenções internacionais celebradas por
ambas as Partes.

Artigo 41.o

Cooperação em matéria de saúde

1 — As Partes acordam em cooperar no sector da
saúde com o objectivo de apoiar a realização de reformas
sectoriais que contribuam para assegurar um acesso
equitativo aos serviços de saúde e o direccionamento
destes para as camadas mais pobres da população, assim
como a criação de mecanismos equitativos de finan-
ciamento que facilitem o acesso das populações mais
pobres aos serviços de saúde.

2 — As Partes acordam em que a prevenção primária
implica que sejam igualmente tidos em consideração
outros sectores, como a educação, a água e o sanea-
mento. Nesse contexto, as Partes pretendem estabelecer
e aprofundar parcerias que não se limitem ao sector
da saúde, a fim de assegurar a realização dos objectivos
de desenvolvimento do milénio, nomeadamente no que
respeita à luta contra a sida, a malária e a tuberculose,
segundo as normas aplicáveis da Organização Mundial
do Comércio. Importa igualmente estabelecer parcerias
com a sociedade civil, as organizações não governamen-
tais e o sector privado, a fim de abordar as questões
em matéria de saúde sexual e reprodutiva e os direitos
conexos, nomeadamente assegurando a igualdade entre
os sexos e sensibilizando os jovens para os riscos das
doenças sexualmente transmissíveis e das gravidezes
indesejadas.

3 — As Partes acordam ainda em cooperar no domí-
nio das infra-estruturas básicas, nomeadamente no que
respeita aos sistemas de abastecimento de água e de
esgotos.

Artigo 42.o

Cooperação social

1 — As Partes acordam em cooperar a fim de pro-
mover a participação dos parceiros sociais no diálogo
sobre as condições de vida e de trabalho, a protecção
social e a integração na sociedade.

2 — Esta cooperação deve contribuir para os proces-
sos de concertação política, económica e social desti-
nados a promover o desenvolvimento global no contexto
das estratégias de redução da pobreza e de criação de
emprego.

3 — As Partes salientam a importância do desenvol-
vimento social, que deve acompanhar o desenvolvimento
económico e acordam em dar prioridade à promoção
dos princípios e dos direitos laborais fundamentais enun-
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ciados nas convenções da Organização Internacional do
Trabalho, as denominadas normas laborais fundamen-
tais.

4 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve ter em conta a aplicação da Agenda Social
Andina, centrada em dois pilares fundamentais: o mer-
cado comum andino e a criação de mecanismos des-
tinados a reforçar a coesão regional e a luta contra a
pobreza.

5 — As Partes podem cooperar em quaisquer áreas
de interesse comum nas matérias supramencionadas.

6 — As medidas devem ser coordenadas com as medi-
das dos Estados membros da União Europeia e das
organizações internacionais competentes.

7 — Sempre que adequado e de acordo com os res-
pectivos procedimentos, as Partes podem conduzir este
diálogo em coordenação com o Comité Económico e
Social e com a instituição homóloga da Comunidade
Andina, respectivamente.

Artigo 43.o

Participação da sociedade civil organizada na cooperação

1 — As Partes reconhecem o papel e o contributo
potencial da sociedade civil organizada para o processo
de cooperação e acordam em promover um diálogo com
essa mesma sociedade e a participação efectiva desta.

2 — Sob reserva das disposições jurídicas e adminis-
trativas de cada Parte, a sociedade civil organizada pode:

a) Ser associada ao processo de tomada de decisões
a nível nacional, segundo os princípios demo-
cráticos;

b) Ser informada e participar no processo de con-
sulta sobre as políticas sectoriais e as estratégias
de desenvolvimento e de cooperação, em espe-
cial no que se refere às questões que lhe digam
respeito, designadamente em qualquer fase do
processo de desenvolvimento;

c) Beneficiar de recursos financeiros, na medida
em que tal seja autorizado pelas normas internas
das Partes, bem como de apoio ao reforço das
capacidades em sectores críticos;

d) Participar na execução dos programas de coo-
peração em domínios que lhe digam respeito.

Artigo 44.o

Cooperação em matéria de igualdade de sexos

As Partes acordam em que a cooperação nesta maté-
ria deve contribuir para o reforço das políticas e dos
programas destinados a garantir, melhorar e alargar a
participação equitativa de homens e mulheres em todos
os domínios da vida política, económica, social e cultural,
incluindo, quando necessário, através da adopção de
medidas de discriminação positiva em favor das mulhe-
res. Esta cooperação deve contribuir igualmente para
facilitar o acesso das mulheres aos recursos necessários
ao pleno exercício dos seus direitos fundamentais.

Artigo 45.o

Cooperação em matéria de populações indígenas

1 — As Partes acordam em que a cooperação nesta
matéria deve contribuir para a criação e o desenvol-
vimento de parcerias com as populações indígenas,
tendo em vista a prossecução dos objectivos da erra-

dicação da pobreza, da exploração sustentável dos recur-
sos naturais e do respeito pelos direitos humanos e pela
democracia.

2 — As Partes acordam igualmente em cooperar na
promoção da protecção adequada dos conhecimentos
tradicionais, da inovação e das práticas das comunidades
indígenas e locais que representam estilos de vida tra-
dicionais pertinentes para a conservação e a utilização
sustentável da biodiversidade, bem como a repartição
justa e equitativa dos benefícios desses conhecimentos
tradicionais.

3 — Paralelamente à necessidade de ter sistematica-
mente em conta a situação das comunidades indígenas
a todos os níveis da cooperação para o desenvolvimento,
as Partes devem procurar integrar a especificidade des-
tas populações na definição das políticas, bem como
reforçar as capacidades das organizações que as repre-
sentam, de modo a aumentar os efeitos positivos da
cooperação para o desenvolvimento nestas mesmas
populações.

4 — A cooperação nesta matéria pode contemplar
ainda o apoio às organizações representativas das popu-
lações indígenas, como o Grupo de Trabalho sobre os
Direitos das Populações Indígenas, que é uma instância
consultiva no âmbito do Sistema Andino de Integração.

Artigo 46.o

Cooperação em relação às populações deslocadas e desenraizadas
e aos antigos membros de grupos armados ilegais

1 — As Partes acordam em que a cooperação em
favor das populações deslocadas e desenraizadas e dos
antigos membros de grupos armados ilegais deve con-
tribuir para satisfazer as suas necessidades básicas
durante o período compreendido entre a cessação da
ajuda humanitária e a adopção de uma solução a longo
prazo para resolver a questão do seu estatuto.

2 — Essa cooperação pode contemplar, nomeada-
mente, as seguintes actividades:

a) A auto-suficiência e a reinserção no tecido
socioeconómico das populações deslocadas e
desenraizadas e dos antigos membros de grupos
armados ilegais;

b) Apoiar as comunidades locais de acolhimento
e as zonas de regresso, de modo a facilitar a
aceitação e a integração das populações des-
locadas e desenraizadas e dos antigos membros
de grupos armados ilegais;

c) Apoiar o regresso voluntário dessas populações,
bem como a sua instalação nos respectivos
países de origem ou em países terceiros, se as
condições o permitirem;

d) Intervenções destinadas a ajudar as pessoas a
recuperarem os seus bens e direitos de proprie-
dade, bem como prestar apoio à resolução judi-
cial dos casos de violação dos direitos humanos
contra as populações em causa;

e) Reforço das capacidades institucionais dos países
que enfrentam com problemas deste tipo.

Artigo 47.o

Cooperação em matéria de luta contra as drogas ilícitas
e a criminalidade organizada conexa associada

1 — Com base no princípio da co-responsabilidade
e a fim de complementar o trabalho do Diálogo Espe-
cializado de Alto Nível sobre a Droga entre a União
Europeia e a Comunidade Andina, bem como do
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Grupo Conjunto de Acompanhamento dos Acordos
sobre precursores e substâncias químicas utilizados
frequentemente no fabrico ilícito de estupefacientes
ou substâncias psicotrópicas, as Partes acordam em
que a cooperação nesta matéria deve ter por objectivo
assegurar a coordenação e a intensificação das ini-
ciativas conjuntas em matéria de prevenção e conten-
ção da cadeia que está na origem do problema global
das drogas ilícitas. As Partes acordam igualmente em
combater a criminalidade organizada relacionada com
o tráfico de droga, nomeadamente através das orga-
nizações e instâncias internacionais. As Partes acor-
dam ainda em recorrer para o efeito ao Mecanismo
de Coordenação e Cooperação em Matéria de Droga
entre a União Europeia, a América Latina e as
Caraíbas.

2 — As Partes devem cooperar nesta matéria, nomea-
damente, a fim de executar:

a) Programas de prevenção do consumo de droga;
b) Projectos de formação, educação, tratamento e

reabilitação de toxicodependentes;
c) Projectos que favoreçam a harmonização das

legislações e das iniciativas dos países andinos
nesta matéria;

d) Programas conjuntos de investigação;
e) Medidas efectivas e acções de cooperação des-

tinadas a incentivar e consolidar alternativas de
desenvolvimento e a participação das comuni-
dades em causa;

f) Medidas de prevenção de novas culturas ilícitas
e da sua transferência para regiões ambiental-
mente frágeis ou para zonas ainda não afectadas
por este problema;

g) Medidas efectivas destinadas a evitar o desvio
de precursores e a assegurar o controlo das tro-
cas comerciais destes produtos, equivalentes às
adoptadas pela Comunidade Europeia e pelas
instâncias internacionais competentes, segundo
os Acordos assinados em 18 de Dezembro de
1995, entre a Comunidade Europeia e os dife-
rentes países andinos, relativos aos precursores
e substâncias químicas frequentemente utiliza-
dos no fabrico ilícito de estupefacientes ou subs-
tâncias psicotrópicas.

h) Reforço das medidas de controlo do tráfico de
armas, munições e explosivos.

Artigo 48.o

Cooperação em matéria de luta contra o branqueamento
de capitais e a criminalidade conexa

1 — As Partes acordam em cooperar a fim de evitar
a utilização dos respectivos sistemas financeiros para
o branqueamento de capitais provenientes de activida-
des criminosas em geral e do tráfico de droga em
particular.

2 — A cooperação nesta matéria deve contemplar
a assistência técnica e administrativa, tendo em vista
a adopção e aplicação da regulamentação e o funcio-
namento efectivo de normas e mecanismos adequados.
Essa cooperação deve permitir, nomeadamente, o
intercâmbio das informações pertinentes e a adopção
de normas adequadas em matéria de luta contra o
branqueamento de capitais, equivalentes às adoptadas
pela Comunidade Europeia e pelas instâncias inter-
nacionais competentes, designadamente o Grupo de
Acção Financeira Internacional (GAFI). A coopera-
ção a nível regional também deve ser promovida.

Artigo 49.o

Cooperação em matéria de migração

1 — As Partes reiteram a importância de uma gestão
conjunta dos fluxos migratórios entre os respectivos ter-
ritórios. A fim de reforçar a cooperação, as Partes devem
instituir um amplo diálogo sobre todas as questões rela-
cionadas com a migração, incluindo a migração ilegal,
o transporte clandestino e o tráfico de seres humanos,
bem como os fluxos de refugiados e a inclusão das ques-
tões migratórias nas estratégias nacionais de desenvol-
vimento económico e social das regiões de origem dos
migrantes, tendo simultaneamente em conta os laços
históricos e culturais entre ambas as regiões.

2 — A cooperação deve basear-se na avaliação das
necessidades específicas efectuada no âmbito de uma
consulta recíproca das partes e realizar-se segundo as
legislações comunitária e nacionais em vigor. A coo-
peração deve privilegiar os seguintes aspectos:

a) Causas profundas da migração;
b) Desenvolvimento e aplicação de legislação e

práticas nacionais relativas à protecção inter-
nacional, tendo em vista satisfazer as disposições
da Convenção de Genebra de 1951 sobre o Esta-
tuto dos Refugiados e do Protocolo de 1967,
bem como de outros instrumentos internacio-
nais relevantes, a fim de respeitar o princípio
do non refoulement;

c) Regras em matéria de admissão, bem como os
direitos e o estatuto das pessoas admitidas, um
tratamento equitativo e a integração de resi-
dentes legais na sociedade, educação e formação
de migrantes legais e medidas contra o racismo
e a xenofobia;

d) Aplicação de uma política efectiva e preventiva
contra a imigração ilegal, o transporte clandes-
tino de migrantes e o tráfico de seres humanos,
incluindo as formas de combate às redes de pas-
sadores e traficantes e de protecção das vítimas
desse tráfico;

e) Regresso, em condições humanas e dignas, de
residentes ilegais e a sua readmissão, nos termos
do n.o 3;

f) A questão dos vistos em matérias consideradas
de interesse recíproco, como os vistos conce-
didos a pessoas que viajem por razões de carác-
ter comercial, académico ou cultural;

g) A questão dos controlos nas fronteiras, em
matérias relativas à organização, formação,
melhores práticas e outras medidas operacionais
aplicadas no terreno, bem como, sempre que
pertinente, o fornecimento de equipamento.

3 — No âmbito da cooperação para a prevenção e
o controlo da imigração ilegal, as Partes acordam igual-
mente em readmitir os seus migrantes ilegais. Para o
efeito:

Os países andinos aceitam readmitir os seus nacio-
nais ilegalmente presentes no território de um
Estado membro da União Europeia, a pedido
deste último e sem quaisquer outras formalidades,
proporcionando-lhes os documentos de identidade
adequados e concedendo-lhes as facilidades admi-
nistrativas necessárias para o efeito; e

Os Estados membros da União Europeia aceitam
readmitir os seus nacionais ilegalmente presentes
no território de um país andino, a pedido deste
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último e sem quaisquer outras formalidades, pro-
porcionando-lhes os documentos de identidade
adequados e concedendo-lhes as facilidades
administrativas necessárias para o efeito.

As Partes acordam em celebrar, mediante pedido e
o mais rapidamente possível, um acordo que regula-
mente as obrigações específicas dos Estados membros
da Comunidade Europeia e dos países andinos em maté-
ria de readmissão. Esse acordo deve contemplar igual-
mente a questão da readmissão de nacionais de países
terceiros e de apátridas.

Para o efeito, o termo «Partes» designa a Comunidade
Europeia, qualquer um dos seus Estados membros e
qualquer país andino.

Artigo 50.o

Cooperação em matéria de luta contra o terrorismo

As Partes reafirmam a importância da luta contra
o terrorismo e acordam em cooperar a fim de prevenir
e erradicar os actos terroristas, segundo as convenções
internacionais, as resoluções pertinentes das Nações
Unidas e as respectivas legislações e regulamentações.
Essa cooperação deve ser realizada, nomeadamente:

a) No contexto da aplicação integral da Resolução
n.o 1373 do Conselho de Segurança das Nações
Unidas e das outras resoluções, convenções
internacionais e instrumentos pertinentes das
Nações Unidas;

b) Mediante o intercâmbio de informações sobre
grupos terroristas e respectivas redes de apoio,
segundo o direito nacional e internacional; e

c) Mediante o intercâmbio de opiniões sobre os
meios e os métodos utilizados na luta contra
o terrorismo, incluindo nos domínios técnicos
e da formação, bem como através do intercâm-
bio de experiências em matéria de prevenção
do terrorismo.

TÍTULO IV

Disposições gerais e finais

Artigo 51.o

Recursos

1 — A fim de contribuir para a prossecução dos objec-
tivos de cooperação enunciados no presente Acordo,
as Partes comprometem-se a disponibilizar os recursos
adequados, nomeadamente financeiros, dentro dos limi-
tes das suas disponibilidades e através dos respectivos
procedimentos.

2 — As Partes devem adoptar todas as medidas neces-
sárias para promover e facilitar as intervenções do Banco
Europeu de Investimento na Comunidade Andina,
segundo os respectivos procedimentos e critérios de
financiamento e as respectivas legislações e regulamen-
tações, sem prejuízo das competências das suas auto-
ridades competentes.

3 — A Comunidade Andina e os seus países membros
devem conceder facilidades e garantias aos peritos da
Comunidade Europeia, assim como a isenção de taxas
de importação no âmbito das actividades de cooperação,
segundo convenções quadro entre a Comunidade Euro-
peia e cada país andino.

Artigo 52.o

Quadro institucional

1 — As Partes acordam em manter em funções o
Comité Misto criado no âmbito do Acordo de Coo-
peração com a Comunidade Andina de 1993 e mantido
em funcionamento pelo Acordo-Quadro de Cooperação
de 1993. O Comité Misto reúne-se alternadamente na
União Europeia e na Comunidade Andina a nível de
funcionários superiores. A ordem de trabalhos das suas
reuniões é estabelecida de mútuo acordo. O Comité
adopta as disposições relativas à periodicidade das reu-
niões, à sua presidência e a outras questões que possam
vir a surgir, nomeadamente a eventual criação de
subcomités.

2 — O Comité Misto é responsável pela aplicação glo-
bal do presente Acordo e debate igualmente todas as
questões que possam afectar as relações económicas
entre as Partes, incluindo questões de carácter sanitário
e fitossanitário, nomeadamente com os diferentes países
da Comunidade Andina.

3 — É criado o Comité Consultivo Misto para apoiar
o Comité Misto na promoção do diálogo com as orga-
nizações económicas e sociais da sociedade civil orga-
nizada.

4 — As Partes devem incentivar o Parlamento Euro-
peu e o Parlamento Andino a criar, no âmbito do pre-
sente Acordo, um Comité Interparlamentar, de acordo
com as práticas anteriores.

Artigo 53.o

Definição de Partes

Sem prejuízo do disposto no artigo 49.o e para efeitos
do presente Acordo, a expressão «Partes» designa, por
um lado, a Comunidade, os seus Estados membros, ou
a Comunidade e os seus Estados membros, no âmbito
das respectivas competências e nos termos do Tratado
que institui a Comunidade Europeia, e, por outro, a
Comunidade Andina, os seus países membros ou a
Comunidade Andina e os seus países membros, no
âmbito das respectivas competências. O Acordo é igual-
mente aplicável às medidas adoptadas pelas autoridades
centrais, regionais ou locais no território das Partes.

Artigo 54.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte àquele em que as Partes tenham pro-
cedido à notificação recíproca do cumprimento das for-
malidades necessárias para o efeito.

2 — Essas notificações devem ser enviadas ao Secre-
tário-Geral do Conselho da União Europeia e ao Secre-
tário-Geral da Comunidade Andina, que serão os depo-
sitários do presente Acordo.

3 — A partir da data da sua entrada em vigor nos
termos do no n.o 1, o presente Acordo substitui o Acordo
Quadro de Cooperação de 1993 e a Declaração Comum
de Roma de 1996, relativa ao diálogo político.

Artigo 55.o

Duração

1 — O presente acordo tem vigência ilimitada.
2 — Qualquer das Partes pode denunciar o presente

Acordo mediante notificação escrita da outra Parte.
3 — A denúncia produz efeitos seis meses a contar

da data da notificação da outra Parte.
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Artigo 56.o

Cumprimento das obrigações

1 — As Partes devem adoptar todas as medidas gerais
ou específicas necessárias ao cumprimento das obriga-
ções que para elas decorrem do presente Acordo e
devem garantir o cumprimento dos objectivos nele
fixados.

2 — Se uma das Partes considerar que a outra Parte
não cumpriu obrigações decorrentes do presente
Acordo, poderá adoptar as medidas adequadas. Antes
de o fazer, deverá comunicar ao Comité Misto, no prazo
de 30 dias, todas as informações necessárias para uma
análise aprofundada da situação, a fim de se encontrar
uma solução aceitável para ambas as Partes.

Devem ser escolhidas prioritariamente as medidas
que menos perturbem o funcionamento do presente
Acordo. O Comité Misto deve ser imediatamente noti-
ficado dessas medidas que, a pedido da outra Parte,
serão objecto de consultas no âmbito desse órgão.

3 — Em derrogação do n.o 2, qualquer das Partes
pode adoptar imediatamente as medidas adequadas, nos
termos do direito internacional, em caso de:

a) Denúncia do Acordo não sancionada pelas nor-
mas gerais do direito internacional;

b) Violação pela outra Parte dos elementos essen-
ciais do Acordo enunciados no n.o 1 do artigo 1.o

A outra Parte pode solicitar a realização, no prazo
de 15 dias, de uma reunião urgente para que as Partes
procedam em conjunto a uma análise aprofundada da
situação, de modo a encontrarem uma solução aceitável
por ambas.

Artigo 57.o

Cláusula evolutiva

1 — As Partes podem, de mútuo acordo e segundo
as respectivas legislações, decidir alargar o âmbito de
aplicação do Acordo, a fim de o aprofundar e com-
plementar, mediante a celebração de acordos relativos
a actividades ou a sectores específicos, tendo em conta
a experiência adquirida com a sua aplicação.

2 — Quanto à aplicação do presente Acordo, qual-
quer das Partes pode, em função da experiência adqui-
rida com a sua aplicação, apresentar sugestões para alar-
gar o âmbito da cooperação em quaisquer domínios.

3 — Nenhuma oportunidade de cooperação deve ser
excluída a priori. As Partes podem analisar conjunta-
mente, no âmbito do Comité Misto, as possibilidades
concretas de cooperação no seu interesse mútuo.

Artigo 58.o

Protecção de dados

As Partes acordam em assegurar a protecção dos
dados pessoais em todos os domínios em que se proceda
ao seu intercâmbio.

As Partes acordam em assegurar um elevado grau
de protecção ao tratamento de dados pessoais ou de
outro tipo, compatíveis com os mais elevados padrões
internacionais.

Artigo 59.o

Aplicação territorial

O presente acordo é aplicável, por um lado, aos ter-
ritórios em que é aplicável o Tratado que institui a

Comunidade Europeia, nos seus próprios termos, e, por
outro, aos territórios da Comunidade Andina e dos seus
países membros, Repúblicas da Bolívia, Colômbia,
Equador, Peru e Venezuela.

Artigo 60.o

Textos autênticos

O presente acordo é redigido em duplo exemplar nas
línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa,
francesa, grega, inglesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa e sueca, todos os textos fazendo igualmente fé
todos os textos.

Hecho en Roma, el quince de diciembre del dos
mil tres.

Udfærdiget i Rom den femtende december to
tusind og tre.

Geschehen zu Rom am fünfzehnten Dezember
zweitausendunddrei.

Écime rsg Qx́lg, rsiy déja pémse Dejelbqíot dt́o
xikiádey sqía.

Done in Rome on the fifteenth day of December
in the year two thousand and three.

Fait à Rome, le quinze décembre deux mille trois.
Fatto a Roma, addi’ quindici dicembre duemilatre.
Gedaan te Rome, de vijftiende december twee-

duizenddrie.
Feito em Roma, em quinze de Dezembro de dois

mil e três.
Tehty Roomassa viidentenätoista päivänä joulu-

kuuta vuonna kaksituhattakolme.
Som skedde i Rom den femtonde december tju-

gohundratre.

Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien:

Cette signature engage également la Communauté
française, la Communauté flamande, la Communauté ger-
manophone, la Région wallonne, la Région flamande et
la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze hadtekening verbindt eveneens de Vlaamse
Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest
en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Deutschspra-
chige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französiche Gemeinschaft, die Wallonische Region, die
Flämische Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.

På Kongeriget Danmarks vegne:

Für die Bundesrepublik Deutschland:
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Cia sgm Ekkgmijǵ Dglojqasía:

Por el Reino de España:

Pour la République française:

Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland:

Per la Repubblica italiana:

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden:

Für die Republik Österreich:

Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nort-
hern Ireland:

Por la Comunidad Europea:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Europäische Gemeinschaft:
Cia sgm Etqxpaı̈jǵ Joimósgsa:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Voor de Europese Gemeenschap:
Pela Comunidade Europeia:
Euroopan yhteisön puolesta:
På Europeiska gemenskapens vägnar:

Por la Comunidad Andina:
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Por la República de Bolivia:

Por la República de Colombia:

Por la República de Ecuador:

Por la República de Perú:

Por la República Bolivariana de Venezuela:

ANEXO

Declarações unilaterais da UE

Declaração da Comissão e do Conselho da União Europeia sobre
a cláusula relativa ao regresso e à readmissão de migrantes ilegais
(artigo 49.o).

O disposto no artigo 49.o não prejudica a repartição
interna de competências entre a Comunidade e os seus
Estados membros no que se refere à celebração de acor-
dos de readmissão.

Declaração da Comissão e do Conselho da União Europeia
sobre a cláusula relativa à definição de partes (artigo 53.o)

As disposições do presente Acordo abrangidas pelo
âmbito de aplicação do título IV da parte III do Tratado
que institui a Comunidade Europeia vinculam o Reino
Unido e a Irlanda enquanto Partes Contratantes dis-
tintas e não enquanto parte da Comunidade Europeia,
até que o Reino Unido ou a Irlanda (consoante o caso)
notifique a Parte da Comunidade Andina de que passou
a estar vinculado enquanto parte da Comunidade Euro-
peia, nos termos do Protocolo sobre a posição do Reino
Unido e da Irlanda anexo ao Tratado da União Europeia
e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia.
O mesmo é aplicável à Dinamarca, nos termos do Pro-
tocolo sobre a posição da Dinamarca, anexo aos refe-
ridos Tratados.

Resolução da Assembleia da República n.o 40/2006

Viagem do Presidente da República à República
da Bósnia-Herzegovina e à província do Kosovo

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República à República da Bós-
nia-Herzegovina e à província do Kosovo, nos próximos
dias 20 e 21 do corrente mês de Abril.

Aprovada em 19 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 26/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 56/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 53, de 15 de Março de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 9 do artigo 3.o, onde se lê «Instituto de Des-
porto da Madeira» deve ler-se «Instituto de Desporto
da Região Autónoma da Madeira».

20 de Abril de 2006. — O Secretário-Geral, José M.
Sousa Rego.
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